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 DIÁRIO Nº 128

 122ª SESSÃO ORDINÁRIA

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA
16ª LEGISLATURA

ATA DA 122ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM

26 DE OUTUBRO DE 2009
(segunda-feira)

 Mesa Executiva:

Presidência do Sr. Deputado Nelson Justus,
secretariado pelos Srs. Deputados Jonas Guimarães e
Dr. Batista.

 Presenças:

À hora regimental é registrada a presença dos
seguintes Srs. Deputados: Nelson Justus, Antonio Ani-
belli, Augustinho Zucchi, Felipe Lucas, Alexandre Curi,
Valdir Rossoni, Elton Welter, Pastor Edson Praczyk,
Ademar Traiano, Ademir Bier, Antonio Belinati, Artagão
Júnior, Chico Noroeste, Cleiton Kielse, Dobrandino da
Silva, Douglas Fabrício, Dr. Batista, Duílio Genari, Dur-
val Amaral, Edson Strapasson, Elio Rusch, Fábio
Camargo, Fernando Scanavaca, Francisco Bührer, Joce-
lito Canto, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz
Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernandes
Litro, Marcelo Rangel, Mario Roque, Mauro Moraes,
Miltinho Pupio, Neivo Beraldin, Nereu Moura, Ney
Leprevost, Osmar Bertoldi, Pedro Ivo, Péricles de Mello,
Plauto Miró, Professor Lemos, Reni Pereira, Rosane Fer-
reira, Stephanes Júnior, Tadeu Veneri, Teruo Kato e Wal-
dyr Pugliesi (48).

Ausentes a Sra. Deputada Cida Borghetti e os Srs.
Deputados: Caíto Quintana e Luiz Eduardo Cheida (03).

Ausentes com justificativas a Sra. Deputada Beti
Pavin e os Srs. Deputados Luiz Accorsi e Luiz Nishimori
(03).

Verificada a existência de número legal, o Sr. Pre-
sidente declara aberta a Sessão.

 Abertura da Sessão:

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos traba-

lhos.

O SR. 2º SECRETÁRIO
Procede à leitura da Ata da Sessão anterior, a q

foi aprovada conforme parágrafo 1º do artigo 88, d
Regimento Interno.

O SR. 1º SECRETÁRIO
Procede à leitura do seguinte

 Expediente:

Mensagens

MENSAGEM N˚ 089/09
Curitiba, 21/10/09.

Senhor Presidente:
Tenho a honra de encaminhar a V. Exa., para

apreciado por essa Assembleia Legislativa, o inclu
anteprojeto de lei objetivando autorizar o Poder Exec
tivo a efetuar a doação, ao Município de Uraí, de ár
com 1.666,00m2, constituída pelos Lotes n˚s 04, 05 e
da Quadra 102, conforme a Matrícula 5.530, do Regis
de Imóveis da Comarca de Uraí.

A presente medida consulta aos interesses públi
eis que o referido imóvel será utilizado, exclusivamen
para estruturas do Serviço de Assistência Social.

Consta, no texto do anteprojeto de lei em referê
cia, dispositivos expressos no sentido de que tal b
ficará gravado com cláusula de inalienabilidade e qu
mesmo retornará ao patrimônio do Estado em caso
destinação diversa.

Certo de que a medida merecerá dessa Asse
bleia Legislativa o necessário apoio e consequente ap
vação, reitero a V. Exa. meus protestos de apreç
consideração.

(a) ROBERTO REQUIÃO
Governador do Estado

ANTEPROJETO DE LEI

Art. 1˚ Fica o Poder Executivo autorizado a efetu
a doação, ao Município de Uraí, de área co
1.666,00m2, constituída pelos Lotes n˚s 04, 05 e 06,
Quadra 102, conforme a Matrícula 5.530, do Registro
Imóveis da Comarca de Uraí.

Art. 2˚ O imóvel de que trata o artigo anterior, qu
fica gravado com cláusula de inalienabilidade, some
poderá ser utilizado para estruturas do Serviço de As
tência Social, sob pena de reverter ao patrimônio
Estado se comprovada utilização diversa.

Art. 3˚ Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação.

À Diretoria Legislativa .
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MENSAGEM N˚ 090/09
Curitiba, 21/10/09.

Senhor Presidente:
Tenho a honra de encaminhar a V. Exa., para ser

apreciado por essa Assembleia Legislativa, o incluso
anteprojeto de lei objetivando autorizar o Poder Execu-
tivo a efetuar a cessão de uso, ao Município de São Jerô-
nimo da Serra, do imóvel constituído pelos Lotes n˚s 12 e
13, da Quadra 68, com residência em Alvenaria, sob
Matrícula n˚ 7.097, do Registro de Imóveis da Comarca
de São Jerônimo da Serra.

A presente medida consulta aos interesses públi-
cos eis que o referido imóvel será usado, exclusiva-
mente, para implantação da Casa Abrigo de Crianças em
situação de risco.

Consta, no texto do anteprojeto de lei em referên-
cia, dispositivos expressos no sentido de que tal cessão de
uso terá vigência até 31/12/2010, podendo ser prorrogada
mediante acordo entre as partes, que o referido imóvel
retornará ao patrimônio do Estado em caso de destinação
diversa e que o cessionário não terá direito a ressarci-
mento por investimentos eventualmente feitos, os quais
passarão a integrar o patrimônio estadual.

Certo de que a medida merecerá dessa Assem-
bleia Legislativa o necessário apoio e consequente apro-
vação, reitero a V. Exa. meus protestos de apreço e
consideração.

(a) ROBERTO REQUIÃO
Governador do Estado

ANTEPROJETO DE LEI

Art. 1˚ Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar
a cessão de uso, ao Município de São Jerônimo da Serra,
do imóvel constituído pelos Lotes n˚s 12 e 13, da Quadra
68, com residência em alvenaria, sob Matrícula n˚ 7.097,
do Registro de Imóveis da Comarca de São Jerônimo da
Serra.

Art. 2˚ O imóvel em questão será usado, exclusiva-
mente, para implantação da Casa Abrigo de Crianças em
situação de risco, retornando ao patrimônio do Estado em
caso de destinação diversa.

Art. 3˚ A presente cessão de uso terá vigência até
31/12/2010, podendo ser prorrogada mediante acordo
entre as partes.

Art. 4˚ Quando do retorno do referido imóvel ao
patrimônio do Estado, o cessionário não terá direito a res-
sarcimento por investimentos eventualmente feitos, que
passarão a integrar o patrimônio estadual.

Art. Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

À Diretoria Legislativa .

MENSAGEM N˚ 091/09
Curitiba, 21/10/09.

Senhor Presidente:
Tenho a honra de encaminhar a V. Exa., para s

apreciado por essa Assembleia Legislativa, o incluso an
projeto de lei objetivando autorizar o Poder Executivo
efetuar a cessão de uso, ao Município de Santo Antonio
Sudoeste, de área com 32,80m2, parte da edificação
213,m2, na confluência da avenida Brasil com a rua San
Dumont, sob Matrícula n˚ 5.882, do Registro de Imóveis
Comarca de Santo Antonio do Sudoeste.

A presente medida consulta aos interesses pú
cos, eis que a referida área será utilizada, exclusivame
para implantação de laboratório para análise de bru
lose, tuberculose e qualidade biológica de leite.

Consta, no texto do anteprojeto de lei em referê
cia, dispositivos expressos no sentido de que tal cessã
uso terá vigência até 31/12/2010, podendo ser prorrog
mediante acordo entre as partes, que o referido imó
retornará ao patrimônio do Estado em caso de destina
diversa e que o cessionário não terá direito a ressa
mento por investimentos eventualmente feitos, os qu
passarão a integrar o patrimônio estadual.

Certo de que a medida merecerá dessa Assemb
Legislativa o necessário apoio e consequente aprovaç
reitero a V. Exa. meus protestos de apreço e consideraç

(a) ROBERTO REQUIÃO
Governador do Estado

ANTEPROJETO DE LEI

Art. 1˚ Fica o Poder Executivo autorizado a efetu
a cessão de uso, ao Município de Santo Antonio do Su
este, de área com 32,80m2, para edificação c
213,00m2, na confluência da avenida Brasil com a r
Santos Dumont, sob Matrícula n˚ 5.882, do Registro
Imóveis da Comarca de Santo Antonio do Sudoeste.

Art. 2˚ O área em questão será usada, exclusi
mente, para implantação de laboratório para análise de b
celose, tuberculose e qualidade biológica de lei
retornando ao patrimônio do Estado em caso de destina
diversa.

Art. 3˚ A presente cessão de uso terá vigência
31/12/2010, podendo ser prorrogada mediante aco
entre as partes.

Art. 4˚ Quando do retorno da referida área ao pat
mônio do Estado, o cessionário não terá direito a ress
cimento por investimentos eventualmente feitos, q
passarão a integrar o patrimônio estadual.

Art. 5˚ Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação.

À Diretoria Legislativa .
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MENSAGEM N˚ 092/09
Curitiba, 21/10/09.

Senhor Presidente:
Tenho a honra de encaminhar a V. Exa., para ser

apreciado por essa Assembleia Legislativa, o incluso
anteprojeto de lei objetivando conceder remissão dos
débitos das companhias de desenvolvimento municipais
para com o Fundo de Desenvolvimento Econômico -
FDE e com os denominados Ativos provenientes do pro-
cesso de saneamento e privatização do Banco do Estado
do Paraná S/A, ambos de titularidade do Estado do
Paraná.

O objetivo da proposta é chegar a uma solução
para o problema dos contratos de financiamento celebra-
dos entre as companhias de desenvolvimento municipais
e o Estado do Paraná, por intermédio do Fundo de Desen-
volvimento Econômico (FDE) e do então Banco do
Estado do Paraná S/A cujas operações foram adquiridas
pelo ente estatal, por ocasião do processo de saneamento
e privatização daquela instituição financeira.

O público a ser atingido pela medida proposta cor-
responde às empresas estatais adiante elencadas, com os
respectivos saldos devedores:

I - Companhia de Desenvolvimento de Araucária -
R$ 11.048.320,33;

II - Companhia de Desenvolvimento de Campo
Largo - R$ 36.651.388,22:

III - Companhia de Desenvolvimento de Curitiba -
R$ 464.602.584,70;

IV - Companhia de Desenvolvimento de Fazenda
Rio Grande - R$ 55.864.370,88;

V - Companhia de Desenvolvimento de Londrina -
R$ 127.033.843,17;

VI - Companhia de Desenvolvimento de Piên - R$
18.457.523,51;

VII - Companhia de Desenvolvimento de São José
dos Pinhais - R$ 241.754.832,51;

VIII - Urbanização de Maringá S/A - R$
4.500.030,80.

O instituto da remissão que se pretende conceder
está previsto no ordenamento jurídico pátrio, mais espe-
cificamente no Capítulo IX, artigos 385 a 388 do Código
Civil.

Cumpre ressaltar que a remissão aludida não
implica em renúncia de receita, nos termos do artigo 14
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00), à razão
de estar diante de concessão de benefício ou incentivo de
índole tributária.

Ainda, o Estado possui prerrogativa constitucional,
estabelecida no artigo 174 da Carta Magna e com corres-
pondente no artigo 140 da Constituição Estadual para, no
exercício de sua função de incentivador da economia,
intervir em relacionamento econômico de forma a garan-
tir o desenvolvimento socioeconômico.

O presente anteprojeto de lei concedente da remis-
são é exclusivo, ou seja, versa apenas sobre a remissão de
companhias de desenvolvimento municipais públicas,

não abrangendo empresas privadas, bem como fixa
critérios, condições e limites do benefício a ser conc
dido, de modo que não se está atribuindo poder discric
nário para autoridade administrativa perdoar qualqu
dívida do FDE ou dos “Ativos”.

Impende ressaltar que as dívidas contraídas pe
companhias municipais mencionadas, decorrem, em
maioria, da política de industrialização patrocinada pe
Governo do Estado do Paraná em gestões anteriores.

Tais financiamentos destinavam-se a capacitar
companhias beneficiárias para a disponibilização de a
tivos e eventuais investidores industriais privados co
interesse de se instalarem nos respectivos Municípios
época havia o entendimento tácito de que o Governo
Estado acabaria por arcar com o pagamento das dív
contraídas. Com exceção da Companhia de Desenvo
mento de Araucária, as companhias todas assinaram
tratos de financiamento com cláusula prevendo que
pagamento da dívida se daria com recursos alocados
Estado do Paraná nas aludidas empresas.

Ocorre que referida disposição contratual não po
sui valor jurídico capaz de caracterizar a assunção
obrigação de pagamento pelo Estado do Paraná, pois
sequer comparece nos instrumentos contratuais seja
qualidade que for.

Em decorrência disso, as cobranças administra
vas e judiciais dos créditos são dirigidas exclusivame
às companhias de desenvolvimento, na qualidade
beneficiárias dos financiamentos.

Tais condições não se aplicam, no entanto, às co
panhias de desenvolvimento dos Municípios de Arau
ria, Curitiba, Londrina e Maringá.

A dívidas da Companhia de Desenvolvimento d
Araucária, perante o FDE e o empresário feito pela Urb
nização de Maringá S/A junto ao BANESTADO, or
“Ativos”, não possuem em seus contratos a cláusula q
supostamente obrigaria o Estado do Paraná a apo
recursos no propósito de quitar os financiamentos.

As dívida das Companhias de Desenvolvimento
Curitiba e de Londrina, por sua vez, remontam as dé
das de 70 e 80 e também serviram para possibilitar pro
tos de desenvolvimento à época.

Esclareça-se, ainda, que o Estado do Paraná já
passado, assumiu parcela das dívidas das companhia
desenvolvimento de Curitiba e Londrina, o que acaba p
gerar o instituto jurídico da confusão, previsto no orden
mento civilista, em seu artigo 381, que consiste, resum
damente, na assunção das condições de credor e dev
de um crédito pela mesma pessoa.

Razões para a implementação do anteprojeto de
lei

* Representa uma solução para minimizar prob
mas sócioeconômicos decorrentes da existência de el
dos saldos devedores nos empréstimos concedidos,
impedem que os Municípios controladores pleiteie
mesmo em seu próprio nome, novos financiamento
instituições oficiais de fomento e/ou desenvolvimento;
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* Possibilita a retomada das capacidades de endivi-
damento e pagamento dos Municípios controladores das
aludidas companhias de desenvolvimento;

* Permite que novos investimentos de interesse
público e social sejam realizados, quer pelas companhias
beneficiárias, quer pelos Municípios controladores;

* O Estado do Paraná corrige injustiça praticada
por imperícia da Administração Estadual à época que,
em razão do erro cometido, priva as populações dos
Municípios em tela de novos investimentos em prol da
coletividade;

* Resolve a situação gerada pelo instituto da con-
fusão.

Certo de que a medida merecerá dessa Assembleia
Legislativa o necessário apoio e consequente aprovação,
reitero a V. Exa. meus protestos de apreço e consideração.

(a) ROBERTO REQUIÃO
Governador do Estado

ANTEPROJETO DE LEI

Art. 1˚ É concedida remissão dos débitos das com-
panhias de desenvolvimento Municipais para com o
Fundo de Desenvolvimento Econômico - FDE e com os
denominados Ativos provenientes do processo de sanea-
mento e privatização do Banco do Estado do Paraná S/A,
ambos de titularidade do Estado do Paraná.

Art. 2˚ O benefício desta lei aplica-se aos débitos
das seguintes companhias de desenvolvimento municipais:

I - Companhia de Desenvolvimento de Araucária;
II - Companhia de Desenvolvimento de Campo

Largo;
III - Companhia de Desenvolvimento de Curitiba;
IV - Companhia de Desenvolvimento de Fazenda

Rio Grande;
V - Companhia de Desenvolvimento de Londrina;
VI - Companhia de Desenvolvimento de Piên;
VII - Companhia de Desenvolvimento de São José

dos Pinhais;
VIII - Urbanização de Maringá S/A.

Art. 3˚ A Agência de Fomento do Paraná S/A, na
qualidade de gestora do fundo de Desenvolvimento Eco-
nômico - FDE e dos denominados Ativos, é autorizada a
proceder aos ajustes financeiros e contábeis em decorrên-
cia da remissão de dívidas autorizadas por esta lei.

Art. 4˚ O Estado do Paraná e a Agência de
Fomento do Paraná S/A ficam autorizados a adotar as
medidas judiciais cabíveis nas ações interpostas contra as
beneficiárias mencionadas no artigo 2˚, visando a dar
cumprimento ao previsto neste diploma legal.

Art. 5˚ O disposto nesta lei não implica restituição
de quantias já pagas ou depositadas em juízo.

Art. 6˚ Esta lei não implica em renúncia de recei
tributária, motivo por que não tem cabida a norma
artigo n˚ 14 da Lei Complementar n˚ 101, de 04/05/0
(Lei de Responsabilidade Fiscal)

Art. 7˚ Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação.

À Diretoria Legislativa .

MENSAGEM Nº 093/09
Curitiba, em 22/10/09.

Senhor Presidente:
Tenho a honra de encaminhar a V. Exa., para

apreciado por essa Assembleia Legislativa, o inclu
anteprojeto de lei que institui o Fundo de Equalização
Microcrédito - FEM.

Operações de microcrédito têm se mostrado u
importante instrumento de desenvolvimento socioecon
mico, vez que alcançam setores que encontram-se exc
dos do sistema financeiro tradicional, como o
microempreendedores informais. Atualmente, o Gover
do Estado do Paraná oferece, por meio da Secretaria
Estado do Trabalho e Promoção Social e da Agência
Fomento do Paraná, uma linha de microcrédito, co
acesso facilitado e juros baixos. O presente antepro
de lei visa a ampliação do alcance da linha existente,
meio da possibilidade de se oferecer juros ainda m
reduzidos aos potenciais mutuários.

O Fundo de Equalização do Microcrédito - FEM
que se pretende instituir, destinará seus recursos à eq
zação da taxa de juros de microcrédito praticada atu
mente pela Agência de Fomento do Paraná. Isto permi
a redução da taxa de juros a ser paga pelo benefici
final, o microempreendedor tomados de empréstimo.

Pretende-se destinar o valor de R$ 10.000.000
(dez milhões de reais) ao Fundo, em aporte único. T
recursos seriam depositados no Fundo pelo Tesouro
Estado, sendo provenientes dos valores pagos pela Ag
cia de Fomento do Paraná ao Governo do Estado a tí
de dividendos ou de juros sobre o capital próprio. O an
projeto incluso prevê também a possibilidade do Fun
criado perceber receitas oriundas de doações de qual
natureza, rendimentos de aplicações financeiras e da r
são de saldos não aplicados.

Certo de que a medida merecerá dessa Assemb
Legislativa o necessário apoio e consequente aprovaç
reitero a V. Exa. meus protestos de apreço e consideraç

(a) ROBERTO REQUIÃO
Governador do Estado

ANTEPROJETO DE LEI
Art. 1º Fica instituído o Fundo de Equalização d

Microcrédito - FEM, fundo público de natureza mera
mente contábil, com a finalidade de prover recurs
financeiros de modo a garantir o subsídio ao pagame
de juros aos tomadores de empréstimos da modalid
mocrocrédito da Agência de Fomento do Paraná S.A.
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Art. 2º O Fundo de Equalização do Microcrédito -
FEM tem por objetivo democratizar, fomentar, socializar
e aumentar a competitividade das atividades desenvolvi-
das por microempreendedores no Estado do Paraná.

Art. 3º O Fundo de Equalização do Microcrédito -
FEM contará com o aporte único de R$ 10.000.000,00
(dez milhões de reais).

§ 1º O aporte previsto nocaput será oriundo do
Tesouro do Estado do Paraná, que se utilizará dos divi-
dendos ou juros sobre o capital próprio percebidos na
qualidade de acionistas da Agência de Fomento do
Paraná S/A.

§ 2º O aporte de recursos previsto nocaputdeverá
respeitar os limites e diretrizes das Leis Orçamentárias e
de Responsabilidade Fiscal.

Art. 4º Constituem receitas do Fundo de Equaliza-
ção do Microcrédito - FEM, os recursos:

I - oriundos do Orçamento Geral do Estado do
Paraná, transferidos pelo Tesouro Estadual;

II - transferidos por instituições governamentais e
não governamentais, nacionais e internacionais, partici-
pantes de projetos de parceria com o Fundo de Equaliza-
ção do Microcrédito - FEM;

III - oriundos de doações de qualquer natureza;
IV - resultantes dos rendimentos de aplicações

financeiras;
V - resultantes de revisão de saldo não aplicados.
Parágrafo Único. O saldo positivo apurado em

cada exercício financeiro será transferido para o exercício
seguinte, a crédito do Fundo de Equalização do Micro-
crédito - FEM.

Art. 5º O decreto regulamentar desta lei estabele-
cerá:

I - as condições gerais de aplicação e gestão dos
recursos do Fundo de Equalização do Microcrédito -
FEM;

II - o percentual máximo dos juros a serem subsidi-
ados nas operações de crédito;

III - o valor máximo das operações de crédito con-
templáveis com o subsídio de que trata esta lei;

IV - as condições de efetivação do provimento dos
recursos financeiros pelo Fundo de Equalização do
Microcrédito - FEM;

V - o prazo máximo de equalização da taxa de
juros que deverá ser coincidente com o contrato de finan-
ciamento;

Art. 6º Para fazer jus ao subsídio de que trata esta
lei o beneficiário deverá manter-se adimplente perante a
Agência de Fomento do Paraná S/A.

Parágrafo Único. Na ocorrência da primeira
inadimplência, o mutuário perderá o benefício de que
trata esta lei, durante o período remanescente do contrato
de financiamento.

Art. 7º Os recursos financeiros do Fundo de Equ
lização do Microcrédito - FEM serão movimentado
exclusivamente em contas especiais próprias, atravé
instituição financeiras oficiais de crédito.

Art. 8º Aplica-se à execução do Fundo de Equa
zação do Microcrédito - FEM as normas públicas q
regem a legislação orçamentária e financeira, bem co
no que couber, a atinente às instituições financeiras.

Art. 9º O Fundo de Equalização do Microcrédito
FEM estará sujeito a fiscalização do Tribunal de Con
do Estado do Paraná, sem prejuízo do controle intern
de auditoria que o Poder Executivo adotar.

Art. 10. O Fundo de Equalização do Microcrédito
FEM estará vinculado à Secretaria de Estado da Faze
sendo a gestão exercida pela Agência de Fomento
Paraná S/A.

Art. 11. Os riscos operacionais e de crédito deco
rentes dos financiamentos concedidos, ao amparo d
lei, são da Agência de Fomento do Paraná S/A.

Art. 12. Fica limitada a utilização dos recursos d
Fundo de Equalização do Microcrédito - FEM ao pat
mônio líquido.

Art. 13. A extinção do Fundo de Equalização d
Microcrédito - FEM far-se-á mediante aprovação de l
sendo que os recursos existentes serão revertidos
Tesouro Geral do Estado.

Art. 14. Fica o Poder Executivo autorizado a abr
créditos adicionais necessários à implantação desta le

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará esta
no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de s
aplicação.

À Diretoria Legislativa .

MENSAGEM Nº 094/09
Curitiba, em 22/10/09.

Senhor Presidente:
Nos termos do preceito contido no artigo 64, incis

II, da Constituição Estadual, tenho a honra de enca
nhar a V. Exa, para ser apreciada por esse egrégio P
Legislativo, a presente proposta de Emenda Constituc
nal, visando alterar a redação do parágrafo único
artigo 94, da referida Carta.

A presente medida visa adequar o texto da Con
tuição Estadual à redação dada ao artigo 93, inciso XI,
Constituição Federal, pela Emenda Constitucional
045, de 09/12/04, no que diz respeito à constituição
Órgão Especial nos Tribunais Estaduais, e que tem
seguinte redação:
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XI - nos tribunais com número superior a 25 julga-

dores, poderá ser constituído órgão especial, com o
mínimo de 11 e o máximo de 25 membros, para o exercí-
cio das atribuições administrativas e jurisdicionais dele-
gadas da competência do tribunal pleno, provendo-se
metade das vagas por antiguidade e a outra metade por
eleição pelo tribunal pleno;

Assim sendo, entendo que, para adequação do
assunto, essa Casa de Leis poderá aprovar e promulgar
Emenda do seguinte teor:

Art. 94 ...
Parágrafo Único. No Tribunal de Justiça haverá

um órgão especial, com o mínimo de 11 membros e no
máximo de 25 membros, para o exercício das atribui-
ções administrativas e jurisdicionais delegadas da com-
petência do tribunal pleno, provendo-se metade das
vagas por antiguidade e a outra metade por eleição pelo
tribunal pleno.

Valho-me do ensejo para apresentar a V. Exa. os
meus protestos de apreço e consideração.

(a) ROBERTO REQUIÃO
Governador do Estado

À Diretoria Legislativa.

Ofícios
Sob Ofício nº 659/09-UOF/SESAN/MDS, da Sra.

Wilma Luiza Santana, Gerente da Secretaria Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional do Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, comunicando
a liberação da segunda parcela, no valor de R$
6.000.000,00 (seis milhões de reais) referente ao Convênio
nº 246/08, firmado entre a União, representada pelo Minis-
tério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o
Governo do Estado do Paraná, com o objeto do Projeto
Programa de Aquisição de Alimentos.Ao conhecimento
da Casa.

Sob o nº 2793/09-DIRPP/DEPEN/MJ do Senhor
André Luiz de Almeida e Cunha, Diretor de Políticas
Penitenciárias do Ministério da Justiça, informando a
descentralização de crédito orçamentário no valor de R$
14.700.000,00 (quatorze milhões, setecentos mil reais),
objetivando a construção da penitenciária para jovens
adultos masculinos, neste Estado.Ao conhecimento da
Casa.

OFÍCIO Nº 227/09
Curitiba, em 26/10/09.

Senhor Presidente:
Com meus melhores cumprimentos, dirijo-me a

V. Exa. para justificar minha ausência da Sessão Plená-
ria do dia 26/10/09 - hoje - por estar em viagem ao
Noroeste do Estado, visitando minhas bases eleitorais e,
portanto impossibilitado de participar dos trabalhos
legislativos.

Limitado ao exposto, manifesto a V. Exa. me
apreço e consideração.

(a) LUIZ ACCORSI

Proposta de Emenda
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL

Art. 1º O parágrafo 1º do artigo 133 da Constitu
ção do Estado do Paraná passa a vigorar com a segu
redação:

“Art. 133. (...)
I - (...)
II - (...)
III - (...)
§ 1º A lei que instituir o Plano Plurianual estabele

cerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos
metas da Administração Pública Estadual, Direta e In
reta, abrangendo os programas de manutenção e ex
são das ações do Governo, observando políticas soc
que garantirá a dignidade da pessoa humana, inclu
com o pagamento, pelo Estado, da tarifa do consumo
água e esgoto e de energia elétrica e dos encargos de
rentes para as famílias carentes, na forma da lei (NR)

(...)

Art. 2º Esta emenda constitucional entrará e
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(aa) ELTON WELTER, LUIZ CLAUDIO
ROMANELLI, WALDYR PUGLIESI, DR.
BATISTA, FERNANDO SCANAVACA, NEIVO
BERALDIN, ROSANE FERREIRA, ADEMIR
BIER, TERUO KATO, ANTONIO ANIBELLI,
PROFESSOR LEMOS, LUCIANA RAFAGNIN,
TADEU VENERI, PÉRICLES DE MELLO,
JOCELITO CANTO, JONAS GUIMARÃES,
PASTOR EDSON PRACZYK, NELSON JUS-
TUS, DÚILIO GENARI, DOBRANDINO DA
SILVA, EDSON STRAPASSON, STEPHANES
JÚNIOR, NEREU MOURA, MAURO MORAES
E ARTAGÃO JÚNIOR.

JUSTIFICATIVA:
O Brasil, apesar dos esforços governamentais p

melhorar seus indicadores sociais, ainda possui mu
famílias carentes. Um aspecto importante a ser agreg
aos programas de desenvolvimento e inclusão social
garantia de saneamento básico e energia elétrica às fa
lias em situação de pobreza. Portanto, o caráter socia
proposta é o fator precípuo, pois existe um proces
social histórico implícito nas atribuições, visando
garantia da Saúde Pública e de melhor qualidade de v
ao nosso povo, pois somos conhecedores das dificulda
enfrentadas pela população.

Todos nós sabemos da suma importância da á
na vida da cada um e o que ela representa em termo
Saúde Pública e qualidade de vida para a população
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baixa renda. Desta forma entendeu a Igreja Católica em
sua Campanha da Fraternidade de 2004, que foi sabia-
mente centrada no tema “Fraternidade e Água”, adotando
o lema: “Água, fonte de vida”. O texto base elaborado
pela CNBB, nos transmite uma série de elementos impor-
tantes à nossa reflexão, em especial que: “a água é um
bem de domínio público e um direito universal, cabendo
ao Poder Público e a sociedade sua gestão, pois a água é
um bem natural renovável, fundamento e componente de
todas as formas de vida, tendo múltiplos valores e usos,
prevalecendo sobremaneira o seu supremo valor bioló-
gico, seguido de seu valor social, por ser uma necessi-
dade primária de todos os seres vivos e um direito
fundamental da pessoa humana”.

Também a energia elétrica é, na atualidade, um
bem essencial à população, constituindo serviço público
indispensável, pois sem eletricidade o cidadão não mais
consegue viver de forma decente nos dias de hoje. Logo,
demonstrada a necessidade de uma política social dentro
do setor elétrico, que busque atender os mais carentes,
sem onerá-los demasiadamente, com tarifas reduzidas,
conforme a necessidade de cada um.

Por isso, as argumentações expostas nos fornecem
parâmetros necessários para compreendermos a impor-
tância conceitual sobre o tema. Ressalte-se, ainda, da
necessidade de trazer à colação da Constituição do
Estado do Paraná para o direito mínimo ao acesso à água,
saneamento e energia, seja um direito do cidadão e uma
obrigação do Estado, por ocasião da elaboração de seus
orçamentos e não um programa governamental, sujeito a
incerta continuidade. O objetivo geral desta Proposta de
Emenda Constitucional, portanto, é consagrar estes direi-
tos como dispositivo constitucional. Oportuno descrever
a opinião do constitucionalista Afonso da Silva:

O sentido jurídico de constituição não se obterá
se a apreciarmos desgarrada da totalidade da vida
social, sem conexão com o conjunto da comunidade. A
constituição é algo que tem, como forma, um complexo
de normas (escritas ou costumeiras); como conteúdo,
conduta humana motivada nas relações sociais (econô-
micas, políticas, religiosas, etc.); como fim, a realização
de valores que apontam para o existir da comunidade;
e, finalmente, como causa criadora e recriadora, o
poder que emana do povo.

Não pode ser compreendida e interpretada, se não
tiver em mente esta estrutura, considerada como conexão
de sentido, como é tudo aquilo que integra um conjunto
de valores.

Garantir o direito humano à lamentação saudável
impõe assegurar de forma perene esta garantia aos para-
naenses, cuja prestação caracteriza a concretização de
uma política de Saúde Pública para a implementação de
um direito social. Garantido o fornecimento mínimo
mensal de uma quantidade de litros de água e kW de
energia, comprovadamente, preserva-se a saúde e higiene
de famílias carentes.

Assim, conclamamos aos nobres Pares desta Casa
de Leis que procedam o apoio à presente iniciativa, com a

consequente aprovação do novo texto constitucional,
se tratar de proposta justa e meritória, demonstrand
opção desta Casa em favor dos mais necessitados.

Indicações
INDICAÇÃO Nº 907/09

SÚMULA:
Propõe à Secretaria de Estado do Trabalho e Aç
Social o fornecimento de um veículo para a APA
do Município de Engenheiro Beltrão.

Ao Sr. Secretário de Estado do Trabalho e Ação Socia
O Deputado Douglas Fabrício, valendo-se de su

competências constitucionais e regimentais, dirige-s
V. Exa. para expor e reivindicar o seguinte:

Considerando:
1) que a APAE de Engenheiro Beltrão encaminh

o Ofício nº 054/09 solicitando um veículo micro-ônibu
adaptado para o transporte de alunos com necessid
especiais;

2) que a referida entidade atende cerca de 83 a
nos, sendo vários cadeirantes;

3) que o transporte atual desses alunos é feito
veículos kombi proporcionando grandes transtornos
usuários.

Solicita urgentes providências no sentido de:
1) fornecer um veículo micro-ônibus adaptad

para a APAE - Associação de Pais e Amigos dos Exc
cionais de Engenheiro Beltrão ou, ainda, recursos par
sua aquisição.

O atendimento ao nosso pleito, que é de cará
urgentíssimo, em muito beneficiará a comunidade loc
diminuindo o risco de prejuízos, possibilitando um
melhor produção agrícola.

Ainda, aproveito o ensejo para manifestar a eleva
estima e consideração.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) DOUGLAS FABRÍCIO

INDICAÇÃO Nº 908/09
SÚMULA:

Sugere ao Governador Roberto Requião que via
lize junto aos órgãos competentes do Estado, au
lio na recuperação das estradas rurais d
Municípios atingidos pelas fortes chuvas.

Ao Exmo. Governador:
A Deputada que a presente subscreve dirige-s

V. Exa. para sugerir a realização de estudos técnicos pa
viabilização de apoio aos Municípios do Sudoeste e Oe
do Paraná, no sentido de recuperar as estradas rurais de
oradas pelas fortes chuvas ocorridas nos últimos dias.

As Regiões Sudoeste e Oeste são compostas, b
camente, por Municípios de economia rural e tem su
atividades prejudicadas, com a precariedade de s
estradas rurais.
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O mencionado auxílio poderá ocorrer através da
cessão de maquinários e equipamentos ou do forneci-
mento de combustível, verificando-se a possibilidade e
necessidade de cada Município.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) LUCIANA RAFAGNIN

Requerimentos
REQUERIMENTO Nº 5199

Senhor Presidente:
O Deputado que o presente subscreve, no uso de

suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
soberano Plenário, o arquivamento do Projeto de Lei nº
510/09, de minha autoria.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) PASTOR EDSON PRACZYK

REQUERIMENTO Nº 5202
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, o arquivamento do Projeto de Lei nº 113/
08, de minha autoria, que altera dispositivos da Lei nº
11580/96 - ICMS.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) DURVAL AMARAL

REQUERIMENTO Nº 5204
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER o arquivamento
do Projeto de Lei nº 198/09, de minha autoria.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) TERUO KATO

REQUERIMENTO Nº 5205
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER o arquivamento
do Projeto de Lei nº 319/09, de minha autoria.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) NEY LEPREVOST

REQUERIMENTO Nº 5206
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER o arquivamento
do Projeto de Lei nº 119/09, de minha autoria.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) EDSON SATRAPASSON

REQUERIMENTO Nº 5211
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER o arquivamento
do Projeto de Lei nº 552/09.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) CHICO NOROESTE

REQUERIMENTO Nº 5208
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, com base no artigo 120
Regimento Interno, REQUER, a anexação dos Proje
de Lei nºs 680/07 e 552/09.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) NELSON JUSTUS

REQUERIMENTO Nº 5209
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário e acatando sugestão do Presidente
Comissão de Constituição e Justiça, a desanexação
Projeto de Lei nº 035/07 dos 081/07, 096/07 e 416/09
anexados, tendo em vista que o mesmo já recebeu p
cer contrário da Comissão de Constituição e Justiça,
28/03/07.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) NELSON JUSTUS

REQUERIMENTO Nº 5184
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições legais e regimentais, REQUER justifi
tiva de ausência nas duas Sessões do dia 21 de outu
devido a compromissos na condição de Presidente
Comissão de Saúde.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) NEY LEPREVOST

REQUERIMENTO Nº 5185
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
soberano Plenário, autorização desta Assembleia Legi
tiva do Paraná para ausentar-se do País, no período d
de outubro a 10 de novembro do corrente ano.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) NEIVO BERALDIN

REQUERIMENTO Nº 5200
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, depois de ouv
o soberano Plenário, justificativa de ausência nas Ses
realizadas no dia 21/10/09, em virtude de compromiss
políticos previamente agendados nos Municípios de L
doeste, Santa tereza do Oeste e Foz do Jordão.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) ARTAGÃO JÚNIOR

REQUERIMENTO Nº 5198
Senhor Presidente:

Os Deputados que o presente subscrevem, no
de suas atribuições constitucionais, especificament
disposto no artigo 54, XXXIII da Constituição Estadua
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após submetido ao douto Plenário, seja requerida e com-
pelida a convocação do Sr. Edílson Bertholdo, Diretor-
Presidente da Fundação COPEL, para que compareça
nesta Casa de Leis, em Sessão Plenária, para prestar os
esclarecimentos, na forma do anexo, relativos principal-
mente aos prejuízos causados à essa Fundação, e as
medidas adotadas a sua reversão.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(aa) FERNANDO SCANAVACA, DOUGLAS
FABRÍCIO, VALDIR ROSSONI, ADEMAR TRAI-
ANO, ELIO RUSCH, MARCELO RANGEL,
DURVAL AMARAL e ANTONIO BELINATI

JUSTIFICATIVA:
Requer sejam esclarecidos acerca da Fundação

COPEL, os seguintes pontos:
- esclareça acerca dos prejuízos causados à Funda-

ção COPEL, em razão das aplicações financeiras de
risco, no Banco Santos e em outras entidades bancárias;

- esclareça acerca dos prejuízos à Fundação
COPEL, acumulados junto ao Terminal Portuário Ponta
do Felix - TPPF, nos últimos anos;

- esclareça acerca dos prejuízos realizados pela
Fundação COPEL tem outras entidades privadas em que
a Fundação participe;

- esclareça ainda, quais medidas e ações efetivas a
Fundação COPEL têm tomado para reverter os prejuízos
realizados.

REQUERIMENTO Nº 5196
Senhor Presidente:

O Deputado Estadual que o presente subscreve
vem respeitosamente, REQUERER a reserva do Salão
Nobre desta Casa de Leis no dia 16 de novembro, a partir
das 18h30, para a ocasião de lançamento do livro Res-
ponsabilidade Social e Incentivos Fiscais, de minha auto-
ria, em conjunto com as Dras. Adriana Estigara e Sandra
Barbon Lewis.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) RENI PEREIRA

REQUERIMENTO Nº 5193
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que sejam registrados nos Anais da Ses-
são de hoje, voto de pesar à Família Vidolin, pelo faleci-
mento do Sr. Jair Vidolin, ocorrido no dia 25 de outubro
do corrente ano.

Requer ainda que do presente se dê ciência à famí-
lia Vidolin, através de correspondência.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) EDSON STRAPASSON

REQUERIMENTO Nº 5194
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o

Plenário, seja consignado na ata dos trabalhos da Se
de hoje, voto de profundo pesar, pelo falecimento do e
Prefeito Municipal de Antonio Olinto, Sr. Antonio
Ovande Bernardin, ocorrido no dia 24 de outubro naqu
Município.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa, s
dada ciência à família enlutada.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
Aos 84 anos de idade faleceu o Sr. Anton

Ovande Bernardin, ex-Prefeito Municipal de Antoni
Olinto. Deixou viúva a Sra. Laura Zanlorence Bernardi
deixou ainda seis filhos, seis netos e dois bisnetos.

Seu passamento veio abrir lacuna difícil de ser p
enchida no seio da família, bem como de seu vasto
culo de amigos, dentre eles este Parlamentar.

Antonio Ovande Bernardin, foi Prefeito de Anto
nio Olinto por três mandatos.

O destino roubou-o ao convívio de seu entes que
dos, de seus amigos. Resta-nos um consolo: é a certeza
de que viveu uma vida honrada dedicada à família, a
parentes, amigos e correligionários.

Sua família, a família que adorava despediu-se
lágrimas, dizendo que poderá repousar em tranqu
pois, saberá honrar seu nome e cultuar sua memória.

Pedimos ao Pai celeste que nossos amigos, fam
ares do Sr. Antonio Ovande Bernardin, encontrem na f
na esperança o consolo necessário neste momento
difícil.

O Poder Legislativo do Estado do Paraná, atrav
deste Deputado, cumpre o dever de associar-se à dor
abalou a família Ovande Bernardin, endereçando a
voto de profundo pesar, rogando a Deus que a to
conforte.

REQUERIMENTO Nº 5207
Senhor Presidente:

Os Deputados que o presente subscrevem, no
de suas atribuições regimentais e após ouvido o do
Plenário, respeitosamente, REQUEREM o envio de vo
de pesar à família Grega pelo falecimento da Sra. Tere
nha Greca de Macedo, mãe do Diretor-Presidente
COHAPAR, Rafael Greca de Macedo, ocorrido, dia 2
em Curitiba.

Nestes termos pedem deferimento, solicitando
envio de cópia aos familiares.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(aa) WALDYR PUGLIESI, BETI PAVIN, CLE-
TON KIELSE, EDSON STRAPASON, ALE-
XANDRE CURI, CAÍTO QUINTANA,
DOBRANDINO DA SILVA, LUIZ CLAUDIO
ROMANELLI, LUIZ EDUARDO CHEIDA,
NEREU MOURA. TERUO KATO. STEPHANES
JÚNIOR, ARTAGÃO JÚNIOR, ANTONIO ANI-
BELLI, MARIO ROQUE, ADEMIR BIER e
JONAS GUIMARÃES.
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REQUERIMENTO Nº 5187
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, seja consignado na ata dos trabalhos da
Sessão de hoje, voto de congratulações e aplausos ao
Município de Piên pela comemoração, no próximo dia
01/11/09, de seus 48 anos de emancipação política.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa seja
dada ciência ao Exmo. Sr. Gilberto Dranka, Prefeito
Municipal, ao Vice-Prefeito, Sr. Livino Tureck, bem
como a todos os Srs. Vereadores para que em nome do
Poder Legislativo do Estado do Paraná, recebam e cum-
primentem a população de Piên.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
Toda a população do Município de Piên, com

grande alegria, estará comemorando, no próximo dia 01/
11/09, seus 48 anos de emancipação política.

Através desta proposição cumprimentamos efusi-
vamente seu povo honesto e trabalhador, que sempre tem
colaborado para o engrandecimento do Município.

Temos fé inabalável que nossas forças irmanadas
venham a servir de arcabouço permanente para o pro-
gresso e bem-estar constante da população de Piên. Não
se trata de um simples sonho, mas de consciente opção
pela solução em favor de todos que se fundam na tolerân-
cia, no respeito mútuo, em concessões recíprocas, em
transações honrosas preservando e mantendo os valores
fundamentais da ética e da democracia.

O Sr. Prefeito Gilberto Dranka, o Vice-Prefeito,
Livino Tureck e todos os Srs. Vereadores muito tem feito
em favor da população, e continuarão fazendo através de
um trabalho sério e incansável, batalhando para garantir o
desenvolvimento do Município e o bem-estar de sua gente.

O Poder Legislativo do Estado do Paraná, por
intermédio deste Parlamentar, sente-se honrado em para-
benizar a população de Piên pela comemoração de seus
48 anos de emancipação política.

REQUERIMENTO Nº 5188
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, seja consignado na ata dos trabalhos da
Sessão de hoje, voto de congratulações e aplausos ao
Município de Munhoz de Mello pela comemoração, no
próximo dia 03/11/09, de seus 54 anos.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa seja
dada ciência ao Exmo. Sr. Gilmar José Benkendorf Silva,
Prefeito Municipal, ao Vice-Prefeito, Sr. Geraldo Gomes,
bem como a todos os Srs. Vereadores para que em nome
do Poder Legislativo do Estado do Paraná, recebam e
cumprimentem a população de Munhoz de Mello.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
É com muito orgulho que a população de Munho

de Mello irá comemorar, no próximo dia 03/11/09,
transcurso de seus 54 anos.

O desenvolvimento de uma coletividade municip
depende de vários fatores. Entre eles estão o grau de
ticipação de seus membros com Prefeitos e Vereadore
discussão dos assuntos que lhes dizem respeito e a quali-
dade de seus representantes. Numa sociedade dem
tica, há de existir, necessariamente. Numa socied
democrática, há de existir necessariamente, participa
e representatividade;

O legítimo exercício das funções legislativas e ex
cutivas, repousa justamente no consentimento popula

Toda a população do Município de Munhoz d
Mello é digna do nosso respeito e admiração pela colabo
ção eficiente em prol do desenvolvimento do Município.

Através desta proposição, parabenizamos as au
ridades constituídas do Município bem como a populaç
em geral pela comemoração dos 54 anos de Munhoz
Mello.

REQUERIMENTO Nº 5189
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, seja consignado na ata dos trabalhos
Sessão de hoje, voto de congratulações e aplausos
Município de Campina da Lagoa pela comemoração,
próximo dia 04 de novembro, do seu 48˚ aniversário
emancipação política.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa seja d
ciência à Exma. Sra.Célia Cabrera de Paula, Prefeita Mu
cipal, ao Vice-Prefeito, Sr. Saulo da Silva Silveira, be
como a todos os Srs. Vereadores para que em nome
Poder Legislativo do Estado do Paraná, recebam e cum
mentem a laboriosa população de Campina da Lagoa.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
Com esta proposição queremos prestar no

homenagem à toda a população de Campina da La
que, no próximo dia 04 de novembro, estará comem
rando seus 48 anos de emancipação política.

Gostaria de enfatizar nesta oportunidade, a fl
grante importância que o Município detém referenda
em nossa lei maior.

Nesta oportunidade rendemos nossa homenag
e, manifestamos nossa gratidão, a todos aqueles
deram sua importante parcela de contribuição para o p
gresso do Município.

Saudamos efusivamente a Sra. Prefeita de Ca
pina da Lagoa, Célia Cabrera de Paula, o Sr. Vice-P
feito, Saulo da Silva Silveira e todos os Srs. Vereado
desse importante Município muito bem administrado p
pessoa competente cuja luta é inspirada no desejo de
servir sua população.
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O Poder Legislativo do Estado do Paraná, por
intermédio deste Parlamentar, sente-se orgulhoso em
parabenizar a população honesta e trabalhadora de Cam-
pina da Lagoa pelo transcurso do seu 48º aniversário.

REQUERIMENTO N˚ 5195
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER após ouvido o douto
Plenário, para que fique registrado para posteridade na ata
dos trabalhos da Sessão de hoje, voto de congratulações e
aplausos à Companhia Paranaense de Energia Elétrica
(COPEL) pela passagem de seus 55 anos de fundação.

Requer outrossim que da decisão da casa seja dado
ciência ao Dr. Rubens Ghilardi, para que receba e trans-
mita aos demais Diretores, auxiliares e colaboradores.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
Em data de hoje a Companhia Paranaense de

Energia Elétrica (COPEL), está comemorando 55 anos
de fundação.

É indeclinável dever, honrar aqueles que por seus
méritos fazem jus à admiração e a gratidão de seus seme-
lhantes. Quanto mais, quando se trata de alguém que, por
seus esforços tudo fizeram pela sociedade.

E para que não fôssemos acoimados de ingratos ou
esquecidos, aqui estamos para prestar-mos homenagens à
todos aqueles que tanto trabalharam contra a venda da
COPEL.

Homens como aqueles, são marcas fincadas à beira
da estrada da vida e que desafiaram as intempéries e os
preconceitos, honrá-los é, pois um ato de reconhecimento
e imitá-los é nosso dever.

Orgulha-se, portanto, esta Casa, em lugar aos pós-
teros aquele exemplo de virtude para lhes servir de
modelo e estímulo.

Cristo é o modelo que nos há de servir de guia.
Como Deus é onisciente que nos há de servir de guia.
Seus conselhos, como homem é exemplo seguro a nos
mostrar o caminho que devemos seguir.

O Fórum Popular contra a venda da COPEL, movi-
mento cívico, paranista, patriótico, pluralista, supraparti-
dário, multidisciplinar e democrático, naquela ocasião,
conclamou a sociedade paranaense a lutar contra a
entrega da maior e mais rentável empresa pública do
Estado e foi prontamente atendido.

Entidades da sociedade civil, ligadas ao setor pro-
dutivo, também se manifestaram na defesa do patrimô-
nio público. Entre elas, conselho Regional da
Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Paraná. O
Conselho Estadual de Economia e Contabilidade, a
Ordem dos Advogados do Brasil, a Federação das
Indústrias do Estado do Paraná. A Federação da Agri-
cultura do Estado do Paraná, a Federação do Comércio
do Estado do Paraná, a Organização das Cooperativas

do Estado do Paraná, as igrejas católicas e evangéli
Centrais Sindicais de caráter nacional, além de diver
outros segmentos sócios organizadas.

Em 27/12/00, a COPEL criou cinco subsidiária
cada uma respondendo por um setor estratégico
empresa: geração, transmissão, distribuição, telecom
cações e sistemas de informações, todas subordinad
holding COPEL, que assim poderia ser mais facilmen
vendida, era a grande obsessão

A COPEL é um patrimônio público que pertenc
ao povo paranaense e este não permitiu a sua entre
um grupo privado nacional ou estrangeiro.

A COPEL representa hoje, aproximadamente 20
de toda a demanda de pico no Brasil, com mais
6.000MW de capacidade de geração. E 95% de sua e
gia é hidráulica, permanente, renovável e verde amare

Vender um ativo público desta magnitude, inteir
mente da nossa gente, sem acrescentar um único qu
watt e sem gerar um emprego.

Nada justifica a dilapidação do patrimônio públic
do Paraná. E contra isso as forças vivas as sociedades
giram e se mobilizaram, sobre a bandeira do Fóru
Popular contra a venda da COPEL. Em decorrência
Fórum Popular elaborou naquela ocasião, um projeto
lei de iniciativa popular subscrito por mais de 100 m
eleitores paranaenses, que queriam ver revogada a Le
12355 de 08/12/88, que autorizou a venda da COPEL,
regime de urgência e sem consultar ao povo do Paran

O Fórum Popular rejeitou as informações capci
sas do Executivo de que a COPEL perderia a competit
dade a partir de 2004, quando se concluiria o seu proj
de leso pátria, vendendo o setor elétrico brasileiro co
sucata a poderosos grupos financeiros internacionais.

Mesmo isso, já tinha sido revertido, com o pró
prio Governo Federal revendo a estratégia e interro
pendo a processo de privatização do setor elétri
constatando que ele não representaria a moderniza
do sistema, a ampliação dos serviços e o melhor ate
mento aos usuários. Não havia garantia nenhuma de
as empresas privatizadas teriam fôlego, reservas de c
tal, créditos internacionais e disposição para investir
geração de energia.

A privatização da COPEL seria um retorno
década de 1950, quando a Companhia Força e Luz (S
sidiaria da Bond and Share) não atendiam o clam
público, alegando os seus diretores que não tinham a
nomia para expandir os serviços. E a empresas de capi
tais Americanos e Canadenses, que tinham interesse
dezenas de países, incluindo os sistemas elétricos do
de Janeiro e São Paulo, jamais se preocupam com
angústia dos paranaenses.

O Fórum Popular continua mobilizando a socieda
paranaense em defesa da melhor e mais rentável e m
eficiente empresa pública do Estado, que hoje está p
sente em obras de engenharia e construção de barra
do Brasil.
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REQUERIMENTO N˚ 5203
Senhor Presidente;

O Deputado que este subscreve, REQUER ao ple-
nário desta Casa Legislativa que se digne a aprovar o
registro nos Anais da Sessão desta data, de efusivas con-
gratulações e votos de grande apreço aos cirurgiões-den-
tistas da ABO/Paraná, e suas regionais pela passagem do
“Dia do Dentista Brasileiro”, que ocorreu neste dia 25 de
outubro.

Caso aprovada a presente proposição, requer-se
seja dado ciência da mesma, com votos de contínuo
sucesso a cada profissional da saúde bucal associado às
respectivas entidades ABO paranaenses adiante nomina-
das, via correspondência, a ser remetida aos respectivos
presidentes, conforme endereços adiante descritos.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) ELIO RUSCH

JUSTIFICATIVA:
Congratulações do Dia do Dentista Brasileiro/

2009.
Dia do Dentista Brasileiro
A dor de dente nos faz sua visita imprevisível e

desagradável.
O Consultório Odontológico nos oferece alívio

certeiro,
Sem demora, somos atendidos por esse profissio-

nal formidável.
Canais curvos e atresiados,
Inclusive infectados,
Raspagens periodontais,
Urgem intervenção,
Rápida, segura e eficaz,
Garantida pelo competente Cirurgião-Dentista

Brasileiro.
Incrustrações estéticas e coroas totais,
Ocluem harmoniosamente com nossos dentes

naturais...
Implantes de titânio, essa grande inovação,
São colocados com relativa facilidade,
De forma segura, devolvendo-nos a estética e a

função.
E os sorrisos retomam a sua espontaneidade,
Naqueles casos que eram de difícil solução...
Tártaros, placas bacterianas, cáries, maloclusões,

anestesias,
Inflamações do siso, parageusias, xerostomias e

radiografias,
São superados pelo versátil Dentista Brasileiro,
Tamanha é a sua competência,
Aqueles que o visitam com frequência, de modo

ordeiro.
Suas intervenções céleres, buriladas em anos de

experiência,
Bastam para devolver nossa Saúde Oral,
Aos Vinte e Cinco de Outubro,
Salve o Cirurgião-Dentista Brasileiro!
Importante profissional de nossa sociedade,

Leva saúde ao corpo interior,
E nos ajuda a chegar bem, na “Melhor Idade”.
Implantando sorrisos de satisfação,
Retificando arcadas, colocando-se em sua corr

posição.
O nosso reconhecimento a esse “Profissional

Verdade”,
Sabedor das dificuldades e dos prazeres, de

“Nobre Profissão”.
Senhor Presidente e Nobres Pares!
É com estas linhas poéticas de enaltecimen

“Cirurgião-Dentista Brasileiro”, de autoria do eminent
Ten. Cel. Dent. Geraldo José Ferreira Sampaio (Outu
de 2005), da Cidade de São Paulo, que valho-me para
tificar a anexa proposição de consignação de congrat
ções aos valorosos dentistas paranaenses pelo transc
do Dia do Dentista Brasileiro. Por entender, que es
versos traduzem, do modo mais amplo, toda a grand
do labor desses profissionais. E, assim, merecedores
nosso mais elevado reconhecimento.

Apenas, acrescentando, revelar notar que o Dia
Dentista Brasileiro foi oficializado por uma portaria d
Conselho Federal de Odontologia, baseada em 25
1884, data em que foi assinado o decreto imperial
9.311 que criou os primeiros cursos de graduação
odontologia no Brasil.

Relação de entidades a serem congratuladas:
Associação Brasileira de Odontologia - Seçã

Paraná, Presidente: Osíris Pontani Klamas - Curitiba/P
ABO - Regional de Apucarana, Presidente: Walde
Gava - Apucarana/PR; ABO - Regional de Arapongas
Presidente: André Quiroga - Arapongas/PR; ABO - Reg
onal de Campo Mourão - Presidente: Selene Ma
Glinski Abegg - Campo Mourão/PR; ABO - Regiona
Cascavel - Presidente: Claudio da Silva Gomes - Cas
vel/PR; ABO - Regional Cornélio Procópio - President
Luis Alberto Dib Canônico - Cornélio Procópio/PR
ABO - Regional Foz do Iguaçu - Presidente: Edson Suc
pira - Foz do Iguaçu/PR; ABO - Regional Francisco Be
trão - Presidente: Aldair Michelin - Francisco Beltrão
PR; ABO - Regional Guarapuava - Presidente: Viníci
Traiano - Guarapuava/PR; ABO - Regional de Irati - Pr
sidente: Herculano Batista Neto - Irati/PR; ABO - Regio
nal Jacarezinho - Presidente: Elson Luiz de Almeida
Jacarezinho/PR; ABO - Regional Londrina - AONP
Presidente: Jurandir Alves Ferreira - Londrina/PR; AB
- Regional Marechal Cândido Rondon - Presiden
Marco Aurélio Tomazi - Marechal Cândido Rondon/PR
ABO - Regional de Maringá - Presidente: Antonio Carlo
Pedralli Cariani - Maringá/PR; ABO - Regional Media
neira - Presidente: Jullys Raphael Moraes - Medianei
PR; ABO - Regional Palmas e Clevelândia - Presiden
Humberto de Alencar Francisco dos Passos - Clevel
dia/PR; ABO - Regional Palotina - Presidente: Fulv
Magno Monteiro Silva - Palotina/PR; ABO - Regiona
Paranaguá (Litoral) - Presidente: Wilson Eugênio Gom
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de Moraes - Paranaguá/PR; ABO - Regional Paranavaí -
Presidente: Sônia Bottini - Paranavaí/PR; ABO - Regio-
nal de Pato Branco - Presidente: Jaqueline Lima - Pato
Branco/PR; ABO - Regional Ponta Grossa - Presidente:
Antonio Elias Mansur - Ponta Grossa/PR; ABO - Regio-
nal São José dos Pinhais - Presidente: José Marques Filho
- São José dos Pinhais/PR; ABO - Regional Telêmaco
Borba - Presidente: João Antonio Cardoso - Telêmaco
Borba/PR; ABO - Regional Toledo - Presidente: Giovane
de Bona - Toledo/PR; ABO - Regional de Umuarama -
Presidente: Juliano Batista do Amaral - Umuarama/PR;
ABO - Regional de União da Vitória - Presidente: Carlos
Alberto L. Cardoso - Porto União/SC; ABO - Regional
Ubiratã - Presidente: Roselaine Lopes da Silva Ribas -
Ubiratã/PR; ABO - Regional Vale do Ivaí - Presidente:
Mauri Pedro Fuganti Jr. - Ivaiporã/PR; ABO - Regional
Vale do Iguaçu - Presidente: César Sabadin - Dois Vizi-
nhos/PR.

REQUERIMENTO N˚ 5181
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações ao Sr. Athos Schwantes.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Athos Schwantes, acadê-

mico do curso de Educação Física, tem na esgrima seu
esporte de coração, atleta da seleção brasileira, demons-
tra toda sua evolução no esporte, conquistando vários
títulos em torneios nacionais e internacionais. Tendo
conquistado seu primeiro título em 1999, abriu o cami-
nho para grandes conquistas, tornando-se um dos mais
importantes atletas da esgrima do Paraná e do Brasil.

Um exemplo de dedicação, que faz da prática de
esporte um modelo de vida, inspirando as novas gerações
de desportistas.

REQUERIMENTO N˚ 5182
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações ao Sr. Ivan Schwantes.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao Sr. Ivan Schwantes, piloto

comercial formado pela Faculdade de Ciências Aeronáu-
ticas da Universidade Tuiuti do Paraná, que leva a tradi-
ção da família na esgrima como referência neste esporte
olímpico.

Atleta que conquistou vários títulos m torneios naci-
onais e internacionais, é um exemplo de dedicação, que faz
da prática do esporte um modelo de vida, inspirando as
novas gerações de desportistas.

REQUERIMENTO N˚ 5183
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor
congratulações a Rádio Pranchita FM.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem a Rádio Pranchita FM, estabe

cida no Município de Pranchita. Com uma programaç
voltada para a comunidade, levando a cultura, a divers
os esportes, a prestação de serviços, o jornalismo e a
lidade pública, demonstra sempre o respeito aos s
ouvintes, lhes dando o crédito e o respeito de um
empresa séria e conceituada, com responsabilidade so
e seriedade de uma equipe profissional e dedicada.

Uma emissora que ao instalar-se na região co
quistou uma grande liderança no segmento em po
tempo e, neste 1˚ de novembro comemora seu anivers
de fundação, buscando sempre a excelência em com
cação e a satisfação de seus ouvintes.

REQUERIMENTO Nº 5172
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, após ouvido o Plenário r
peitosamente SOLICITA ao Ministro do Planejament
Orçamento e Gestão, Sr. Paulo Bernardo Silva; e
Secretário do Tesouro Nacional, Sr. Arno Hugo Augus
Filho, a aplicabilidade do efeito financeiro, para todos
fins, das receitas governamentais (FPM, cota parte IC
etc) respectivas a 2009, arrecadadas dentro do pró
exercício orçamentário, mas repassados aos Municíp
na primeira quinzena do ano subsequente, denominad
restos a receber.

Solicita-se ainda o entendimento de fixação pa
escala de implantação das regras acima conforme reg
artigo 2˚, parágrafo 3˚, da Portaria SOF/STN n˚ 02/09, to
nando obrigatória aos Municípios somente a partir
2013.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) CLEITON KIELSE

JUSTIFICATIVA:
A sistemática para utilização e aplicabilidade d

restos a receber teve sua origem na Portaria SOF/STN
07, com exclusão do impacto financeiro de tais even
contábeis, dado pela Portaria SOF/STN 03/08, subst
ída pela Portaria SOF/STN 02/09, que a transformou
aspecto patrimonial, sem a possibilidade de cômputo
disponibilidades financeiras.

Nesse sentido, os Tribunais de Conta dos Esta
em especial criaram normatização de adequação às r
ridas normas, a exemplo da instrução técnica 29/08
TCE-PR.

Através do presente requerimento, procura-
junto ao Ministro do Planejamento, Orçamento e Ges
e à Secretaria do Tesouro Nacional a possibilidade
aplicabilidade do efeito financeiro das receitas orçad
em 2009 e recebidas até a primeira quinzena de 2010
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Esta solicitação dá-se em consequência da queda
geral da arrecadação do Governo Federal em 2009 e da
matemática financeira realizada pelas Prefeituras Munici-
pais com o objetivo de cumprir seus compromissos cons-
titucionais e orçamentários. Parte desta problemática está
embasada justamente no aumento recorde da arrecadação
do ano de 2008, quando o Governo Federal arrecadou R$
701,4 bilhões (em valores de dezembro de 2008), um
aumento de 7,68% em termos reais com relação ao ano
de 2007. Salientamos que, de 2003 a 2008, houve um
aumento em termos reais (com valores de dezembro de
2008, corrigido pelo IPCA) de 34,38% na arrecadação do
Governo Federal.

Porém, a arrecadação total do Governo Federal,
apurada ela Receita Federal, recuou drasticamente no ano
de 2009. Enquanto a arrecadação de 2008, a maior de
toda a história do País, proporcionou aos Municípios
paranaenses a contratação de novos funcionários através
de concursos públicos, aumento de salários e comprome-
timento total das receitas dos Municípios em iniciativas
voltadas à saúde, educação e infraestrutura básica; a arre-
cadação de 2009 tem causado dificuldades justamente
pela queda desses repasses federais.

Hoje, a maioria dos Municípios com até 1.6 de
índice de comprometimento não terá condições de honrar
com seus compromissos, já que, em termos reais, 6% ou
R$ 10 bilhões, foram deixados de serem arrecadados pelo
Governo Federal. Uma parcela de 70% deste recuo, ou
R$ 7 bilhões, corresponde à queda dos tributos comparti-
lhados, o IR, o IPI e a Cide, que em seu conjunto saíram
em termos reais de R$ 62,7 bilhões para R$ 55,7 bilhões
entre o primeiro trimestre de 2008 e de 2009.

No restante da arrecadação da União, que inclui
IOF, COFINS e receita previdenciária, entre outros, a
queda real no mesmo período foi de R$ 3 bilhões, de R$
103,4 bilhões para R$ 100,4 bilhões. Essa parte é quase
toda apropriada pela União, com exceção de alguns itens
de arrecadação relativamente baixa, com o Imposto Terri-
torial Rural (ITR).

O Governo Federal já disponibilizou um repasse
de R$ 1 bilhão para cobrir este rombo; entretanto, apenas
o prejuízo dos Municípios do Paraná aproxima-se de R$
250 milhões. Desta forma, a quantia e R$ 1 bilhão torna-
se irrisória no auxílio aos Municípios, que necessitam
quitar débitos e 13˚ de funcionários.

Não obstante a efetivação a correta efetivação do
apoio financeiro, agrava-se ao fato o motivo que as leis
orçamentárias dos Municípios foram aprovadas alheias
ao conhecimento das regras que ora se impõem, contabi-
lizando os reflexos dos restos a receber.

Assim, visto que essa matemática tornou-se neces-
sária pela anuência do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná e comunicação imediata ao Tribunal de Contas da
União, Secretaria de Estado da Fazenda, Banco Central e
Tesouro Nacional, solicitamos a autorização por parte do
TC-PR que a parcela de 10/01/09 do FPM seja utilizada
para contrapartida nos débitos dos Municípios. Os Prefei-
tos não possuem culpa pela perda de arrecadação e pela

dificuldade em honrar compromissos assumidos
decorrência da arrecadação recorde de 2008.

Não existe forma política e aritmética para qu
essas contas sejam fechadas sem autorização por par
Tribunal de Contas. Assim, os Municípios poderão ho
rar suas contas e, assim, garantirem suas certidões e
sibilidades de firmarem convênios importantes para
bem-estar da população paranaense.

Projeto de Lei
PROJETO DE LEI Nº 585/09
A Assembleia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Os jornais, revistas, panfletos e public
ções em geral, de classificados, bem como qualq
outro veículo de comunicação, ficam proibidos de ve
cularem mensagens ou propagandas que ofereçam s
ços de acompanhantes, garotos e garotas de progra
de telefones, massagens saunas com fins erótico
outras atividades congêneres.

Art. 2º As empresas a que se refere o artigo 1º
presente lei, em caso do desobediência, aplicar-se-á p
de multa, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), p
peça ou anúncio veiculado.

Parágrafo Único. A multa estabelecida nocaput
deste artigo será aplicada, sucessivamente, acrescid
100% (cem por cento), a cada nova veiculação d
anúncios a que se refere o artigo 1º.

Art. 3º o órgão responsável pela fiscalização, be
como a destinação dos recursos provenientes das mu
aplicadas, serão definidos pelo Poder Executivo.

Art. 4º A presente lei entra em vigor na data de s
publicação, revogando-se a Lei Estadual nº 13044/01.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(aa) CHICO NOROESTE
ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
A finalidade deste projeto é proibir e punir a propa

ganda e os anúncios de acompanhantes, prostituiç
telesexo e serviços de sexo na forma geral nos meios
comunicação como jornais, revistas, emissoras de rád
difusão sonora e televisão, que têm prejudicado a so
dade, a família, afetando a moral e os bons costume
especialmente as crianças e adolescentes.

A família, as crianças e adolescentes, gozam
proteção especial e integral, tendo em vista a sua imp
tância na sociedade. A família é a célula básica da socie
dade e esses jovens constituem o futuro do País
formação da personalidade concretiza-se no seio fami
e o ensinamento de valores morais, religiosos e de b
costumes começa na infância.
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O sexo existe para ser usado na realização de pes-
soa humana como expressão do amor verdadeiro e não
para ser objeto de comércio, de abuso de incapazes e de
exibições pornográficas como tem sido utilizado atual-
mente, submetendo todas as pessoas a uma visão distor-
cida e não condinzente com a dignidade humana.

Se os indivíduos maiores e capazes quiserem se
prostituir que o façam sob sua inteira responsabilidade e
suportando as consequências de seus atos. Porém, indu-
zir e incitar outros a tais práticas, inclusive menores,
constitui atividade ilícita.

O Estatuto da Criança e do Adolescente preocu-
pou-se em resguardá-los dessa imoralidade, no Capítulo
destinado à prevenção especial que trata da informação,
cultura, lazer, esportes, diversões e espetáculos.

PROJETO DE LEI Nº 586/09
A Assembleia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam os bares, hotéis, restaurantes, fast-
foods, sorveterias, docerias, delicatesses e outros estabe-
lecimentos que comercializem produtos para consumo
imediato, obrigados a manter à disposição do consumi-
dor, relação de todos os itens comercializados pelos mes-
mos, com a respectiva quantidade de calorias a ser
adquirida na ingestão dos produtos, bem como a necessi-
dade calórica de consumo diário para indivíduos por
faixa etária e atividade.

§ 1º A relação de que trata o artigo 1º deverá ser ela-
borada e assinada por Nutricionista, com o respectivo
número de sua inscrição no Conselho Regional de Nutrici-
onistas.

§2º A quantidade de calorias deverá constar ao
lado de cada produto, nos cardápios tabelas expostos nos
referidos estabelecimentos.

Art. 2º Nos casos de itens de consumo de quanti-
dade variável, a critério do consumidor, como restauran-
tes de comida a quilo e outros, a quantidade de calorias
de que trata o artigo 1º deverá ser especificada por cada
cem gramas de produto consumido.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a pre-
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de
sua publicação.

Art. 4º Os estabelecimentos de que trata a presente
lei terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir de sua
entrada em vigor, para se adequarem ao seu cumprimento.

Art. 5º O não cumprimento da presente lei fica
sujeito às seguintes sanções:

I - advertência por escrito;
II - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
III - cassação da Inscrição Estadual.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de su
publicação.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) PASTOR EDSON PRACZYK

JUSTIFICATIVA:
A divulgação de um estudo sobre desnutrição

obesidade no Brasil mostrou que o número de obesos
ultrapassando o de desnutridos e, que sem uma urg
reeducação alimentar, no futuro, poderemos ser conh
dos como o País dos gordinhos.

Os dados da Pesquisa de Orçamentos Familia
feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti
(IBGE) em conjunto com o Ministério da Saúde e divu
gados recentemente, apenas comprovam aquilo que q
quer pessoa percebe andando pelas ruas e, ai
confirmam a tendência que os médicos já vinham cons
tando nos consultórios: o número de obesos cresce v
ginosamente no Brasil. Conforme o levantamento, m
de 38 bilhões de pessoas em nosso País estão com o
acima do recomendado e, desse total, em torno de
milhões são considerados obesos. Para quem achava
o problema da obesidade ficava restrito aos american
exportadores do modelo fast-food, o estudo surpreend

Ficou provado que o Brasil não escapa desse ne
quadro. Para a Organização Mundial de Saúde, a ob
dade é a principal epidemia do começo do século e, p
os especialistas brasileiros, a importação de novos e
res hábitos alimentares contribuiu em muito para que
país entrasse nesse fatídico clube.

A obesidade é uma doença crônica e como tal de
ser tratada. Muito além de um problema estético,
excesso de peso se associa a um grande número
comorbidades e, por isso, deve ser priorizada com urg
cia na saúde pública, a doença pode ter consequên
desatrosas. Além de estar relacionada com o fator fís
a doença causa grande impacto social na vida das
soas, uma vez ocasiona, frequentemente, problemas
cológicos, como por exemplo, perda da auto-estim
ansiedade e depressão.

A esmagadora maioria dos profissionais de saú
concorda que o tratamento da obesidade deve passa
uma série de medidas reeducativas. Elas vão desd
comportamento e hábitos alimentares à alteração
estilos de vida sedentários em que a população faz c
vez menos exercícios, ao mesmo tempo em que aum
o consuno de gorduras. Na concepção dos médic
muitos fatores contribuem para a obesidade, entre ele
tendência genética, contra a qual o pouco se pode fa
o sedentarismo, e o hábito de comer muito a gastar p
cas calorias, fatores que podem ser combatidos pela
ducação alimentar e, também, por mudanças de háb
de vida.

Nota-se que boa parte da população que sofre
males da sociedade moderna, como a obesidade, o diab
e as altas taxas de colesterol, alimenta-se nos fast-fo
bares, lanchonetes e restaurantes, sem ter consciênci
teor de gordura e calorias dos alimentos.
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Deve-se considerar que se o consumidor tiver
conhecimento sobre o que está ingerindo, terá como equi-
librar a sua alimentação e poderá ter sua atenção desper-
tada para a necessidade de se alimentar melhor para ter
uma vida com mais qualidade.

Salienta-se ainda, que o conhecimento do valor
calórico dos alimentos é vital para a sociedade, mas esse
tipo de informação é divulgada apenas nos produtos
industrializados e nas prateleiras dos supermercados,
contudo, o alto índice de doenças geradas pela má ali-
mentação demonstra que ainda não é o suficiente.

Diante do exposto, conclamo o apoio dos nobres
Pares para a acolhida da presente proposição e aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 587/09
A Assembleia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública o Pro-
grama do Voluntariado Paranaense (PROVOPAR) - Ação
Social do Município de Goioxim, com sede no Município
de Goioxim e foro no Município de Cantagalo - Estado
do Paraná.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) NEREU MOURA

JUSTIFICATIVA:
O Programa do Voluntariado Paranaense do Muni-

cípio de Goioxim - PROVOPAR é sociedade civil, sem
fins lucrativos, com finalidades filantrópicas, de caráter
beneficente e educacional, assistencial, com os principais
objetivos descritos:

a) Promoção da assistência social;
b) Atender a criança carente, o idoso e o deficiente;
c) Melhorar a condição de vida da população

carente, através de uma educação popular, desenvolvendo
a cidadania e o bem estar do cidadão Goioxinense;

d) Promover a integração do Programa com órgãos
oficiais que atuam no campo social para melhor atendi-
mento às entidades sociais, incentivando o crescimento e
a autonomia dos mesmos;

e) Incentivar a comunidade no processo de desen-
volvimento social, para uma maior participação.

O Programa do Voluntariado Paranaense do Muni-
cípio de Goioxim, preenche todos os requisitos exigidos
pela legislação para sua declaração de utilidade pública
estadual, conforme se comprova com os documentos ane-
xados. Pois, possui personalidade jurídica, demonstrado
no estatuto, com certificado do registro no 1º Cartório de
Protestos de Títulos e Registro de Títulos e Documentos
de Guarapuava, Estado do Paraná.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos
nobres Pares para a aprovação do presente projeto de lei.

PROJETO DE LEI Nº 588/09
A Assembleia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam os fornecedores de bens e serviç
localizados no Estado do Paraná, obrigados a fixar da
hora para entrega dos produtos ou realização dos serv
aos consumidores.

Parágrafo Único. A fixação da data e hora pa
entrega do produto ou realização do serviço ocorrerá
ato de sua contratação.

Art. 2º Os fornecedores de bens ou serviços pod
rão estipular no ato da contratação o cumprimento d
suas obrigações nos turnos da manhã, tarde ou noite.

§ 1º O turno da manhã abrange o perído de 07h
12h.

§ 2º O turno da tarde abrange o período após
12h até às 18h.

§ 3º O turno da noite abrange o período após
18h até às 23h.

Art. 3ºMediante convenção especial entre as p
tes, em separado e de forma destacada, será possí
contratação da efetivação da entrega de qualquer me
doria ou serviço no período após às 23h até às 07h.

Art 4º O não cumprimento do disposto nocaputdo
artigo 1º, implicará em multa de 100 UPF/PR.

Art. 5º A não efetivação da entrega do bem o
prestação do serviço na hora marcada sujeitará o infra
à multa equivalente a 100 UPF/PR.

Art. 6º A não efetivação da entrega do bem o
prestação do serviço no dia marcado sujeitará o infrato
multa equivalente a 10 UPF/PR por dia de atraso.

Art. 7º As multas referidas na presente lei ser
aplicadas pelos órgãos de proteção o de defesa do co
midor, mediante provocação do interessado, respeita
o procedimento legal.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de su
publicação.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) DOUGLAS FABRÍCIO

JUSTIFICATIVA:
A falta de mecanismos de fixação de garantias a

consumidores quanto a marcação de data e hora pa
entrega de mercadorias ou prestação de serviços
causado grandes transtornos para a população qu
vem, por vezes, vítimas de abusos cometidos pelos s
fornecedores.

Em razão disso os consumidores vêem sendo o
gados a aguardar a entrega do produto adquirido
vários das em suas residências, segundo livre estipula
dos fornecedores.
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Como se isso não bastasse, normalmente não é
fixada data e hora para a entrega da mercadoria, obri-
gando os consumidores a manterem-se em sua residência
durante todo o dia, sem a garantia de que a entrega se efe-
tive, e ainda, pior, sem qualquer comunicação por parte
do fornecedor.

Em razão dessa prática, os consumidores são obri-
gados a aguardar pacientemente pela entrega do produto
ou serviço e deixam de realizar seus afazeres diários.

A Constituição Federal, em seu artigo 24, V, outorga
ao Estado competência para legislar sobre consumo, o que
torna o presente projeto perfeitamente constitucional.

A oportunidade da lei que ora proponho e a sua
conveniência são inquestionáveis, já que atendem a
necessidade de não só ser prestabelecida data e hora para
a entrega de mercadoria e prestação de serviços, como
também a obrigatoriedade de seu cumprimento.

Com a vigência desta lei, os consumidores, devem
ficar alertas quando o assunto for comprar ou requisitar
algum tipo de serviço ou produto, pois a lei obriga lojas e
concessionárias de serviços a marcar o dia e a hora para a
entrega de mercadorias ou a realização de serviços. Quem
não cumprir a determinação estará sujeito a multas.

PROJETO DE LEI N˚ 589/09
A Assembleia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1˚ Fica declarada de utilidade pública estadual
a Associação Beneficente Cristo Vive, com sede e foro no
Município de Diamante do Norte.

Art. 2˚ Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) TERUO KATO

JUSTIFICATIVA:
A Associação Beneficente Cristo Vive, com sede

no Município de Paranavaí, conforme disposto no artigo
5˚ de seu estatuto é associação sem fins lucrativos, que
tem como objetivos principais, conforme se vê no artigo
3˚ desse mesmo diploma legal, dentre outros, promover a
assistência religiosa e social de necessitados, com ênfase
no amparo à infância e aos idosos, dar assistência a crian-
ças pobres e carentes, auxiliar as famílias e as mulheres
por meio de cursos voltados ao público feminino etc.

A Associação Beneficente Cristo Vive, presta, pois
serviços inestimáveis à comunidade de Diamante do
Norte.

A declaração de utilidade pública dessa associação
constituirá, portanto, incentivo indispensável para que
essa entidade possa continuar a desenvolver seus traba-
lhos - sempre carente de meios, de modo a que essa asso-
ciação possa pleitear recursos adicionais e, assim,
continuar a desenvolver seu notável trabalho no auxílio às
pessoas que, a cada dia, mais a procuram.

PROJETO DE LEI N˚ 590/09
A Assembleia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1˚ Fica declarada de utilidade pública estadu
a Associação de Moradores Habitacional Sumaré
AMOCHS, com sede e foro no Município de Paranava

Art. 2˚ Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) TERUO KATO

JUSTIFICATIVA:
A Associação de Moradores do Conjunto Habitac

onal Sumaré - AMOCHS, com sede no Município d
Paranavaí, conforme disposto no artigo 1˚ de seu esta
é associação sem fins lucrativos, que tem como objeti
principais, conforme se vê no artigo 3˚ desse mes
diploma legal, dentre outros, reivindicar do poder públi
soluções e melhorias das mais diversas para o maior b
estar social e cultural de seus associados, estimula
espírito de solidariedade e comunidade dos morado
que a integram, manter serviços assistenciais e coope
vistas por meio de convênios com entidades públicas 

A AMOCHS presta, pois, serviços inestimáveis
comunidade de Paranavaí.

A declaração de utilidade pública da Associaç
de Moradores do Conjunto Habitacional Sumaré - AMO
CHS constituirá, portanto, incentivo indispensável pa
que essa entidade possa continuar a desenvolver seu
balhos - sempre carente de meios, de modo que e
associação possa pleitear recursos adicionais e, as
continuar a desenvolver seu notável trabalho no auxílio
pessoas que, a cada dia, mais a procuram.

PROJETO DE LEI N˚ 591/09
A Assembleia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1˚ Fica declarada de utilidade pública a Ass
ciação de Moradores do Jardim Serra Dourada, com s
no Município de Araucária - Paraná.

Art. 2˚ Esta lei entra em vigor na data de su
publicação.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) ROSANE FERREIRA

JUSTIFICATIVA:
A Associação dos Moradores do Jardim Ser

Dourada foi fundada em 17/06/95, sendo uma pes
jurídica de direito privado, criada sob a forma de assoc
ção civil, sem fins econômicos e com prazo de duraç
indeterminado. A presente Associação tem sede na
das Trombetas, n˚ 764, no Município de Araucária
Paraná. É uma associação sem fins político-partidár
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de caráter cultural, educativo, assistencial e filantrópico,
não fazendo qualquer discriminação de nacionalidade,
cor, sexo, raça ou credo.

A presente associação tem como objetivos princi-
pais: pugnar pelos direitos e interesses dos seus associa-
dos, representando-os administrativa e judicialmente.
Prestar serviços aos seus associados na área de habitação,
trabalho, Saúde, Educação, cultura, Segurança Pública,
esporte e lazer, diretamente ou através de convênios com
órgãos públicos ou particulares. E, de contribuir para a
formação e desenvolvimento da vida comunitária junto
aos seus associados, proporcionando-lhes uma melhor
qualidade de vida.

Além disso, seus diretores, sócios instituidores,
benfeitores, ou equivalentes, não percebem qualquer
remuneração, salário, bonificações ou vantagens em
razão de competências, funções ou atividades que lhes
sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos
(conforme artigo 62 do seu Estatuto Social).

Diante do exposto, contamos com o apoio dos
nobres Pares para a aprovação do presente projeto de lei.

PROJETO DE LEI N˚ 592/09
A Assembleia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1˚ Os proprietários de áreas de terras, vizinhas
ou não, dentro da faixa de 5 km (cinco quilômetros) em
cada margem dos rios que compõe os corredores da bio-
diversidade, poderão compensar a sua reserva legal na
própria área ou em outra de sua propriedade.

§ 1˚ A compensação terá que ocorrer necessaria-
mente no mesmo bioma e bacia hidrográfica e estar a
uma distância máxima de 5 km da área que irá ceder à
reserva legal e ambas deverão situar-se dentro da faixa de
5 km de cada margem do rio que compõe os corredores
da biodiversidade;

§ 2˚ Em razão da compensação não poderá o propri-
etário diminuir a área de florestas nativas já existentes em
qualquer das áreas, salvo nas hipóteses previstas em lei;

§ 3˚ Os rios que compõem os corredores da biodi-
versidade serão definidos através de decreto pelos órgãos
ambientais competentes do Estado do Paraná.

Art. 2˚ Esta lei entrará em vigor no primeiro dia do
mês seguinte à data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 26/10/09.
(a) PEDRO IVO

JUSTIFICATIVA:
O projeto de lei visa à compensação de reserva

legal dentro da faixa de cinco quilômetros das margens
de cada rio, que formam os corredores da biodiversidade.

Atualmente, tal assunto está disciplinado através
de decreto do IAP n˚ 387/99 e Portaria do IAP n˚ 223,
de 26/11/4 - (capítulo 4˚, artigo 24, parágrafo 1˚); o que
é injusto com agricultores que possuem duas áreas de

terras dentro da faixa dos cinco quilômetros. Em muit
casos, o agricultor possui uma área quase toda ela c
posta de cobertura florestal, próximas, mas não unida
possui outra área destinada à agricultura. No pass
muitas famílias principalmente na região do Méd
Iguaçu, viviam em faxinais, onde as áreas eram pres
vadas e possuíam uma área agricultável próximas, o
ainda ocorre com frequência. Situação semelha
ocorre com as propriedades que foram adquiridas no
cio da colonização onde em muitas delas constituía
os chamados reservados que eram uma outra áre
terra próxima a área agricultável composta por flores
nativas em estágio mais avançado. A palavra reservad
muito comum principalmente na região Sul do Esta
do Paraná, não se sabe ao certo a origem, mas
característica da área talvez seja uma exigência
época, visando à preservação ambiental.

Pelo decreto citado os proprietários terá que co
por os 20% de reserva legal na área agricultável,
passo que a alguns metros ou quilômetros dali pos
uma área com florestas nativas onde poderia ser fei
compensação, pois ambas as áreas estão dentro da
dos cinco quilômetros, dentro do mesmo bioma e den
da mesma bacia hidrográfica, conforme preconiza
Código Florestal.

A presente proposição não pretende abrir a pos
bilidade de proprietários de terras, por exemplo: do Bai
Iguaçu compensarem suas reservas em propriedade
Alto Iguaçu, pois a distância máxima permitida para
compensação seria cinco quilômetros, a mesma dista
que o decreto estadual estabeleceu como corredor da
diversidade e frisando que tanto a área cedida de res
legal como a área recebida de reserva legal estariam d
tro dos cinco quilômetros que formam os corredores, n
se permitindo a compensação fora dessa faixa.

 Pequeno Expediente:

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Passamos ao Pequeno Expediente.
Primeiro orador inscrito no Pequeno Expedient

com a palavra o Deputado Elton Welter.

Deputado Elton Welter (PT)

O SR. ELTON WELTER
Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputada
Muitas vezes nós legisladores fazemos muitas p

posições e precisamos sempre analisar aquilo que p
virar, de fato, uma política de Estado, Deputado Roma
lli. Quando assumimos em 2003, assumimos com
Governo; fui reeleito e, num segundo turno, novamen
apoiamos o Governador Roberto Requião. Nestes a
que tenho acompanhado a política, têm algumas políti
que o Governador implementou por decisão do s
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Governo que, na minha visão - e certamente são mais de
20 Deputados que assinaram uma emenda à Constituição
- são políticas que o Estado marcou e que vale a pena,
porque são políticas de inclusão que fazem uma distribui-
ção de renda de forma indireta.

Deputado Teruo, V. Exa. que já subscreveu esta
matéria, estamos fazendo uma emenda à Constituição
transformando em política de Estado a política de energia
e da água, ou seja, um programa ligado ao Luz Fraterna e
também a tarifa social da água. E a emenda à Constitui-
ção vai alterar o artigo 133 do Estado, incluindo a
seguinte redação: “A lei que instituir o Plano Plurianual
estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, os
objetivos e as metas da Administração Pública Estadual
Direta e Indireta, abrangendo os programas de manuten-
ção e expansão das ações do Governo, observando políti-
cas sociais que garantirão a dignidade da pessoa humana,
inclusive com o pagamento pelo Estado da tarifa do con-
sumo de água, esgoto, energia elétrica e dos encargos
decorrentes para as famílias carentes na forma da lei.”

Desta forma, esta redação, Sr. Presidente, como já
existe a regulamentação do decreto da lei ligada ao
decreto do Homero Oguido, que trata da tarifa social da
água; como existe o Programa Luz Fraterna; vamos
garantir para os próximos Governos que a política ligada
à energia elétrica, com isenção para as famílias que têm
até 100 quilowatts serão isentos, e também para a água
que tem a tarifa social da água. Diga-se de passagem, só é
possível esse tipo de política pública, do qual reconhece-
mos que o Governador Requião acertou e muito, e por
isso que tem que se transformar em política de Estado,
porque essas medidas beneficiam principalmente as pes-
soas que mais precisam da ação do Governo. Nesse sen-
tido, na nossa visão, é uma forma de distribuição de
renda indireta.

Portanto, Sr. Presidente, seria salutar que os mem-
bros deste Poder que quiserem subscrever essa emenda à
Constituição sejam bem-vindos para subscrevê-la. Tenho
convicção de que o Governador, seja o Pessuti que ganhe
o Governo, sejam os outros candidatos que disputarem, ou
um candidato do PT que venha a disputar, ou numa polí-
tica de alianças, vai continuar mantendo essas políticas
sociais.

Portanto, Sr. Presidente, esta é uma medida que
esta Casa deve discutir amplamente e colocá-la na Cons-
tituição, fazendo com que os paranaenses mais pobres
tenham uma forma, os paranaenses mais pobres, Depu-
tado Dobrandino, V. Exa. que já subscreveu essa emenda,
tenham uma forma de distribuição de renda indireta.

Concluo dizendo: isso só é possível na medida em
que a COPEL e a SANEPAR continuem sendo públicas,
porque elas podem fazer políticas tirando dos mais abas-
tados e criando políticas que beneficiem os menos abasta-
dos, as pessoas de baixa renda.

Portanto, desde já convido os Srs. Pares que ainda
não subscreveram essa emenda à Constituição que a assi-
nem, para que possamos transformar em política de

Estado a política da água e da energia elétrica, que fa
recem os paranaenses de menor renda do Estado
Paraná.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Próximo orador inscrito é o Deputado Douglas

Fabrício.

Deputado Douglas Fabrício (PPS)
O SR. DOUGLAS FABRÍCIO

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
Estive, neste final de semana, na reunião nacio

do PPS, onde foram discutidos vários temas. Foi u
belíssima reunião. Estiveram presentes várias pess
várias lideranças do Brasil inteiro. Nessa reunião
decidida a nova Comissão Executiva do Diretório Nac
nal. Na sexta-feira à noite discutimos vários tema
Depois, no sábado, durante o dia, de manhã e à noite

Encerrou com a eleição, com a escolha dos nov
dirigentes do PPS em nível nacional da Comissão Exe
tiva: o Presidente é o Roberto Freire, conhecido no Bras
inteiro; o Vice-Presidente é o ex-Presidente da Repúbli
Itamar Franco, todo mundo também o conhece, sabe
sua capacidade política e também de gestão, já foi Pr
dente; e o Secretário-Geral é o Rubens Bueno, ex-De
tado Federal, ex-Prefeito de Campo Mourão, e
Secretário Estadual, ele também todo mundo conhec
foi inclusive candidato a Governador do Estado d
Paraná, representando o nosso partido.

De lá saiu uma carta, que eu gostaria de deix
registrada, aqui, nos Anais desta Casa.

(Lê):
Declaração Política de Fortaleza
O Diretório Nacional do Partido Popular Socia-

lista (PPS), em sua reunião, nos dias 23 e 24 de outu
de 2009, na Cidade de Fortaleza - CE considera, grave
situação do País, ao contrário do que propaga
Governo, com seu estilo pirotécnico e marqueteiro.

Para resumir o quadro nacional, destaque-se q
é motivo de preocupação dos brasileiros a continuida
dos baixíssimos investimentos governamentais na e
nomia e na infraestrutura; o déficit fiscal que se ac
mula há quase um ano e a queda no desempenho
comércio exterior. Isso atinge diretamente a questão
desemprego, cujos índices continuam altos, mesmo
considerarmos os 2 milhões e meio de jovens, qu
cada ano ficam à margem do mercado de trabalho e n
entram nas estatísticas. Também são preocupantes
sucessivas manobras que buscam obter recursos fin
ceiros para cobrir os gastos públicos, nunca antes t
elevados e sem controle; a angustiante realidade d
Capitais e Regiões Metropolitanas no que diz respeito
Segurança Pública, de que é exemplo maior o Rio
Janeiro; os altos e baixos na política educacional, agr
vados recentemente pelos lamentáveis episódios
fraudes em concurso e a crise na Saúde Pública.
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Ao invés de enfrentar estas questões e agir com
austeridade para realizar reformar estruturantes capazes
de dar rumo ao País, Governo Federal vem agindo, única
e exclusivamente, para impor sua candidata à Presidên-
cia da República, ao arrepio da legislação eleitoral e em
acintoso desafio às instituições nacionais.

Competente apenas na promoção de festas e
palanques, o Governo tripudia sobre o sacrifício desme-
dido de todo um povo, cujo cotidiano de sofrimento e
frustração alimenta um mero projeto de poder, exponen-
ciado por uma fantástica máquina, na qual a propa-
ganda busca disfarçar a realidade de uma administração
inepta e irresponsável na gestão da coisa pública.

Nesse sentido, o Partido Popular Socialista con-
clama a consciência democrática de nossa cidadania e
as forças políticas e sociais que são contrárias à manu-
tenção desse estado de coisas, para nos unirmos em um
amplo movimento político, capaz de superar, com pro-
postas e unidade, o engodo de que o Brasil é vítima, hoje.

Temos absoluta clareza de que é necessário reforçar
o Bloco Democrático e Reformista (BDR), com o objetivo
estratégico central de vencer as eleições de 2010, com
base em um programa de Governo capaz de mudar a
agenda nacional, sintetizado em três pontos essenciais:
reforma democrática do Estado, construção de uma nova
economia e combate efetivo às desigualdades.

No plano específico do PPS, o Diretório Nacional
conclama nossas organizações e militância ao máximo
esforço para eleger representantes no Executivo e no
Legislativo capazes de enfrentar o desafio de ajudar o
novo Governo a colocar o País no rumo do desenvolvi-
mento sustentável e socialmente justo.

Fortaleza, em 25/10/09.
ROBERTO FREIRE - Presidente

Essa é a carta de Fortaleza, com os dados de muita
discussão que tivemos, durante a sexta-feira à noite, o
sábado de manhã, à tarde e à noite, desse final de semana.
Fica registrado.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Elton Welter)
Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, no

Pequeno Expediente, Deputado Elio Rusch.

Deputado Elio Rusch (DEM)

O SR. ELIO RUSCH
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados. Gostaria de

abordar um assunto, na Sessão de hoje, que já foi levan-
tado por diversos Parlamentares. Mas não dá para deixar
passar em branco, mais uma vez, essa questão, que é a
dos portos de Paranaguá e Antonina.

Não sei o que existe nos portos de Paranaguá e
Antonina. Se não é problema da administração, da

dragagem, é problema de ordem administrativa, do t
minal de álcool, que é muito sério, para os morado
que residem próximo, é o problema do porto de Ant
nina, Ponta do Félix. Antonina sofre muito com es
demora da solução dos problemas do porto. Tivem
nessa Cidade um movimento muito grande, seja usa
o terminal Matarazzo, ou no Barão de Tefé, mas prin
palmente na Ponta do Félix.

Nesta tribuna já me manifestei algumas vezes e
relação àquilo que está acontecendo em Antonina. P
meiro temos que pensar no Paraná, na infraestrut
necessária para que possamos exportar ou importa
produtos que são necessários no nosso Estado, pa
desenvolvimento da nossa economia e para alavancá
seja de rodovias, ou ferrovias, ou portos, ou o sistema
aeroportos. Enfim, tudo isso faz parte de um complexo
infraestrutura, como a comunicação e a energia elétric

O Município de Antonina e o Paraná perdem
muito. Primeiro, pela questão administrativa, Deputa
Teruo; segundo até pela forma como está se conduzin
momento em que a PREVI, que é do Banco do Brasil
diga-se de passagem é a maior fundação do Brasil e
América do Sul - ora, se a PREVI entende que a Po
do Félix, do jeito como está e V. Exa. me entregou
documentos, quando fiz uma denúncia aqui nesta C
tenho esses documentos comigo, que mostra efet
mente o prejuízo que os acionistas da Ponta do Fé
levam, todo mês, e agora no final de semana, a Gaz
do Povo traz uma reportagem sobre a Ponta do Félix
o que eles trazem?

Ora, sabemos que a Ponta do Félix é formad
Deputado Valdir Rossoni, por alguns acionistas:
PREVI, que é a maior com mais de 40% das ações
Fundação da COPEL; do BANESTADO; da própri
SANEPAR e outra pequena empresa que tem ações m
mas, que compõem o complexo da Ponta do Félix. U
vez já aconteceu, houve compradores, e por uma que
administrativa do porto de Paranaguá e Antonina, inv
bilizaram o negócio. Agora, existe outro grupo intere
sado em fazer a compra das ações da PREVI e talvez
das outras fundações que têm as ações.

Passa a usar o horário da Liderança
do DEM

Quero dizer, Srs. Deputados, Sras. Deputadas,
comunidade do Paraná, sabemos que quando você
uma empresa que é constituída por diversos acionis
você entra na lei da S/A. Claro, quando alguém quer ve
der ações, existe alguém que tem a preferência da c
pra. Agora existe um grupo interessado em fazer e
compra, lá em Ponta do Félix, e já estão negociando,
muito tempo, com a própria PREVI.

O que nos chamou a atenção é aquilo que lemos
imprensa, e as denúncias que chegam até o nosso gabi
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da forma como está se arquitetando algumas negociações, a
PREVI quer se desfazer, porque o negócio não é bom.
Existe um comprador. Claro, quando existe um comprador,
isso é normal numa empresa que tem os seus acionistas,
que você tem que pegar a concordância das demais ou
tenha a preferência da compra.

Agora pergunto: aquilo que está escrito esta
semana nos jornais, se a Ponta do Félix, em 2008, deu um
prejuízo de mais de R$ 8 milhões e este ano já deu um
prejuízo de mais de R$ 6 milhões, e a Fundação da
COPEL usa-se de uma quebra de cláusula de confidenci-
alidade, usa-se de umas informações privilegiadas, é
lógico, ela é sócia, e ela tem a preferência da compra
sobre algumas ações na qual ela é sócia e está dando pre-
juízo. O que existe atrás disso? Qual o interesse da Fun-
dação COPEL? Eu não diria nem a Fundação, os seus
funcionários, mas os seus diretores, aquelas pessoas que
estão negociando? Será que é verdade aquilo que está
escrito no jornal? Nos dá o direito ao menos de pensar
que sim? Uma triangulação?

Olha, acredito, com toda honestidade, o Governa-
dor Roberto Requião sempre tem falado que é sério e que
não admite falcatruas que não admite nada no seu
Governo, aí eu pergunto: Governador Roberto Requião,
V. Exa. está sabendo o que está acontecendo lá na Ponta
do Félix? V. Exa. está sabendo o que está acontecendo na
Fundação da COPEL, através dessa negociação? V. Exa.
está sabendo que existe as empresas interessadas e a
PREVI quer vender e a Fundação COPEL, de repente,
entra no negócio para ter a preferência, quando ela é
sócia e está dando prejuízo?

Olha, algumas coisas não dá para entender. Sabe-
mos claramente que o Município de Antonina não pode
ficar pagando esse ônus. Lá na Ponta do Félix tinha 1 mil
funcionários. Srs. Deputados, caros paranaenses, já tinha
1 mil funcionários na Ponta do Félix. Sabem quantos fun-
cionários tem hoje? Trezentos. Sabem quantos navios
encostam por mês? Um navio por mês está encostando na
Ponta do Félix.

É por esta razão que existe o prejuízo. Agora,
alguém que é sócio desse complexo, dessa empresa da
Ponta do Félix, não fez nada e de repente: “Não, espere,
eu tenho algumas informações, e não são só informa-
ções”. Claro que existe a cláusula de confidencialidade e
a COPEL, a Fundação COPEL se usa disso para de
repente impedir esse negócio. É contra Antonina que nós
estamos? É contra o Paraná que nós estamos? Se não bas-
tasse, Deputado Jonas Guimarães, o calado lá da Ponta
do Félix, que era nove metros, hoje está menos de sete,
não encostam navios. E quando existe um grupo que quer
comprar as ações para investir no porto de Paranaguá,
para fazer andarem as coisas lá em Antonina, alguém
sempre procura jogar uma pedra no caminho.

Eu, com toda honestidade, acredito na palavra e no
Governador Roberto Requião. Os Srs. Deputados até
podem pensar: “Mas, Elio Rusch, o senhor é Líder da
Oposição!” sou sim, mas espero que o Governador

Roberto Requião tome as medidas e chame a diretoria
COPEL, e lógico, a Fundação COPEL não tem nada a
com a COPEL, mas são os funcionários, e não podem
aceitar isso.

Ora, também sabemos quais são os Diretores lá
COPEL e eu posso, até por uma questão de ética,
revelar o nome, mas se preciso for eu vou. Governado
senhor sabe quem está lá na Fundação, sabe por quem
foi indicado e sabe também de quem ele é paren
Vamos apurar, vamos deixar que o Paraná possa cres

O Sr. Tadeu Veneri (PT)
Permite um aparte, Deputado?
(Assentimento)
Deputado Elio Rusch, acho que este assunto que

Exa. aborda é de extrema importância, não só para An
nina, mas é de extrema importância para o Estado
Paraná, porque como V. Exa. falou, o porto de Antonin
na verdade, é um porto que já durante o período que
construído, no Governo Jaime Lerner, houve uma série
contestações, houve uma série de questionamentos,
na sequência procurou se fazer do porto de Antonina
porto não apenas exportador de congelados, mas tam
de cargas gerais.

Quando há alguns meses houve a suspensão
Portaria n˚ 008, que permitia que se utilizasse o porto
Antonina também para cargas gerais, ou seja, tamb
para madeiras, para receber minérios de ferro, tivem
um primeiro momento de estrangulamento do por
Depois o fato de não termos feito, durante o período q
deveria ser feito, a APPA não fez o processo de dra
gem, embora tenha recursos recolhidos pelo porto
Antonina e, portanto, pela população de Antonina, ta
bém diretamente para a APPA. Num terceiro momento
impossibilidade de fazermos carga e descarga no perí
noturno por falta de balizamento adequado. Obviame
tudo isso levou a PREVI, como a principal acionista
porto, a colocar publicamente a sua intenção de vend
sua parcela e consequentemente os demais acionis
venderem as suas parcelas.

O que me surpreende, Deputado - não quero
alongar muito para não tomar tempo da sua exposiçã
mas o que me surpreende é que eu falei há questã
20, 25 dias, com o Presidente da PREVI, que esteve a
na abertura do Congresso Nacional da ABRAPE, e
ele falou que eles não sabem o que está acontece
porque uma das empresas diz que pode comprar, e
se essa empresa comprar é liberada da multa. A o
empresa tem uma multa de cerca de 12 milhões. N
quero entrar em qual é o mérito, de qual é o caráter d
cricionário para que uma tenha e outra não tenha mu
o fato é que estamos vendo uma situação, hoje co
V. Exa. bem lembrou, onde a Cidade de Antonina rece
um navio por mês, tanto que em alguns momentos vi
até brincadeira. Eu diria que é uma brincadeira que
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fora do espaço. Quando falam num porto com seis
metros de calado o pessoal fala que isso não é um porto,
é uma piscina grande.

Antonina infelizmente tem sido prejudicada ao
longo da sua história pelo assoreamento da sua baía, por
conta da usina hidrelétrica que faz assoreamento, isso é
compreensível. Agora, tem que haver uma compensação
para a Cidade. Não podemos deixar que uma Cidade
como aquela, assim como Guaraqueçaba, que está cer-
cada por ONGs, perca definitivamente a condição de ser
um porto exportador neste momento talvez interesse ven-
der a outros grupos que não estes dois.

Agora, é preciso que seja muito claro, até porque a
nossa Constituição é muito objetiva quando fala em
impessoalidade, ou quando fala em publicidade e regras
que devem ser atendidas por todos os entes públicos, por
todo os servidores públicos.

Parabéns pelo seu pronunciamento. Lembro que
lhe enteguei essa documentação e que em agosto já
havia a previsão inclusive do parecer favorável do Banco
do Brasil em fazer o financiamento para a empresa que
pretendia comprar o porto, transformar o porto num
exportador e importador, primeiro fertilizantes, posteri-
ormente de outros materiais, porque foi derrubada a Por-
taria nº 008, mas infelizmente parece que não
conseguimos chegar, até agora, a nenhum entendimento
que salve Antonina do caos.

O SR. ELIO RUSCH (DEM)
Agradeço, Deputado Tadeu Veneri, e vejo o

senhor, aonde a própria Fundação COPEL já tinha se
envolvido uma vez e que foi advertida pelo próprio
Governador Roberto Requião, que é a questão do Banco
Santos. A Fundação está com milhões e milhões de reais
retidos no Banco Santos! Agora, será que o Governador
vai permitir, o próprio Governador vai permitir, de novo,
que a Fundação COPEL entre num negócio onde ele está
participando e está participando e está levando prejuízo?
É isso que não conseguimos entender! Então, abre-se
exatamente a possibilidade ao Município e à Cidade de
Antonina para que  possam continuar se desenvolvendo.

Ora, se existe lá na Ponta do Félix, que é o porto
construído praticamente para exportar congelados, depois
abriu para outros produtos também, e agora nós vamos
impedir? Quer dizer que uma Fundação de funcionários
de uma empresa do Governo do Estado impede que isso
aconteça?

É esse alerta que faço hoje aqui, é essa atenção que
quero chamar dos Srs. Parlamentares, da sociedade do
Paraná, mas principalmente falar com o Governador do
Estado do Paraná. Tenho certeza que o Governador do
Estado do Paraná não vai permitir isso, porque se tives-
sem consultado o Governador naquela vez no Banco San-
tos, também não tinham acontecido aquele desfalque,
aqueles milhões e milhões que estão lá retidos! Agora
fazem as coisas dentro das próprias Fundações sem o
sonhecimento, muitas vezes, do próprio Governo.

Agradeço aos Srs. Deputados. Sei que a Oposiç
muitas vezes, tem levantado alguns temas importante
este é um tema que levantamos para o bem do Estad
Paraná, para o bem do porto de Paranaguá, para o be
Antonina, para o bem da nossa economia, e espero qu
Governador tome as providências e chame a aten
desse pessoal. Não é concebível isso acontecer no n
Estado!

O SR. PRESIDENTE (Elton Welter)
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Tadeu Ven

no Pequeno Expediente.

Deputado Tadeu Veneri (PT)
O SR. TADEU VENERI

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
O assunto que me traz a esta tribuna certame

será iniciado no dia de hoje, falava com o Deputado D
val Amaral e o Pastor Edson, que vão usar o Gran
Expediente. E por termos um tempo relativamente cur
pretendo continuar esse debate no dia de amanhã, em
entenda que talvez amanhã não seja possível, porqu
Secretário talvez esteja aqui na Assembleia, mas
quarta-feira, porque o assunto é bastante interessante
todo o Estado do Paraná.

Sabem os senhores que o Tribunal de Justiça
Estado do Paraná ralizará, através e por determina
do CNJ, uma Audiência Pública agora em novemb
por conta de algumas situações que estão pendente
Tribunal e são extremamente preocupantes.

Primeiro, o que resolve o CNJ:
(Lê):
Portaria nº 237, de 23/10/09.
Justiça Estadual de 1º e 2º Grau do Paraná.
O Ministro-Corregedor Nacional de Justiça, no

uso de suas atribuições,
Considerando que há expressivo número de ex

dientes administrativos junto ao Conselho Nacional d
Justiça envolvendo o Poder Judiciário do Estado d
Paraná;

Considerando que as estatísticas do Sistema J
tiça Aberta, relativas ao mês de agosto de 2009, indica
a existência de 14 mil e 79 processos conclusos agu
dando ato judicial diverso de sentença há mais de 1
dias;

Considerando que as mesmas estatísticas in
cam que em agosto de 2009 havia 7 mil 384 proces
aguardando a prolação de sentença há mais de 100 d

Considerando que no mês de agosto de 2009 s
senta e quatro por cento (64%) das unidades judiciári
do Estado do Paraná deixaram de prestar as informaçõ
devidas ao Sistema Justiça Aberta;

Considerando que o Tribunal de Justiça do Paran
contabiliza, em setembro de 2009, 87 mil e 905 feit
ajuizados até 2005 pendentes de julgamento, esta
incluídos na Meta 2;
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Considerando a necessidade de verificação da
situação real do Judiciário do Paraná quanto ao cumpri-
mento das demais metas de nivelamento estalebelecidas
no 2º Encontro Nacional do Poder Judiciário, que consti-
tuem os meios para a concretização do direito constitu-
cional à duração razoável do processo (CF, artigo 5º
LXXVIII), bem como para que seja alcançado o objetivo
estipulado na Meta 2;

Considerando que no processo DOCCOR
200820000002080, em trâmite na Corregedoria Nacio-
nal de Justiça, as informações enviadas pelo Tribunal de
Justiça do Estado do Paraná são imprecisas, não esclare-
cendo de forma satisfatória a solicitação - realizada por
três vezes - de envio de relação das serventias do foro
judicial, cuja vancância tenha ocorrido após 1988, com
a indicação da forma como foram providas as respecti-
vas unidades;

Considerando que somente a verificaçãoin loco
permitirá uma avaliação consistente sobre o funciona-
mento dos serviços judiciários prestados pela Justiça
Comum Estadual do Paraná, a fim de que sejam tomadas
as medidas necessárias para aumentar sua eficiência
(artigo 103-B, parágrafo 4º, II, da CF);

Considerando as situações apresentadas no Judi-
ciário do Estado do Paraná e que o modelo de gestão
da Corregedoria Nacional da Justiça recomenda a
abertura de novos meios de comunicação, a exemplo
das Audiências Públicas, para que eventuais carências
ou vícios, e também as boas práticas adotadas, sejam
melhor conhecidos;

Considerando o disposto nos artigos 048/50 do
Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça, e
também os artigos 45 e 62 do Regulamento Geal da Cor-
regedoria Nacional de Justiça;

Resolve:
1 - Instaurar inspeção junto às unidades judiciárias

e administrativas da Justiça Comum Estadual de 1º e 2º
Grau do Estado do Paraná. A inspeção terá início no dia
09/11/09 e incluirá, ainda, cartórios e serventias judiciais
e extrajudiciais e unidades da Administração Pública que
estão sobre a fiscalização do Poder Judiciário.

1.1 A inspeção não abrangerá a Justiça Federal
comum ou especializada, mas serão colhidas eventuais
sugestões ou reclamações relativas às suas respectivas
atribuições.

2 - Designar o dia 12/11/09, a partir das 14h, para
realização de Audiência Pública, durante a qual serão
colhidas sugestões, notícias, reclamações ou observações
capazes de contribuir para o aprimoramento do serviço
forense naquela jurisdição. A Audiência Pública será rea-
lizada no plenário do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, rua Prefeito Rosalvo Gomes de Melo Leitão, s/n,
prédio anexo ao Palácio da Justiça, 12º andar.

3 - Determinar que, por meio da Secretaria da
Corregedoria Nacional da Justiça, seja oficiado ao Chefe
do Ministério Público Estadual, à Ordem dos Advogados
do Brasil - Secção Paraná, à Secretaria de Estado da

Justiça e da Cidadania do Paraná, à Secretaria d
Estado da Segurança Pública do Paraná, ao Chefe
Defensoria Pública do Estado do Paraná, ao Procurad
Geral do Estado, ao Procurador Geral do Município d
Curitiba, ao Chefe do Ministério Público Federal do
Estado do Paraná, ao Chefe da Procuradoria Federal d
Estado do Paraná, ao Chefe da Procuradoria d
Fazenda Nacional do Estado do Paraná, ao Chefe
Procuradoria da União no Estado do Paraná, ao Pres
dente Nacional da Associação dos Magistrados Brasil
ros, ao Presidente da Associação dos Magistrados
Paraná, ao Presidente da Associação do Ministér
Público do Estado, ao Presidente da Associação d
Advogados da Defensoria Pública do Estado, ao Pre
dente da Associação dos Oficiais de Justiça do Para
ao Presidente do Sindicato dos Servidores do Poder Ju
ciário do Estado do Parnaá, aos quais, independen
mente de prévia inscrição, facultar-se-á o uso da palav
para exposição de critícas ou sugestões relacionadas
Poder Judiciário.

3.1 Outras entidades e também os cidadãos po
rão se manifestar durante a Audiência Pública, des
que demonstrado que a matéria objeto da manifestaçã
de interesse público.

3.2 A manifestação de outras entidades e cidadã
na Audiência Pública deverá ser precedida de inscriç
e deferimento pelos MM. Juíses Auxiliares da Correged
ria Nacional, com identificação do interessado por me
de apresentação de documento de identidade e indica
de endereço. As manifestações serão orais, por cin
minutos, prorrogáveis a critério do Ministro-Corregedo
e seguirão a ordem de inscrição.

3.3 As inscrições para manifestação em Audiênc
Pública serão efetivadas no local reservado aos aten
mentos pessoais do CNJ (11˚ andar - Presidência do T
bunal de Justiça do Estado do Paraná), no dia 11/11/0
das 09h30 às 12h e das 14h às 18h.

4. Informar que, das 09h30 às 12h, e das 14h
18h dos dias 11 e 12/11/09, serão colhidas, no mes
endereço da Audiência Pública, individualmente e red
zidas a termo, manifestações do público em geral.
manifestantes deverão portar documentos de identifi
ção e fornecer endereço para contato. Os atendimen
respeitarão a ordem de inscrição.

5. Esclarecer que, durante a inspeção, os trab
lhos forenses não serão suspensos e deverão prosse
regularmente.

6. Informar que participarão dos trabalhos, além
deste Corregedor Nacional, os Juízes Auxiliares da Co
regedoria Nacional de Justiça, Drs. Ricardo Cunha Ch
menti, Salise Monteiro Sanchotene, Friedmann Wendp
José Paulo Baltazar Junior, Nicolau Lupianhes Neto e
Juízes da Secretaria Geral do E. Conselho Nacional
Justiça, cedidos pela E. Presidênia para auxiliar nos tr
balhos correcionais, Dr. Marcelo Martins Berthe, Dr
Marivaldo Dantas de Araújo, Dr. Paulo Cristóvão de
Araújo Silva Filho, aos quais, sem prejuízo dos poder
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comferidos ao Ministro-Corregerdor, delega a realizaçao
dos trabalhos de inspeção e dos atos necessários ao bom
desenvolvimento dos trabalhos.

7. Designar os servidores Lorena Caroline Lyra
de Oliveira, Fabiana Ambrozio de Oliveira, Guilherme
Gomes Pedrosa Schimin, Eduardo Mendes Vieira da
Gama, Alexandre Glauco Vieira do Valle, Heloisa Silva
Seraphim, Fábio Costa, Ieda Silvana Ramos Azevedo,
Isis de Melo da Silva, Izabela Padilha Santos, Maria
José Vaz da Costa Torelly, Márcia de Carvalho, Valéria
Alencar Machado da Silva Costa, Valéria de Almeida
Praxedes, Jane Dias de Lucena, Kellen Patrícia Rodri-
gues Mateus, Mirna Brenda de Magalhães, Sólon
Menez Quirido, Tatianna Ramalho de Rezende, Alice
Caetano Barbosa de Souza, Thiago de Andrade Vieira,
Paulo Roberto Benite Junior, Giscard Stephanou Silva,
Meirielle Viana Pires, Francisco Sandoval Barbosa da
Silveira, Humberto José Nunes, Renata Lícia Gonçalves
de Santana Alves, Kércia Elisânia Santana Lemes, Mau-
rício Antônio do Amaral Carvalho, Ângela Mercê Tei-
xeira Neves, Alípio Barbosa, Joacita Kopytowski, Flávio
Visentini, Ricardo Mesquita de Oliveira, Vanessa dos
Santos Oliveira Bucar e Danielle Trindade Torres para
assessorarem nos trabalhos.

8. Designar a servidora Lorena Caroline Lyra de
Oliveira como secretária responsável pelas anotações e
guarda dos documentos, arquivos eletrônicos e informa-
ções destinadas à consolidação dos trabalhos.

9. Determinar que seja oficiado ao Sr. Presidente
do egrégio Tribunal de Justiça do Paraná e ao Sr. Corre-
gedor Geral de Justiça do Estado, convidando-lhes para
a inspeção e solicitando-lhes que:

9.1 providenciem a publicação desta portaria
junto à entrada principal dos prédios dos Fóruns da
Capital e do interior, dos prédios dos Juizados Especiais,
dos prédios dos Cartórios Extrajudiciais e do prédio do
Tribunal de Justiça do Estado, de 19/10/09 a 12/11/09;

9.2 providenciem a publicação desta portaria no
Diário Oficial de Justiça do Estado e no site do Tribunal
de Justiça, de forma destacada, no período de 19 de
outubro a 12/11/09.

10. Determinar a autuação deste expediente como
inspeção, bem como a sua publicação no Diário Oficial
da União e no site do Conselho Nacional de Justiça.

11. Fica revogada a Portaria n˚ 233, de 13 de
outubro de 2009.

Brasília, 23/10/09.
(a) MINISTRO GILSON DIPP

Corregedor Nacional de Justiça

Que tipo de justiça podemos ter no Estado? Onde
não há informatização de Fóruns no interior do Estado,
para conseguir algumas certidões se recorre a ASSEJE-
PAR, que não pode dar certidão com fé pública, essa
informação é preciso que seja confirmada, entrei em con-
tato hoje e não consegui essa informação. Em alguns
casos é preciso a ASSEJEPAR dar um documento que

não tem caráter de certidão e tem atualização, às ve
de dois anos atrás. Ora, não é possível que um cidadã
Estado do Paraná tenha que aguardar quatro, cinco,
sete anos para ter uma sentença judicial. Não é possív
o Tribunal de Justiça, de uma forma bastante trans
rente, informa que a inspeção é bem vinda.

(Lê):
Em nota oficial, o Presidente do Tribunal de Jus

tiça do Paraná, Desembargador Carlos A. Hoffman
afirmou que a inspeção da Corregedoia Nacional de Ju
tiça já era esperada porque fora previamente comun
cada pelo Ministro Gilson Dipp.

“A inspeção do Conselho Nacional de Justiça
recebida com naturalidade, tranquilidade e é muito bem
vinda, pois em última análise visa aprimorar o Pode
Judiciário, modernizá-lo, torná-lo mais ágil e eficiente”
diz o Desembargador.

Mas o que me surpreende é que, aqui nesta Ass
bleia, temos, tido por diversos anos um percentual qu
destinado ao Poder Judiciário, que não é pouco, 9,50
9,75% do orçamento do Estado. Temos o FUNREJU
que recolhe recursos para que tenhamos o Poder Jud
rio e todo o seu aparato do ponto de vista de estrutu
que recolhe milhões de reais.

O que nos chama atenção é que, Srs. Deputad
apesar de tudo isso, diz essa Portaria n˚ 237 que há ne
sidade não só de fazer Audiência Pública com os Min
tros que virão para fazer essa Audiência, maa parale
isso a CNJ irá disponibilizar pessoas para ouvirem, ca
a caso, essas reclamações que estão sendo feitas
todas as pessoas que estiverem inscritas previamente
essa Audiência Pública.

Para essa Audiência Pública estão sendo convia
a OAB e diversos órgãos e entidades do Estado
Paraná. Chama-me a atenção que uma das coisas q
CNJ vem fazer aqui é justamente saber quais são e qu
tos são os nomeados para cartórios desde 1988, sem
curso. Por que estão sendo nomeados sem concurso?

Ora, temos aqui um projeto de lei que solicita
aumento de 50% nas custas judiciais. Nós aqui, quan
fizemos Audiência Pública, o Deputado Durval Amar
foi solicitado para que soubéssemos quanto arrecada
cartório, quanto custa um cartório, quais são as áreas
estão informatizadas, quais não estão informatizadas,
tipo de serviço prestam os advogados, qual é a presteza e
a qualidade do serviço. Foi dito no primeiro momen
que não existem mais informações a serem prestadas

Entretanto, o que nos diz aqui o CNJ é o contrár
Há, sim, muita necessidade de muitas informações a se
prestadas. Inclusive essa da portaria, que em agosto
2009 havia 7 mil e 384 processos em conclusão, agu
dando sentença há mais de 100 dias, aguardadndo
assinatura há mais de 100 dias. É impossível que a Ass
bleia Legislativa não se manifeste nesse sentido.

Amanhã quero voltar a esse tema, porque ac
que a Assembleia Legislativa deveria promover um
Audiência Pública aqui, na sequência dessa Audiên
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promovida pela CNJ, porque não é possível ensar que
temos uma Comissão de Direitos Humanos e que algu-
mas pessoas estejam aguardando há quatro ou cinco
uma sentença, como se etivessem aguardando que os
deuses, um dia, olhem para elas como para um mortal.
São cidadãos que pagam os seus impostos e estão aguar-
dando que outros cidadãos, em outras condições, os
olhem como cidadãos também.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE(Elton Welter)
Deputado Teruo Kato.

Deputado Teruo Kato (PMDB)
O SR. TERUO KATO

Sr. Presidente, Sras e Srs. Deputados.
No mês passado, o Instituto Nacional de Estudos e

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, conhecido como
INEP, divulgous os resultados do censo escolar. Esses
dados mostraram que especialmente nos Estados do
Norte e Nordeste o número de alunos matriculados na
educação básica cresceu. Em contrapartida, nos Estados
do Sul e Sudeste, o número foi menor. Poderíamos ficar
preocupados com esses dados, mas se analisarmos a rea-
lidade desses Estados do extremo Norte, veremos que
ainda muitas crianças com mais de seis anos não foram
matriculadas nas séries iniciais.

Aqui no Paraná, criança fora da escola é um
assunto superado, graças às políticas da Secretaria Esta-
dual de Educação, em conjunto com os Municípios e os
núcleos regionais. O que os preocupa é uma discussão
mais aprofundada e avançada.

Sras. e Srs. Deputados, estava lendo um artigo do
Cláudio Moura Castro, no qual ele fala exatamente sobre
esses desafios. Nesse texto o Cláudio argumenta que o
número de matrículas estabilizou nos Estados mais prós-
peros, mas que a evasão escolar no ensino médio é ele-
vada.

Pergunto-me: será que o aluno sai da escola porque
encontra obstáculos no aprendizado, porque lê e não
interpreta, ou porque aprende e não relaciona conteúdos?

O Cláudio de Moura Castro afirma que o descom-
passo está na alfabetização dos alunos. Não que os pro-
fessores não tenham vontade e empenho para ensinar,
mas porque muitas vezes não tiveram uma formação
didática pedagógica consistente e continuada e não con-
seguem ensinar de maneira correta.

Essa falha reflete justamente na evasão escolar nos
anos finais, porque o aluno está desestimulado, já que
encontra dificuldades para interpretar e até redigir um
simples texto.

Vemos que a qualidade da alfabetização, mais cedo
ou mais tarde, se revela.

Se o aluno aprender a ler e a escrever, de fato, não
deverá encontrar dificuldades quando lhe apresentar uma
proposta de redação ou questões de leitura.

Senhoras e senhores, essa preocupação com a
betizção, por felicidade, não é só minha. Em Paranav
também está tento ao modelo de alfabetização dos a
iniciais. Preocupação que levou esse grupo a organiz
Seminário de Educação - Fundamentos Cognitivos
Educação.

Em outras palavras, esse evento tratará da for
como se dá o aprendizado no cérebro da criança e
dificuldades na alfabetização.

Portanto, no dia 28, próxima quarta-feira, reunid
no anfiteatro da UNIPAR, os membros do CODEP, pr
fissionais do Núcleo de Educação de Paranavaí, Secr
rios Municipais de Educação, orientadores
coordenadores pedagógicos da região AMAMPAR, ter
duas palestras para debater as deficiências do model
alfabetização de nossas crianças e propor melhoria
correções.

A primeira fala será do Dr. Edson Amaro Júnio
pós-doutor em Londres em ressonância magnética fu
onal, que falará sobre a formação e desenvolvimento
estruturas e funções cerebrais de crianças de zero a
anos. Em seguida a Dra. Leonora S. Cabral, doutora
Linguística pela USP, pós-doutora na Universidade
Montreal, trará à discussão a Fonoaudiologia do Por
guês falado no Brasil.

Quero parabenizar os membros do CODEP p
realização do evento, e dizer a todos os ouvintes, Sra
Srs. Deputados da importância dessa iniciativa em bu
da melhoria no sistema de alfabetização. Estamos con
tos que a melhoria da qualidade do ensino fundamen
passa obrigatoriamente pela correção das falhas na a
betização de nossas crianças nas séries iniciais.

Era isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE(Antonio Anibelli)
Próximo orador inscrito, em substituição ao Dep

tado Plauto Miró, Deputado Reinhold Stephanes Júnio

Deputado Stephanes Júnior (PMDB)

O SR. STEPHANES JÚNIOR
Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputada
Hoje seria um tema muito feliz e prazeroso, qu

foi o jogo entre o Coritiba e o Atlético, ontem. So
coxa-branca, ganhamos de 3x2, mas o tema que
abordar hoje não é o evento bonito que foi ontem, neste
domingo, que reuniu quase 40 mil pessoas no está
tanto a torcida do Atlético quanto a do Coxa, festa ma
vilhosa. E milhões de pessoas que ficaram escutand
jogo no rádio.

Mas, o que aconteceu após o jogo? Eu sou co
branca, tenho cinco filhos. Dois filhos que são coxas
um menino e uma menina que são atleticanos. Isto oco
em todas as famílias. E ontem, na saída do jogo, na
Westphalen, estava a torcida do Atlético caminhando
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alguns carros passando com pessoas que foram ao jogo,
torcendo para o coxa. Começaram a jogar pedras nos car-
ros, porque estavam gritando para a torcida que estava
andando. E um destes carros jogou o veículo em cima dos
torcedores, na calçada, atropelando duas pessoas. Um
deles passa bem, que é o André Azerbatti, de 22 anos. E o
outro menino, que é até amigo da minha família, o João
Henrique Mendes Xavier Viana, um garoto de 21 anos,
está com morte cerebral.

Isto não faz sentido acontecer. Temos uma festa tão
bonita e, porque as pessoas torcem para times diferentes,
jogam o carro ou pedras no veículo. E a pessoa que estava
só andando, sem participar de nada, foi atropelada e veio
a falecer já que está com morte cerebral.

É muito triste. Pessoa com brilhante futuro, se for-
mando em Direito, estagiando com um amigo de infân-
cia, do tempo do judô ainda, o Ivan Xavier Viana, que foi
Juiz e hoje é um brilhante advogado criminalista, a famí-
lia passa por um momento como este. Não podem acon-
tecer estas coisas.

Na sexta-feira da semana passada, eu sou coxa-
branca e fui nos 32 anos da torcida dos Fanáticos, que foi
no Moinho São Roque, no final da Westphalen, quase
chegando ao viaduto que atravessa para o Boqueirão. Eu
estive lá, com o Vereador Julião, que é meu amigo, sem-
pre votou em mim, me ajuda. Tinha três atleticanos na
minha frente, e sabendo que sou coxa-branca, fui super
bem tratado, um exemplo daquilo que tem que ser feito:
você brinca, pode até tirar um sarro, fazer uma gozação
com a pessoa, pode fazer de tudo um pouco, mas nunca
agredir ninguém. Aquela pessoa que bate em alguém por
causa de torcida diferente, aquela pessoa que quebra um
ônibus no terminal, é um bandido. E muito mais atropelar
alguém e acabar vitimando esta pessoa, matando-a.

Isto é muito triste. Assim como dei o meu exemplo
de ser pai de cinco filhos, três são coxa-branca e dois
atleticanos, meu pai é paranista, as famílias são todas
divididas, os amigos são todos divididos. Tem que torcer,
tem que brincar. Foi uma festa maravilhosa para alguém
fazer isto depois do jogo.

Quero lamentar o que aconteceu. Fazer com que as
coisas, para o futuro, mudem. Este projeto que está sendo
encampado, de paz na torcida, é maravilhoso. Acho uma
evolução do ser humano isto. Não se pode tratar ninguém
com agressividade porque torce para outro time, dife-
rente. Foi muito triste, doloroso. Está sendo ainda. Que-
ria, na realidade, comemorar a vitória de ontem aqui.
Mas não consigo, em função do que aconteceu.

Muito obrigado, senhoras e senhores.

 Grande Expediente:

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anibelli )
No Grande Expediente, concedemos a palavra ao

Deputado Pastor Edson Praczyk.

Deputado Pastor Edson Praczy
(PRB)

O SR. PASTOR EDSON PRACZYK
Sr. Presidente, Sra. Deputada, Srs. Deputad

imprensa, senhoras, senhores e telespectadores.
Ocupo a tribuna na data de hoje iniciando a min

fala com uma célebre frase da obra de Shakespe
Hamlet:Ser ou não ser, eis a questão, trazendo para uma
situação que no meu entendimento, Sr. Presidente
extremamente delicada no quesito atribuição do Po
Legislativo: o que pode e o que não pode o Deputa
Estadual, nas suas prerrogativas, fazer enquanto dete
de um mandato. É bom deixar claro que todos querem
sem exceções, contribuir positivamente para o aperfei
amento do Poder Legislativo, da Assembleia Legislat
do Estado do Paraná. E este Parlamentar tentará, em
ves palavras, dar a sua parcela de contribuição.

Na semana passada eu pré-anunciei que uma p
posta de lei, de minha autoria, tramitaria por esta Asse
bleia, obviamente passando pelas Comissões Temátic
inicialmente pela Comissão de Constituição e Justiça
já me antecipava naquela ocasião pedindo o apoiame
dos nobres Pares para essa proposição. Trata-se de
projeto de lei autorizatório, o famigerado projeto auto
zatório, que para uns vem carregado de inconstitucion
dade e para outros nem tanto, por entender que també
prerrogativa do Poder Legislativo fazê-lo.

Essa proposta iniciou-se com um pedido de u
amigo, um Vereador do Município de Quedas do Iguaç
região onde o Deputado Nereu Moura é absolutame
fortíssimo. Trata-se de uma área que pertencia ao Mu
cípio de Quedas do Iguaçu e que foi cedida para
Governo do Estado, a fim de que se realizasse uma pa
ria em que o Município cedia uma área e, em contrap
tida, o Governo Estadual implantaria uma unidade
Corpo de Bombeiro na Cidade de Quedas do Igua
Essa unidade do Corpo de Bombeiros foi graciosame
concedida ao Município de Quedas do Iguaçu e foi um
grande conquista, com todos os aparatos de festivida
dignos dessa vultosa conquista. Porém, o Corpo de Bo
beiros não foi instalado na referida área, que por sua
permaneceu ociosa e o Vereador em questão, até b
cando, disse: “Olha, não fosse o Município manter a á
limpa, ela seria apenas utilizada como lixão, como dep
sito para proliferação de ratos e outras práticas”. O q
este Parlamentar fez então? Fiz uma proposta de lei,
projeto autorizatório, para que o Governo do Esta
revertesse essa área, que era de propriedade do Munic
de Quedas do Iguaçu, para que o Município utilize des
área, se não me foge a memória, para ampliação de u
unidade de saúde.

Com base em quê este Parlamentar tomou esta
ciativa? Tenho que me espelhar no histórico dos Pa
mentares que estão antes de mim. E assim o fiz, emb



Curitiba, segunda-feira, em 26/10/2009 Pág. 29

i
ro
va,
na-
ti-

m-
foi
eto.
ra
e,
no,
ue
ão,
sob
ta

óvel
lo
da
me
as

dos
che-
do

pu-
s,
arla-
tiva
ri-

ão,
eve-

as
po-
bi

al,
ns-
sti-
a
são

aço
um

se
se. O
ida,
en-
tão.
ul-
pero
cio-
mas
se

tão,
rado
compreenda que grande é a dúvida que gira em torno de
ser ou não permitido ao Parlamentar. Eu, cautelosamente,
verifiquei com os departamentos competentes da Casa,
que três outros projetos idênticos haviam sido apresenta-
dos por Parlamentares desta Casa. Tramitaram perfeita-
mente por todas as comissões desta Casa, recebendo
parecer favorável de todas elas e, por fim, culminando na
sanção do atual Governo. São elas: em 2004, proposto
pelo Deputado Nelson Garcia, o Projeto de Lei n˚ 100,
foi sancionado, recebendo o n˚ 14397, pelo Governador
Roberto Requião. Em 2005, de autoria do Deputado
Dobrandino da Silva, foi sancionado sob o n˚ 14982,
também pelo atual Governo Roberto Requião. Em 2006,
proposto pelo meu amigo Deputado Ademir Bier, que se
encontra na Sessão, sob o n˚ 026, também recebeu sanção
do Governador Roberto Requião, sob o n˚ 15269.

Até compreendo que talvez não fosse a forma mais
adequada de fazê-lo, mas, tendo em vista, apenas nesta
legislatura, ou no Governo que aí está, outras propostas que
prosperaram e que foram sancionadas, porque entendo que
prevaleceu a necessidade do cidadão dos Municípios que
foram beneficiados por essas proposta de lei.

Terça-feira passada fiz questão de estar na CCJ,
presidida pelo Deputado Durval Amaral, porque queria
in loco acompanhar toda discussão em torno da minha
proposição. Lamentavelmente, percebi que o assunto
acabou se inflamando e ocupou boa parte da Sessão
reservada à CCJ.

Volto a repetir que compreendo que ainda há mui-
tas dúvidas em torno de ser ou não prerrogativa do Poder
Legislativo apresentar tais propostas de lei. Propostas
autorizatórias, principalmente enfocando a reversão de
imóvel, doação de imóvel entre Estado e Município e
vice-versa.

O que fiz? Não satisfeito ainda, por causa dessa
confusão, pesquisei junto ao Departamento Legislativo,
para que o telespectador compreenda o quão complexo é
o assunto.

Em 2001, por exemplo, o Deputado Durval Amaral
apresentou uma proposta de lei idêntica à deste Parla-
mentar, na Cidade de Jaguapitã, e a sua lei prosperou,
Deputado Mauro Moraes, recebendo sanção sob o n˚
13550. Também de autoria do Deputado Durval Amaral,
proposta de lei idêntica para Alvorada do Sul, recebeu
sanção sob o n˚ 13520. A mesma proposta de lei. Para
que se entenda que até o Poder Executivo encontra difi-
culdades e não só CCJ, ou as comissões ‘a’, ‘b’, ‘c’ ou
‘d’. Até brilhantemente, o Deputado disse: “Olha, deve-
se tomar o cuidado de não se apresentar projetos inconsti-
tucionais.” É dever do Parlamentar ter essa preocupação,
esse zelo, esse cuidado.

Mas veja que interessante, telespectador: no ano de
2001, sob o n˚ 261, o Deputado Durval Amaral apresen-
tou uma lei que também foi sancionada sob o n˚ 13214 e,
posteriormente, Deputado Jocelito Canto, por causa de

uma ADIN - Ação Direta de Inconstitucionalidade, fo
julgada inconstitucional pelo STF, no dia 10 de novemb
de 2006. Passou por todo rito da Assembleia Legislati
Deputado Nelson Justus, e foi sancionada pelo Gover
dor, mas, nos finalmente, foi interpretada como incons
tucional por um ADIN.

No ano de 2006, mais recente, sob o n˚ 2009, ta
bém o Deputado Durval Amaral apresentou uma que
vetada. Com a mesma redação, com o mesmo obj
Então, ora determinado projeto é inconstitucional, o
não é inconstitucional, ora há uma flexibilidade e pod
ora não pode. Na ocasião, o Deputado Líder do Gover
Romanelli, também mostrou, pelo seu ponto de vista, q
a nossa proposta era inconstitucional, Deputado Artag
mas é interessante que o Líder do Governo, em 2007,
o n˚ 404, um projeto de lei, também fez uma propos
idêntica à nossa, autorizatória, de seção de uso de im
no Município de Nova Esperança, que foi vetado pe
Governador. Quer dizer, recebeu parecer favorável
CCJ, em 2007, não era V. Exa. o Presidente, se não
falha a memória era o Deputado Hermas Fonseca, m
recebeu parecer favorável e recebeu parecer favorável
demais Parlamentares das demais comissões, mas ao
gar ao Palácio do Governo recebeu veto, como sen
inconstitucional.

Por esta razão, Sr. Presidente em exercício, De
tado Antonio Anibelli, e o Presidente Nelson Justu
Presidente de fato e de verdade desta Casa, este P
mentar faz três pedidos, encarecidos, à Mesa Execu
da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná: p
meiro, brevidade no Regimento Interno, na elaboraç
Sr. Presidente, porque determinadas matérias não d
riam sequer sair da CCJ com parecer contrário para
comissões temáticas, inclusive aconteceu isso na pro
sição de V. Exa., Deputado Ademir Bier, eis que rece
inclusive parecer favorável do Deputado Durval Amar
como relator da Comissão de Obras Públicas, Tra
porte e Comunicação. Quer dizer, em tese, se é incon
tucional ou tem vício de inconstitucionalidade, um
proposta de autorização não deveria ir para a comis
seguinte. Mas foi.

O segundo pedido, Presidente Nelson Justus, f
um requerimento, aliás já o fiz, para que se produza
estudo aprofundado sobre o tema, que a COPELEGIS
debruce sobre o tema para que saiamos desse impas
Deputado Caíto Quintana, de forma também esplênd
brilhante, afirmou isso: que caso tivesse um novo ent
dimento, até o parecer dele ele mudaria a partir de en

E, finalmente, para não me tornar empecilho, tum
tuador, criador de caso, nada disso, apenas quero, es
que o telespectador esteja acompanhando a linha de ra
cínio, que não se tenha dois pesos e duas medidas. Ah,
a partir de determinada data foi feito um acordo para não
ter mais esses tipos de proposições autorizatórias. En
que conste no Regimento e que o Regimento seja acele
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e preto no branco, como diz o Deputado Jocelito Canto,
que o que importa é a Constituição ou o “livrinho” que rege
esta Casa, que predomine.

Então, sem mais delongas, estou fazendo um reque-
rimento pedindo o arquivamento do meu Projeto n˚ 510/
09, para que então, depois do resultado desse estudo da
COPELEGIS, este Parlamentar, e os demais embasados,
não mais equivocarem-se - se é que posso assim dizer,
equívoco - equivocarem-se, apresentando um projeto auto-
rizatório com o chamado vício de inconstitucionalidade.

Deputado Durval Amaral, peço desculpas, mas já
ultrapassei e muito o horário que me foi permitindo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Próximo orador inscrito é o Deputado Durval

Amaral, no Grande Expediente.

Deputado Durval Amaral (DEM)
O SR. DURVAL AMARAL

Exmo. Sr. Presidente, Srs. Deputados.
Inicialmente quero me dirigir ao meu bom Pastor,

Pastor Edson, a quem devoto grande respeito e admira-
ção. Não foi possível, naquele momento, me dar um
aparte, mas só para que não fique nenhuma dúvida em
relação aos projetos, e muito bem colocou o Pastor, no
ano de 2001 eu, efetivamente, não era Presidente da
Comissão de Constituição e Justiça, salvo engano e lapso
de memória, eu era Líder do Governo. Efetivamente dois
projetos ou três, não sei quantos receberam parecer favo-
rável e foram sancionados pelo Governador. A sanção do
Governador não supre o vício de inconstitucionalidade, o
vício de iniciativa. Portanto, não podemos aqui tentar jus-
tificar agora que até o ano de 2005, meu bom Pastor, o
Governo vinha entendendo que poderia, ou vinha sancio-
nando alguns projetos autorizatórios dessa natureza. San-
cionou um projeto do Deputado Nelson Garcia, um do
Deputado Dobrandino. Mas, sistematicamente, a partir de
2007, o Governo do Estado passou a vetar, por vício de
iniciativa.

Automaticamente, como tudo é muito dinâmico, a
Comissão de Constituição e Justiça, aí sim, já presidida
por mim, mas respeitando sempre a autonomia de cada
relator sobre qualquer projeto, tem tido o entendimento
de que projetos que tenham o vício de iniciativa devam,
efetivamente receber parecer contrário em função do
vício de iniciativa.

Então, nada, em hipótese alguma, de caráter pes-
soal e nem V. Exa. é vítima de uma conspiração no
âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, ou parte
da Oposição, ou parte do Governo, que tente prejudicar
os projetos de V. Exa. Só essa explicação. Tenho certeza
que estamos entendidos sobre isso.

Mas, o que me traz a essa tribuna é um assunto da
maior relevância, abordado pelo Líder das Oposições,
Deputado Elio Rusch.

A população de Antonina espera que o porto vo
a funcionar. Hoje há trabalhadores desempregados
dependem disso. Bem como a Prefeitura de Antonina
economia daquela Cidade. O terminal de Ponta do Fé
recebe um navio por mês, e olhe lá, quando recebe. P
além da bacia estar assoreada, a APPA limitou a mo
mentação a poucas mercadorias. Afundado em dívida
terminal de Ponta do Félix está praticamente inativo
vem comprometendo a economia da Cidade, que g
exclusivamente em torno do porto. Atualmente são m
de 1 mil trabalhadores desempregados. A situação
porto de Antonina não é isolada, é de calamidade públi
em função de inúmeros equívocos praticado pelos m
variados segmentos.

Em fevereiro de 2008, o Superintendente dos P
tos de Paranaguá e Antonina baixou uma Ordem de S
viço, nº 008/08. Essa portaria proibia que o termin
privado de Ponta do Félix continuasse exportando qu
quer outro produto que não fosse carne congelada. N
poderia exportar madeira, minérios, produtos que es
vam na pauta do terminal, desde 1999. A mesma ord
de serviços dizia que as exportações não deveriam
computadas, para avaliação dos ativos da Empresa P
do Félix, em uma clara e evidente demonstração de c
sar prejuízo aos acionistas, que controlavam e contro
a Ponta do Félix.

A repentina proibição das operações com produ
diversos, dos alimentos congelados e resfriados, pro
cou graves prejuízos às suas atividades, com repercu
negativa na execução do servidor portuário e na gera
de emprego, renda e arrecadação tributária daqu
Cidade.

Na realidade, o porto de Antonina foi relegad
pela APPA, a ponto de a Capitania dos Portos ter m
dado suspender a navegação noturna, desde agost
2004, por não oferecer segurança aos navios, pois
bóias de sinalização não funcionam e não funcionavam

O projeto do novo acesso ao porto de Antonina
partir da BR-277, foi abandonado pelo Governo. Duran
mais de dois anos, a dragagem da bacia de acess
porto foi interrompida, reduzindo o calado de 10 pa
apenas sete metros.

Srs. Deputados, é de calamidade pública a situa
de Ponta do Félix. A sua composição é a seguinte: Fun
de Previdência - PREVI - 43,40%; Fundação COPEL
20,41%; FUNDEP - fundação antiga do BANESTADO
15,75%; PORTUS - 11,97%; FUSAN - 8,42%.

A PREVI, o maior fundo de previdência da Amé
rica Latina e a Fundação COPEL, um dos maiores fund
de previdência do País, que administram o terminal p
tuário de Ponta do Félix, mesmo com toda essa fortu
com todo esse dinheiro, falta capacidade administrat
para os acionistas que detêm 100% do negócio Ponta
Félix, que acumula, nos últimos dois anos, um prejuí
de aproximadamente R$ 15 milhões.
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A PREVI e a Fundação COPEL não são capazes,
não são competentes, não tem a expertise do negócio,
para operar o porto de Ponta do Félix. Mas o povo lá de
Antonina está padecendo. O porto está apodrecendo e,
infelizmente, administra mal os seus próprios recursos.

Diante desse estado de calamidade, não restou
outra opção para a Fundação PREVI, o maior fundo pri-
vado da América Latina: vender. Buscou a consultoria de
uma empresa expert no assunto, que é o Banco do Brasil
Investimentos, que dá consultoria e assessora todas as
ações para a venda desse terminal.

Entre tantas idas e vindas, a própria APPA teve
interesse, em algum momento, de adquirir. Depois houve
comentário que a América Latina Logística tinha inte-
resse de adquirir. Depois, comentários em relação a uma
empresa canadense que tinha interesse em adquirir a
Ponta do Félix. E o lobby da Standard Logística também,
para adquirir a Ponta do Félix.

Por fim, a PREVI resolve alienar a sua parte para
uma empresa chamada Equiplan. E sobre essa situação
afirma aqui o colunista Celso Nascimento, na Gazeta do
Povo de ontem - mas fui buscar outras informações e
não somente essa fonte -Não porque faltem comprado-
res, mas porque sempre que fecha um negócio aparece
um atrapalho. Uma hora é a APPA que impõe dificulda-
des. Afugentou, por exemplo, ano passado, um grupo
canadense que investiria R$ 108 milhões no empreendi-
mento. Em outra, é um dos sócios atuais, no caso o
fundo de pensão da COPEL, que cria problemas como
ocorreu quando a PREVI e a empresa Equiplan já
davam o negócio como fechado.

Superada uma vez essa etapa e faltando só a assi-
natura da papelada, informa-se que o fundo da COPEL,
de novo, se prepara para impedir a venda. Numa venda
supostamente triangular que a Fundação COPEL se pro-
põe a fazer, para em seguida revendê-la à Standard
Logística, de um determinado grupo empresarial.

Antonina segue gritando por socorro.
Em agosto, a APPA deu prazo de 30 dias para a

PREVI, a própria APPA, impôs para que resolvesse a
venda no prazo máximo de 30 dias. Foi suspensa poste-
riormente essa determinação da APPA, pela própria
Fundação COPEL, em função que um acionista do ter-
minal apresentou uma nova proposta da Standard Logís-
tica. A Equiplan tinha um contrato de confidencialidade
na negociação com a PREVI desde novembro do ano
passado. A Lei da Sociedade Anônima interpõe efetiva-
mente o imperativo: todos aqueles que são acionistas,
pela cláusula de confidencialidade sabem a proposta que
foi feita.

Não poderia a Fundação COPEL, diante de uma
proposta recebida de um negócio firme para a PREVI,
vir com outra carta na manga, demonstrando claramente
uma triangulação, fazendo uma nova proposta. O que,
claro, não foi aceito. Mas agora, pela Lei da Sociedade

Anônima, todos os acionistas têm direito de exerce
preferência.

A APPA confirmou que recebeu uma carta em q
a Equiplan denuncia a quebra de sigilo na operaç
Segundo o documento, o Presidente da Fundação CO
estaria defendendo os interesses da Standard Logís
que já tinha uma proposta rejeitada anteriormente. E
Presidente da Fundação COPEL não desmentiu,
disse que havia injuria, calúnia ou difamação contra e
porque ele sabe que estava fazendo e defendendo inte
ses pessoais, fazendo lobby dentro da Fundação COP
prejudicando o interesse da PREVI.

Mas depois do comunicado da Fundação COPE
teria feito a apresentação de uma nova proposta ofe
cida pela Standard Logística, o valor de venda e
público. Portanto, aí já se configura quebra de sigi
quebra de confidencialidade e, com certeza, ele e a Fun-
dação COPEL terão que indenizar as empresas
foram prejudicadas.

Srs. Deputados, é gravíssima a denúncia que
aqui o Deputado Elio Rusch e que reitero nesta tarde.
fundos de pensão, atuais controladores do empree
mento, incluída a Fundação COPEL, não souberam o
rar aquele empreendimento de forma eficiente. N
gerou lucros e muito menos os empregos necessário
povo de Antonina.

Será, Srs. Deputados, que só agora, só porqu
PREVI entendeu que o negócio não é viável e resolv
vender, num passe de mágica a Fundação COPEL torn
o empreendimento um bom e rentável negócio? Será,
Deputados, que a Fundação COPEL, que não teve c
petência, que deu o acumulado de mais de 15 milhões
prejuízo para os pensionistas da COPEL, só nesse n
cio junto com a PREVI e demais acionistas, a partir
agora, num passe de mágica, vai fazer com que o porto
Ponta do Félix se torne viável?

O Presidente da Fundação COPEL, Sr. Edíls
Bertoldo precisa explicar: o que tem por trás desse súb
interesse pelo empreendimento, por que não cuidou
investimento por todos estes anos, Sr. Presidente, e
agora resolve agir em prejuízo do povo de Antonina? P
que o representante da Fundação COPEL acha que é
vel, se até hoje não foi e o prejuízo está lá, contabilizado
de 15 milhões para os pensionistas da COPEL, para
pensionistas da PREVI e para os pensionistas da Fun
ção BANESTADO?

A Fundação COPEL tem como Presidente o S
Edílson Bertoldo, aquele que na última hora das nego
ações intercedeu em favor da Standard Logística e e
se empenhando exaustivamente para aparar diverg
cias internas dentro do Conselho de Administração
Fundação COPEL.

E, por fim, nobre Deputado Antonio Anibelli, con
vencê-los a obter autorização para exercer o direito
preferência e adquirir da PREVI 43% do negócio, ela q
já detém 20% de um mal negócio, que já está prova
contabilmente.
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Não se sabe, Sr. Presidente, qual é a motivação,
apenas se imagina o que poderia motivar a Fundação
COPEL a investir e aumentar sua...

(Término do tempo)

...não se sabe qual a motivação, apenas se imagina,
Deputado Antonio Belinati, o que poderia motivar a Fun-
dação COPEL a investir e aumentar sua participação num
negócio que até hoje só deu prejuízo aos funcionários da
COPEL. Realmente é muito estranho. Só há uma explica-
ção, Deputado Luiz Carlos Martins; a Fundação COPEL
compra a parte da PREVI para depois revendê-la aos
amigos do Presidente da Fundação COPEL, a Standard
Logística.

Isto tem um nome, Sr. Presidente: triangulação,
como disse o colunista Celso Nascimento. Isto tem um
nome: é picaretagem, é favorecimento de interesses pes-
soais, em prejuízo de toda a Cidade de Antonina, em pre-
juízo dos pensionistas e, em última instância, em prejuízo
de todo o Estado do Paraná, que tem a esperança de ver...

(Término do tempo)

...para encerrar. Governador, V. Exa. sempre foi
muito bem informado, dirigente e honesto. O senhor sabe
que na democracia a Oposição cumpre um papel muito
mais importante do que os bajuladores do poder, que
muitas vezes tentam obter vantagens pessoais em preju-
ízo da coletividade.

Srs. Deputados, o Governo não deve uma explica-
ção, porque esse mal não foi concretizado ainda. Mas
V. Exa., Governador, que sempre está atento a desvios
de seus subalternos, facilmente saberá identificar os
reais interesses envolvidos nessa operação. Mais do que
ninguém, V. Exa. sabe quem indicou o Presidente da
Fundação COPEL para o cargo. V. Exa. sabe que quem
indicou tem interesses familiares nessa negociata e
ainda mantém relações profissionais com um diligente
advogado, funcionário da COPEL.

Que estas advertências, Sr. Presidente, sirvam para
que o Governo coloque uma pá de cal nessa aventura des-
lavada do Presidente da Fundação COPEL.

 Horário das Lideranças:

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Passa-se ao Horário das Lideranças.
Com a palavra o Deputado Luiz Carlos Martins, no

horário do PDT.

Liderança do PDT: Deputado Luiz
Carlos Martins

O SR. LUIZ CARLOS MARTINS
Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas.

De denúncia em denúncia, Deputado Durva
Antonina chora cada vez mais e não se resolve, os in
resses são muitos, os mistérios são muitos, Deputado
phanes Júnior, quantos mistérios nesse porto
Antonina! E o povo paga caro!

(Lê):
“Em 31 de dezembro de 2002, quando Jaime Le

ner deixou o Governo, havia nos quadros da PM
Paraná 18 mil e 700 homens. Com o boato de q
Governo Roberto Requião iria mexer na aposentado
em 2003 houve um recorde de pedidos de aposentado
Foram 1 mil 230. Nos anos subsequentes, até 2009
baixas se mantiveram na média histórica de 700 home
ano. Sendo assim, nos sete anos de Governo Req
aconteceram mais de 5 mil baixas e 4 mil e 200 contrata-
ções. Hoje são 17 mil homens a menos do continge
existente no final de 2002.

O previsto em regimento é que a PM do Para
deveria ter, hoje, 21 mil 583 homens. Dos 17 mil, 310
são bombeiros, 13 mil e 900 PMs. Destes, 3 mil est
lotados no Comando do Policiamento da Capital - CP
que compreende os seguintes Batalhões: BPTRAN
Batalhão de Polícia de Trânsito, BPGD - Batalhão
Polícia de Guarda. O primeiro atende acidentes de tr
sito e o segundo a guarda externa dos presídios e esc
de presos, portanto não fazem policiamento nas ruas
COPOM é o Centro de Operações onde ficam concent
das as ocorrências. O 12˚ Batalhão atende o centro
Curitiba e parte dos bairros na Região Norte da Cidade
13˚ Batalhão é responsável pela Região Sul da Capita
20˚ Batalhão é responsável pelo Leste e Sudeste
Cidade. O 17˚ Batalhão atua em mais de 20 Municíp
da Região Metropolitana de Curitiba. O Regimento
Polícia Montada, unidade de apoio, auxilia no Polici
mento de Curitiba. Além da Companhia de Choque
Batalhão de Patrulha Escolar.

Do número total de policiais na grande Curitib
estima-se que 25% estão em serviço burocráticos,
licença prêmio, férias e afastados com problemas
saúde, sem contar a banda. Tirando os policiais
BPTRAN e Batalhão de Guarda, vai sobrar em torno
15 mil e 500 homens para patrulhar as ruas. Levando
consideração que eles trabalhavam em escalas,
número cai para 500 policiais por turno.

Exemplo disso é Campina Grande do Sul, Cida
com 36 mil habitantes, uma área de 539 km2, que vai
a divisa com o Estado de São Paulo. Apenas uma viat
e um efetivo de 11 policiais. São três rádio-operadore
quatro duplas que se alternam nas escalas.

A 2ª Companhia do 17˚ Batalhão cuida de Arauc
ria, Fazendo Rio Grande e Contenda, tem 96 PMs p
fazer a parte burocrática e patrulhar as ruas. Conte
tem apenas uma viatura. Fazenda Rio Grande tem du
Araucária três. Mais uma do Sargento que supervision
patrulhamento.
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Colombo tem duas viaturas em mais uma da super-
visão. Mandirituba tem uma: Quitandinha, uma: Agudos
do Sul, uma. Almirante Tamandaré ficou um bom tempo
com uma e agora ganhou mais uma. Rio Branco do Sul
tem uma, Assim como Itaperuçu.

A 3ª Companhia de Campo Largo tem 65 polici-
ais para atender Campo Largo, que tem uma área maior
do que Curitiba e Porto Alegre juntas, com 105 mil
habitantes, ainda Balsa Nova com 11 mil e Campo
Magro com 25 mil moradores. Balsa Nova fica com
uma viatura, duas em Campo Largo e, quando dá, uma
em Campo Magro.

O Governo Requião ainda criou seis novas unida-
des: Força Alfa, que faz o patrulhamento na fronteira;
1ª Companhia Portuária em Paranaguá, que apenas
cuida do porto; Companhia Independente de Londrina;
Companhia Independente de Umuarama; Batalhão de
Polícia Comunitária Escolar e Companhia Ambiental
de Londrina.

Além disso, cerca de 250 policiais estão em desvio
de função, prestando serviços em consulados, servindo
de segurança para funcionário do corpo consular. Em
alguns casos, policiais se revezam em turno na residência
do Cônsul. Ainda tem PMs no Tribunal de Justiça e
outros órgãos públicos. Hoje, mais de 30 policiais milita-
res estão prestando serviço no Instituto Médico Legal.
São atendentes do plantão, motoristas e auxiliares de
plantão, além do serviço burocrático.

Os coletes balísticos que foram comprados es
com a etiqueta do Governo Federal. Ou seja, tamb
vieram de Brasília.

O Governo anunciou que cumpriu 19 mil arma
Mas não falou que o dinheiro para compra dessas veio
SENASP e Ministério da Justiça.

Já a Polícia Civil, que tem uma previsão de 6 m
246 homens, tem hoje algo em torno de 3 mil homens

Agora, no último concurso, dos 300 aprovados,
pediram exoneração e 267 assumiram. Mas só nos ú
mos meses, 263 policiais se aposentaram.

Por exemplo, em Santa Mariana, no Norte Pi
neiro, Cidade com 11 mil e 900 habitantes, tem apen
dois policiais civis. Em Tijucas do Sul, na Região Metro
politana de Curitiba, também só tem um escrivão que
todo o serviço. Em Mandirituba a Delegacia de Políc
funciona com um Sargento gestor e guardas municipa

Em caso de flagrante, o preso é levado até Faze
Rio Grande, onde o delegado daquela Delegacia faz o p
cedimento. Assim também funciona com Tijucas do S
Quitandinha, Contenda, Balsa Nova, Itaperuçu, Ce
Azul, Doutor Ulysses, Tunas do Paraná e tantas outras.

Mortes violentas - homicídio, latrocínio, lesão co
poral seguida de morte e confronto com Polícia.

Agosto - 165 mortes.
Setembro - 166 mortes
Outubro - (até ás 8h de 23/10) - 123 mortes
Total - 454 mortes

Cidades Agosto Setembro Outubro Total

Curitiba 69 73 63 205

Colombo 16 23 14 53

São José dos Pinhais 18 15 14 47

Piraquara 10 11 03 24

Almirante Tamandaré 09 08 06 23

Araucária 12 06 05 23

Pinhais 11 07 03 21

Fazenda Rio Grande 05 06 05 16

Campo Largo 04 03 05 12

Rio Branco do Sul 05 03 01 09

Campina G. do Sul 03 04 01 08

Itaperuçu 00 03 00 03

Mandirituba 01 02 00 03

Quatro Barras 00 01 01 02

Balsa Nova 01 00 00 01

Bocaiúva do Sul 00 00 01 01

Campo Magro 00 00 01 01

Cerro Azul 00 01 00 01

Tijucas do Sul 01 00 00 01
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Bairros Agosto Setembro Outubro Total

Cidade Industrial 13 12 12 37

Uberaba 05 05 09 19

Tatuquara 03 07 05 15

Cajuru 04 07 01 12

Sitio Cercado 07 02 02 11

Parolin 06 01 03 10

Boqueirão 04 01 04 09

Pinheirinho 02 04 02 08

Campo de Santana 00 05 01 06

Guaíra 03 03 00 06

Xaxim 02 00 04 06

Alto Boqueirão 01 03 01 05

Alto da Glória 00 05 00 05

Bairro Alto 01 03 01 05

Fazendinha 00 00 05 05

Novo Mundo 03 00 01 04

Umbará 01 02 01 04

Prado Velho 01 00 02 03

Augusta 00 01 01 02

Barreirinha 01 00 01 02

Bigorrilho 02 00 00 02

Bom Retiro 00 02 00 02

Caximba 00 00 02 02

Centro 00 01 01 02

Ganchinho 00 01 01 02

Lindoia 02 00 00 02

Mossunguê 02 00 00 02

Pilarzinho 02 00 00 02

Santa Cândida 00 02 00 02

Santa Quitéria 01 01 00 02

Bacacheri 01 00 00 01

Boa Vista 00 00 01 01

Capão Raso 00 01 00 01

Centro Cívico 00 00 01 01

Fanny 01 00 00 01

Hauer 00 01 00 01

Jardim Botânico 00 01 00 01

Rebouças 00 01 00 01

Riviera 01 00 00 01

São Braz 00 00 01 01

Tarumã 00 01 00 01
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Concedo o aparte ao Deputado Belinati

O Sr. Antonio Belinati (PP)
Deputado Luiz Carlos Martins, agora está expli-

cado porque o povo não tem segurança. V. Exa. acabou
de falar que tem policial guardando até prédio de consu-
lado. Por isso que falta policial para dar segurança ao
povo. O consulado representa País aqui, ele têm dinheiro.

O SR. LUIZ CARLOS MARTINS (PDT)
Sr. Presidente, tenho que falar, porque somos a voz

desse povo que está angustiado, sofrendo, desolado, uma
das últimas famílias desoladas, que está chorando até
agora é a família honrada do Comandante do Corpo de
Bombeiro do Estado do Paraná, o Coronel Martins, que
não é o meu parente mas, teria a maior honra do mundo
se assim fosse. Essa família está desolada como tantas
outras. Quando ouvimos que no episódio do Rio de
Janeiro, o Morro do Macaco, enfim, em todo o Rio de
Janeiro 42 assassinatos e nós nos assustamos. Aqui, num
final de semana 30 assassinatos.

Agora, o que o Secretário da Segurança vai dizer
amanhã, aqui. O que ele vai dizer? Será que eles levam
números verdadeiros ao Governador Requião. Porque
queira ou não queria o Governador Requião tem família,
ele é pai, não sei se ele já é avô. Tenho certeza que ele
sofre. Imagino como ele se sentiu ao fazer uma visita
com a Maristela, para o Comandante do Corpo de Bom-
beiro. Ele esteve ontem, lá na casa do Comandante, ficou
uns 40 minutos. Imagina a situação dele, o que ele iria
dizer para aquela família? Chorando a morte de um filho
maravilhoso, exemplar, como tantos outros.

Gostaria que o Secretário da Segurança, amanhã,
viesse aqui, ele vem como convidado, mas que ele con-
tasse para nós o que realmente está acontecendo.

Sr. Presidente, a arma que matou o filho do
Comandante do Corpo de Bombeiros do Paraná, existem
poucas no Brasil. Pouquíssimas! Só os bandidos de alto-
coturno é que têm esse tipo de arma. A Polícia não tem!

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
No horário do PMDB, com a palavra o Deputado

Strapasson.

Liderança do PMDB: Deputado
Edson Strapasson

O SR. EDSON STRAPASSON
Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas.
Gostaria de aproveitar esse momento da tribuna,

iria fazer amanhã, mas em função da Audiência com o
Secretário da Segurança, creio que não teremos o
Grande Expediente, Pequeno Expediente e teremos uma
apresentação especial.

Vai ser a oportunidade de todos podermos indagar
e todos termos consciência que a questão da criminali-
dade no Brasil caminhou muito rápido. Aumentou muito

nos últimos tempos, especialmente pelo avanço do cr
organizado, tráfico de drogas e por uma questão so
que nas grandes Regiões Metropolitanas aflora de fo
veemente as desigualdades sociais, as desigualdade
oportunidade.

Infelizmente aquilo que era o processo de form
ção dos jovens no meio rural, na sua família, na s
comunidade criava valores nos jovens de forma que
envolvimento possível, a sua vulnerabilidade e a crimina-
lidade eram muito mais difíceis.

Vivemos hoje, na grande Cidade, no meio urban
onde o pai e a mãe na busca da sobrevivência da fam
muitas vezes coloca a sua família em risco. A falta
escola integral, faz com que as crianças fiquem nas r
vulneráveis a todos aqueles que no mundo do crime c
tam menores e jovens para fazerem parte do crime.
falta de informação maior dos valores da família, a que
tão da espiritualidade, que apesar de vermos as igr
trabalhando muito, mas vemos que existe um afas
mento muito grande, especialmente nas grandes Cida
de uma faixa etária de jovens adolescentes que
acesso a informação via internet, têm acesso a boa, e
bém má informação.

Tudo isso carrega de forma frequente o jovem
meio urbano, das grandes cidades para o caminho err

Não é à toa que se nós formos fazer uma avaliaç
e quantos morrem de forma violenta na grande Curitib
vamos ver que a maioria dos homicídios ocorrem na fa
etária de 16 a 25, 27 anos.

Isso tudo nos convoca não somente a chama
Secretário e indagar, poder ver de que forma a Polí
está enfrentando este drama urbano, mas também
coloca na responsabilidade de buscarmos uma forma
maior eficiência no enfrentamento do problema soc
metropolitano.

O que vemos hoje e teremos oportunidade de de
ter na quarta-feira e esta também é a razão de eu vir à
buna e convidar todos os Srs. Deputados e s
assessores, estamos convidando juntamente com o D
tado Osmar Bertoldi que é Presidente da Comiss
Metropolitana, todos os Srs. Deputados da Comiss
para que possamos fazer um debate de forma despo
zada, em relação à forma que nós devemos enfrenta
problemas da Região Metropolitana.

Temos aí a nossa COMEC que o Deputado Fra
cisco Bührer conhece bem, que foi criada por lei em 17
quando vivíamos um momento de ditadura militar, on
as questões das Cidades eram diferentes do que é h
naquela época o sistema de saúde era totalmente ab
vido pelo sistema estadual e sistema federal. Naqu
época os Municípios pouco respondiam pelos serviç
públicos essenciais, como a Saúde, a Educação, com
questão social. Enfim, de lá para cá muito se municipa
zou serviços, os custos sociais, mas pouco se transf
em forma de repasses, para que os Municípios pudes
enfrentar seu drama social.
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É evidente que vivemos, a grande metrópole, hoje,
onde cada Município procura, da sua maneira, enfrentar
seu problema social. É diferente a condição de enfrenta-
mento que tem Araucária, São José dos Pinhais, do que
tem Almirante Tamandaré, Colombo, e quem sabe outros
Municípios do vale da Ribeira.

É evidente que temos que criar mecanismos de
compensação, para que todos os Municípios tenham a
mesma condição de recursos, para pode fazer o enfrenta-
mento do problema social, que é da Saúde, que muitas
vezes coloca em desespero o cidadão e que muitas vezes
muitos pais, chefes de família, muitas mulheres que res-
pondem pela família, acabam não tendo a oportunidade
de conduzir seus problemas.

Na quarta-feira teremos uma oportunidade de
debater na essência o que é aquilo que estamos propondo
através do Projeto de Lei n˚ 212, que foi aprovado recen-
temente na CCJ. Está na Comissão de Finanças e teremos
Audiência Pública em conjunto com a Comissão Metro-
politana, para poder colocar um novo modelo de gestão,
de enfrentamento dos problemas, de forma integrada, de
forma corresponsável, para que os problemas do Municí-
pio, que se transformam em problemas da região possam
ser debatidos, mas não apenas com o debate político,
muitas vezes, com o problema do debate localizado, mas
principalmente estabelecer neste projeto, ele tem a opor-
tunidade de ter um poder decisório, que é a comissão, o
Conselho Deliberativo, composto pelos Srs. Prefeitos da
região, com peso de voto de 40% do Governo do Estado,
para que os programas não virem, apenas, falácias e pro-
gramas desarticulados. Mas, tenha ali um foro de debate
e um poder decisório.

Quero convidar os Srs. Deputados para que tenha-
mos, na próxima quarta-feira, realmente, uma grande
oportunidade de poder contribuir, melhorar, para que este
projeto que pretende um novo modelo de gestão metropo-
litana, não seja um projeto do Deputado Edson Strapas-
son, mas sim, um projeto integrado: Assembleia
Legislativa, Governo do Estado e das Prefeituras da
Região Metropolitana.

O Sr. Ney Leprevost (PP)
Quero cumprimentá-lo pela feliz iniciativa. Sem

dúvida alguma é muito importante que esta Casa discuta
as Regiões Metropolitanas e em especial a Região Metro-
politana de Curitiba, já que sofremos nos últimos 30 anos
um processo migratório grande de pessoas vindas de
todos os lugares do Brasil e do interior do Paraná, o que
inchou os bolsões de pobreza, principalmente nos gran-
des Municípios da Região Metropolitana.

Observava com muita atenção o início do seu pro-
nunciamento, quando V. Exa. falou sobre Segurança
Pública. Hoje, não tenha dúvida de que a grande preocu-
pação das famílias paranaenses é em relação à criminali-
dade. Precisamos discutir não apenas soluções paliativas
na área da Segurança Pública, mas principalmente a raiz
do crime, que é esta preponderância que hoje se instala

nas camadas mais jovens da população, da valorizaçã
teor sobre o ser. Diria que a grande raiz, hoje, do crime
o triunfo do ter sobre o ser. Acho que temos que deba
um pouco isso, nesta Casa, e buscar soluções a pequ
a longo e a médio prazo para melhorar a Seguran
Pública no Paraná.

Obrigado e parabéns pelo trabalho!

O SR. EDSON STRAPASSON (PMDB)
Concluindo, Sr. Presidente e Srs. Deputados, cr

que temos aí uma grande oportunidade de amanhã d
termos, de forma consciente madura e corresponsá
essa questão que realmente preocupa mais de 30%
nossa gente paranaense, brasileira, que queremos e t
certeza de que o Governo do Estado tem enfrentado a
mas questões da periferia da região, a questão habita
nal. Mas temos aí um grande problema e tenho a cert
de que nós, buscando uma forma articulada, com toda
esferas de Poder, principalmente o Estado podendo i
tar recursos para que os Municípios com menores con
ções financeiras possam enfrentar esta questão, tere
uma realidade melhor no futuro da Região Metropolita
de Curitiba e de Curitiba, que é a nossa Capital, que é
centro e que faz parte da nossa querida Região Metro
litana de Curitiba, que concentra 1/3 da população
Estado do Paraná.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Justus)
Próxima oradora inscrita no horário do Bloco PSB

PRB/PV, com a palavra a Deputada Rosane Ferreira.

Liderança do Bloco PSB/PRB/PV:
Deputada Rosane Ferreira (PV)

A SRA. ROSANE FERREIRA
Sr. Presidente, Deputado Nelson Justus.
Primeiramente, quero justificar a ausência na S

são de hoje do Deputado Cheida, que está no Rio
Janeiro proferindo uma palestra no Instituto Biosfera.
Deputado Cheida é um profundo conhecedor das qu
tões ambientais nesta Casa, tem sido sistematicam
convidado e quando ele pode, ele declina, mas mu
vezes a sua presença é indispensável, insubstituível e
leva o nome desta Casa e nos honra muito com isso.

Mas o que me faz usar o horário do nosso bloco
para registrar os trabalhos que desenvolvi no final de
semana. Ao chegar aqui na Assembleia conversei c
uma pessoa que me disse: “Puxa, Deputada Rosa
como a senhora está cansada”. Mas, Deputado Jonas
sei se isso acontece com o senhor, mas via de regra
finais de semana são os dias em que mais traba
quando vou para a minha base, quando estou no m
Município, quando aproveito para fazer as viagens den
do Estado do Paraná, e trabalhamos muito. E é até m
dolorido ouvir, quando encerramos os trabalhos aqui
quarta-feira à tarde ou na quinta-feira de manhã, d



Curitiba, segunda-feira, em 26/10/2009 Pág. 37

ia-
n-
rco

zar
om
xa.,
a no
xa.
an-

m
em,
ria.
se-
es-
sua
e a

.
na,
açu
e a
ni-
ros
as-

a
o.
ar-

e o

ora
lí-
ia-
ias
ien-
gou
que
do.
pi-

e-
ísse,
s fez
se a
as-
eu
ci-
ença
da
meios de comunicação, que os Deputados e Deputadas já
foram vestir os chinelos, já estão de pantufas. É que não
conhecem a nossa realidade de final de semana, e neste
final de semana trabalhamos e muito.

Na sexta-feira fui até Londrina, onde realizamos
um encontro com o PV local. Estou bastante otimista
com a organização do nosso partido a nível de Estado do
Paraná. Estamos fazendo uma bela composição de chapa
e posso colocar claramente que vamos ampliar a partici-
pação de “verdes” nesta Casa, na próxima legislatura.
Não tenho dúvidas disso!

No sábado, atendendo a um convite da UGT -
União Geral dos Trabalhadores, através do seu presidente
estadual, o Marcelo Urbaneja, o Sr. Marcos Rato, Presi-
dente da Regional Norte da UGT, e a Dona Zilda Mazeo,
Secretária da UGT da Região Norte, estivemos no 1º
Encontro da UGT com relação à participação da mulher
na política partidária. Foi um encontro maravilhoso! Lá
estiveram também o Deputado Cheida e o Deputado Beli-
nati, que fez uso a palavra e teve uma participação primo-
rosa no encontro da UGT, e eu também era uma das
palestrantes. Conseguimos fazer um belo trabalho de
motivação de participação da mulher na política.

Quero agradecer, publicamente, o Deputado Anto-
nio Belinati, quando fez uso da palavra lá e falou da
importância da mulher em ocupar espaços no poder. V.
Exa. foi muito feliz nas suas colocações.

Concedo um aparte ao Deputado Ney Leprevost.

O Sr. Ney Leprevost (PP)
Ao mesmo tempo em que quero parabenizá-la pela

sua atuação na Comissão de Saúde desta Casa, traba-
lhando com muita dedicação pela regulamentação da
Emenda Constitucional nº 029, que é fundamental para
garantirmos o mínimo de recursos para a Saúde Pública,
quero fazer uma sugestão. Tomei conhecimento, recente-
mente pela imprensa, que o escritor e psiquiatra Augusto
Cury está filiado ao Partido Verde. É uma pessoa que tem
o dom de escrever, li vários livros dele. É autor dos livros
mais vendidos do Brasil, entre eles O Segredo do Pai
Nosso, e também O Vendedor de Sonhos. Gostaria de
pedir para que V. Exa. convidasse o escritor para dar uma
palestra aqui nesta Casa. Tenho certeza que as galerias
ficarão lotadas e que será muito positivo na abordagem
referente ao que eu dizia há pouco, essa questão da pre-
ponderância do ter em relação ao ser, que é fundamental
para entendermos as raízes da criminalidade.

Muito obrigado e fica a minha sugestão.

A SRA. ROSANE FERREIRA (PV)
Muito obrigada, sua sugestão é muito bem-vinda.

O escritor Augusto Cury se filiou ao partido no momento
da filiação da Deputada Marina Silva. Foi um momento
muito importante para o nosso partido.

Concedo um aparte ao Deputado Antonio Belinati.

O Sr. Antonio Belinati (PP)
Deputada Rosane, vou me associar ao pronunc

mento de V. Exa. sobre o encontro de Londrina. Re
dendo todas as homenagens ao Marcelo Urbaneja, Ma
Rato, Zilda Mazeo, a todos que ajudaram a organi
aquele encontro, aos participantes, juntamente c
Deputado Cheida, a Vereadora Sandra Graça e V. E
que era a grande estrela que estava sendo aguardad
encontro, pelo conteúdo, pela seriedade com que V. E
desempenha esse compromisso com o povo, que é o m
dato de Deputada Estadual.

Informando quem está nos ouvindo que V. Exa. te
um projeto para ser Deputada Federal no ano que v
com ampla possibilidade de ter uma consagradora vitó
Mas esta Casa terá um vazio grande, porque V. Exa. con
guiu algo quase que inédito, ser unanimidade aqui no r
peito pelos 53 Parlamentares desta Casa pela
competência e inteligência rara que Deus colocou sobr
senhora.

Muito obrigado.

A SRA. ROSANE FERREIRA (PV)
Muito obrigada, Deputado Antonio Belinati. V. Exa

me emociona com suas palavras. Saindo de Londri
desse encontro, fomos a Foz do Iguaçu. Em Foz do Igu
acompanhamos a Senadora Marina Silva que lá estev
convite da Igreja Quadrangular, que estava naquele Mu
cípio em convenção estadual. Eram mais de 4 mil memb
da Igreja Quadrangular, dos quais cerca de 2 mil e 500 P
tores e Pastoras que estão á frente da Igreja.

Primeiramente, a Senadora Marina Silva fez um
reunião com o PV local de Foz do Iguaçu e ali da regiã
Uma reunião rápida, mas de suma importância com o p
tido, e depois fez um pronunciamento na igreja, durant
culto. Como eu disse, eram mais de 4 mil pessoas.

Deputado Dobranbino, impressionante a Senad
Marina Silva. Ela não estava fazendo um trabalho po
tico-partidário. Ela estava lá pela fé. No seu pronunc
mento, ela abre a Bíblia e traz à discussão vár
passagens bíblicas, e todas voltadas ao cuidado amb
tal. Entre as colocações feitas, ela diz que Deus entre
a terra ao homem para que tivesse supremacia, para
reinasse. Não há reinado se não tiver reino, Deputa
Não há reinado com reino destruído, destroçado, dila
dado, e Marina coloca isso com muita propriedade.

Quando Deus fez o homem à sua imagem e sem
lhança, não fez para que o homem matasse, destru
dilapidasse, exterminasse outras espécies, mas Deu
o homem para que reinasse com dignidade e ajudas
preservar a vida na terra. Então, foi um momento b
tante feliz. A Senadora Marina Silva, além de todo s
conteúdo técnico, é uma mulher de fé. Estamos pre
sando da presença de Deus em nossas vidas, a pres
de Deus dentro das famílias, que é a célula-mater
sociedade.

Muito obrigado.



Pág. 38 Curitiba, segunda-feira, em 26/10/2009

s
çam

de
ei,
ta-

e
ra-
ou
m:
ra-
s e
is-

s,
do

0/

di-

nte,
ili-

ês,
ias

e
i-
de
1˚

o
a
res

os

a
o e

-
ue
e

ta-
de
as

ele
omo
lo
a
ro
ão
de
as
O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
No horário do PP, com a palavra o Deputado

Antonio Belinati.

Liderança do PP: Deputado Antonio
Belinati

O SR. ANTONIO BELINATI
Presidente Nelson Justus, Deputado Mario Roque,

Deputado Scanavaca.
Recebemos e-mail da Cidade de Guarapuava.

Vamos dar continuidade na leitura deste e-mail do Sr.
Edenilson Leopolski de Souza, amanhã, porque ele é
extenso, mas muito objetivo. Ele lembra aqui que fize-
mos um pronunciamento sobre a Viação Garcia e
aborda, com muita competência, os problemas que o
povo de Guarapuava vem enfrentando, precisando
melhorar o transporte.

Recebemos do Davis Andrade, convocando o povo
que amanhã vai estar aqui o Secretário da Segurança
Pública. Ele está dizendo: “Basta!” Então, está convo-
cando o povo para vir aqui. Seria bom o Secretário da
Segurança deixar o povo fazer perguntas também, para
saber se vai ou não melhorar a segurança dos paranaen-
ses, porque a violência está demais.

Recebo e-mail do Cláudio Eduardo Mollena, que
diz o seguinte:Deputado Belinati, solicito que inclua em
seu projeto sobre estágio probatório dos professores ou
funcionários concursados pela UEL - Universidade Esta-
dual de Londrina, no cargo de agente universitário, auxi-
liar operacional e demais cargos.Muito obrigado,
Cláudio Eduardo Mollena, vou atender sua solicitação.

Outro e-mail que recebo é de Dona Nelci, que diz
o seguinte: “Sr. Deputado, sou esposa de PM, e não sei
mais o que fazer para complementar o orçamento de meu
marido. Temos três filhos, e está difícil de manter a tran-
quilidade na hora das compras. Mesmo só comprando o
essencial e deixando de pagar alguma conta, não está
dando mais e eu estou quase perdendo a confiança no
Governador que eu ajudei a se reeleger. Por favor nos dê
uma boa notícia. Obrigada. Nelci.

Exmo. Sr. Deputado.
Ao cumprimentá-lo cordialmente, solicitamos

urgentemente os préstimos de V. Exa. no sentido de se
promover gestões legislativas que julgar necessárias,
com a apresentação de emenda parlamentar modifica-
tiva/aditiva, para acrescentar/alterar a Lei n˚ 13280, de
16/10/01, que inclui serviços extraordinários os policiais
bombeiros militares, que perceberam o valor máximo de
R$ 100 (cem reais) ao mês, independente da quantidade
de escalas e horas extraordinárias mensais trabalhadas.

Esclarecemos que devido à falta de efetivo, os poli-
ciais militares estão realizando várias escalas extraordi-
nárias ao mês, sobrecarregando a carga horária mensal e
regulamentar, pois a norma em vigor assim impõe esse
castigo a esses trabalhadores militares, que por força
coercitiva do Decreto Federal n˚ 4346, de 26/08/02,

Regulamento Disciplinar do Exército (RDE), que o
amordaçam, fazendo com que os mesmos permane
calados em um sofrimento silencioso.

Consideramos haver necessidade emergencial
aprovação de uma emenda parlamentar na referida l
para que se propicie a esses policiais e bombeiros mili
res, perceber a indenização no valor de R$ 150 (cento
cinquenta reais) em até 06 (seis) horas de trabalho ext
ordinários realizados, em seus horários de descanso,
em continuação ao seu turno de serviço, quando e
operações especiais; shows; eleições; futebol; reinteg
ção de posse; patrulhas; combate a incêndio; busca
salvamentos; declarações em juízo; declarações em d
tritos policiais; flagrante delitos em distritos policiais;
reuniões de serviço; instruções e atividades física
quando realizadas após o término do turno de serviço
policial/bombeiro militar estadual.

Informo-vos ainda, que a Lei n˚ 13280, de 16/1
01, preconiza nocaputdo artigo 1˚, que deverá haver
correção na indenização da escala de serviço extraor
nário realizado pelo policial/bombeiro militar, porém até
essa data não houve nenhuma correção. Absurdame
faz aproximadamente (08) oito anos que os policiais m
tares percebem os mesmos R$ 100 (cem reais) ao m
independente da quantidade de escalas extraordinár
trabalhadas.

Por fim, que a alteração da Lei n˚ 13280, d
16/10/01, que inclui serviços extraordinários aos polic
ais/bombeiros militares, se estendam o benefício
indenização, somente de Soldado de 2ª classe ao
Tenente, que é a classe de mais operacionalidade n
combate à criminalidade e salvamento no âmbito d
PMPR, no Estado do Paraná, e que possuem os meno
salários, pois os demais níveis já percebem salári
satisfatórios.

Aproveitamos a oportunidade para apresentar
V. Exa. as nossas expressões de distinta consideraçã
apreço.

Atenciosamente.
(a) VERA RUBBO

Representante

Deputado Belinati, meu amigo não gostei do pro
nunciamento do Deputado Chico Noroeste. Por mais q
eu o admire não da para levar a sério ele falar da Saúd
de Foz do Iguaçu, pois o senhor estará convidado, jun
mente com outros Deputados, para vir ver a Saúde
Foz como está. Talvez ele falou, sim, uma verdade, m
não é para espanto, quando o mesmo era Vereador
viu como estava a Saúde de Foz, os postos médicos c
eram, parecia um curral, onde a boiada passava pe
corredor. Remédio faltava, fila para pegar ficha par
consulta tinha que ir 8h da noite para esperar até o out
dia às 6h para pegar a ficha de atendimento. Isso ele n
era Vereador da Cidade, sabe Deputado, hoje a Saú
aqui é uma beleza, não vou dizer que é 100%, m



Curitiba, segunda-feira, em 26/10/2009 Pág. 39

s e
Cri-

rir a
ras.

par-
esus
. É
om
tão
o de

da
te
tes,
Leis,
da
ral,

enas
AE,
que
São
a de
-

ste,
s de
nça

m
o

esi-
par-
ndo

que
eles

dos
da
ite

ra

e-
sta
ar
ssos

o

uns 90% sim, pois não temos mais a lástima de tudo.
Falta médico? Falta sim. Isso falta até em Curitiba, que
são os especialistas. Como o senhor sabe, o dólar caiu
muito e os royalties de Itaipu são pagos em dólares, mas
o Governo Federal não repassa na íntegra os numerários
para nós. O Prefeito cobra e os Deputados procuram
fazer a sua parte para ajudar, mas não é isso que estão
fazendo. Colocar outdoor e falar é muito conveniente. É
só o Deputado Chico Noroeste ver em outras Cidades a
Saúde e depois sair falando da Saúde de Foz. Não é ir no
rádio e dar R$ 50 de prêmio para cesta básica ou um
celular que vai ganhar votos, não. Sr. Deputado Belinati,
muito obrigado.

Deputado Chico Noroeste, afinal, está ou não está
boa à Saúde em Foz do Iguaçu? Porque o João Batista
Jaquinta está dizendo que melhorou muito em relação ao
que era.

Concedo um aparte ao Deputado Chico Noroeste.

O Sr. Chico Noroeste (PR)
Deputado Belinati, a Saúde Pública no Município

de Foz de Iguaçu é o terceiro maior problema. Acabei de
fazer uma pesquisa e não foi surpresa minha, que apare-
ceu a violência, depois o desemprego e como terceiro
maior problema de Foz de Iguaçu a Saúde Pública. Não
fui eu que respondi o questionário e, sim, a população.
Em uma pesquisa técnica, onde a população demonstrou
a indignação com a Saúde Pública desta Cidade.

Eu, Deputado Chico Noroeste, não sou o único que
falou sobre a Saúde Pública aqui. Os Deputados Dobran-
dino e Reni Pereira falaram. É unanimidade da população
de Foz do Iguaçu e também dos Deputados. Faço um pro-
grama semanal em Foz o Iguaçu. Isso parece coisa arran-
jada, combinada.

O SR. ANTONIO BELINATI (PP)
Para terminar, isso saiu na Folha de São Paulo,

matéria da Gazeta do Povo, saiu no Brasil inteiro. Aquele
ditado que diz: “Boca fechada não entra mosquito”, é
para o Lula, que tem hora que fala besteira e fala demais.
É um grande orador, mas nesta ele escorregou na casca
da banana, no tomate. O Presidente Lula diz: “Jesus se
aliaria a Judas. Se Jesus Cristo viesse para cá e Judas
tivesse votação, em um partido qualquer, Jesus teria que
chamar Judas, para coalizão.”

Presidente Lula, o senhor é um Presidente popu-
lar, que tem muitos méritos. Mas nesta o senhor ofendeu
ateus. O Presidente Lula tem também muitos pontos fra-
cos, porque não melhorou a vida dos aposentados, a
segurança e têm milhões de pessoas desempregadas no
Brasil. Mas no noticiário do Governo, só não trabalha
quem é vagabundo. Cada família que encontro tem um
filho, uma mãe, um pai, alguém querendo trabalhar e
não acha emprego. Tem uma coisa certa no Governo,
mas achar que Jesus depende de Judas, acho que é uma

agressão, que o Presidente Lula devia ficar de joelho
pedir perdão a Deus. Essa é uma agressão ao nosso
ador e esperamos que daqui para frente, quando ab
boca, o Presidente Lula meça melhor as suas palav
Em algumas entrevistas, ele comete algumas gafes.

Lamentamos, porque Jesus está acima do meu
tido, que é o Progressista, de Deputado, de Senador. J
não precisa fazer acordo algum com Judas Iscariotes
preciso que o Presidente Lula, tenha uma comunhão c
Deus e não abra a boca, para falar uma besteira
grande, uma agressão, uma ofensa como essa, ao filh
Deus, Jesus Cristo.

O SR. ARTAGÃO JÚNIOR (PMDB)
Pela ordem, Sr. Presidente?
(Assentimento)
Aproveitar em seu nome e do Presidente

UNALE, Deputado Clovis Ferraz, para reforçar o convi
aos Deputados, que devem ter recebido nos gabine
programação que acontecerá aqui na nossa Casa de
na próxima quinta-feira, com a presença do Ministro
Previdência Social, com a presença do Deputado Fede
Presidente da Frente Parlamentar das micros e pequ
empresas, com a presença do Presidente do SEBR
com a presença do palestrante Guilherme Domingos
é o Secretário de Emprego e Trabalho do Estado de
Paulo, às 9h da manhã, teremos aqui na nossa Cas
Leis, a UNALE-União Nacional dos Legislativos Estadu
ais, promovendo o seu encontro regional, Sul e Sude
com a participação de mais de 60 Deputados Estaduai
outros Estados. Seria muito importante a nossa prese
e a nossa participação nesse evento.

É importante destacar também que não é u
evento exclusivo para os Deputados. Portanto, se
nobres Parlamentares quiserem convidar Prefeitos, Pr
dentes das associações comerciais, para que possam
ticipar e assistir essas palestras. Estaremos aborda
temas importantes, a nova lei do empreendedorismo
sem dúvida alguma é de interesse de todos nós e daqu
que representamos.

Por isso, reforço a necessidade da participação
nobres Parlamentares na quinta-feira a partir das 9h
manhã. Importante também fazer a inscrição junto ao s
da UNALE, porque teremos um kit com material, pa
todos os que se inscreverem.

Obrigado Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Obrigado Deputado Artagão. V. Exa. que é o Vic

Presidente Nacional da UNALE, que representa e
Casa da União Nacional do Legislativo. Vamos ultim
todos os esforços, para que esta Casa receba os no
companheiros da maneira mais condizente possível.

No horário do PT, com a palavra o Deputad
Professor Lemos.
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Liderança do PT: Deputado Professor
Lemos.

O SR. PROFESSOR LEMOS
Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas,

imprensa, visitantes.Quero cumprimentar aqui a direção
estadual da APP, professora Marlei, professor Paixão,
nosso dirigente da APP-Sindicato, professores, professo-
ras, funcionários e também da direção nacional da nossa
confederação.

Quero aqui reafirmar a preocupação que trouxe na
terça-feira da semana passada, o orçamento da Educação
para o exercício de 2010.

Destaquei esta página onde está colocado aqui: os
13.33 bilhões de receita de impostos, que é desta receita
que se retira os 25% para a Educação, está destacado 3
bilhões, 111 milhões para a educação básica. Isso signi-
fica um valor menor em 278 milhões. Foi isto que questi-
onei tanto na terça como na quarta-feira passada. Não
ofendi nenhum Deputado, não ofendi nem o Secretário de
Estado, nem o Governador. Não fui desleal com o Secre-
tário Enio, não falei de forma desinformada aqui na tri-
buna, ao contrário. Sou professor há mais de 20 anos no
Estado do Paraná.

Visito escolas constantemente, sei quanto ganha o
professor, sou professor da rede estadual, então portanto,
não tem desinformação, não tem mentira e não sou des-
leal, até porque no dia 15 de outubro, Dia do Professor,
junto com a direção estadual da APP, fizemos um ato
público na frente do Palácio e fomos recebidos pelo
Governo e lá, externamos a nossa preocupação com o
orçamento e afirmávamos na reunião - não aceitaremos
que nesta ano de 2009 termine o ano aplicando menos do
que 25% na educação básica, porque se isto acontecer
professores ficarão sem receber, Srs. Deputados, a pro-
moção que é devida desde novembro do ano passado.

Foi feita uma folha complementar no dia do ato
público, dia 15 de outubro, para os professores, foi feita
uma folha complementar para pagar setembro, mas e os
outros meses? Não foram pagos.

Os funcionários de escolas vão receber a promoção
agora no final de outubro? Vão. Mas e os meses anterio-
res que retroage a janeiro? Não foram pagos. Trinta e
cinco milhões está para ser pago. Precisa pagar os nossos
professores e funcionários. Então, está atrasado.

Também, nós, então não é mentira. Está devendo
sim. Outra coisa, o próprio Governo quando escreve o
documento que trago aqui sobre o Plano Estadual de
Educação, que deve chegar nesta Casa até o final do ano,
quando se trata de ensino, educação básica, trata assim:
primeiro item do ensino médio, garantir a expansão pro-
gressiva de vagas para o ensino médio no sistema público
de ensino, especialmente no noturno, assegurando uma
demanda de atendimento no mínimo de 80% do total da
população de faixa etária que vai de 15 a 24 anos nos
próximos 10 anos.

Este não é um documento meu. É um documen
da Secretaria de Estado da Educação, dizendo que
aprovar até o final do ano um plano de metas para os p
ximos 10 anos, quer atingir daqui a 10 anos a 80%
demanda pra o ensino médio.

Portanto, os dados que apresentei aqui são
censo escolar que traz os números do Paraná. O Pa
não esta atendendo mais da metade da faixa etária qu
de 15 a 24 anos no ensino médio. Então, não é mentira
correto. É só buscar o censo escolar que está inclusive
internet.

Também as escolas - quando citei aqui o Colég
Mongruel, lá de Ortigueira, o Deputado disse que a
passado foram inauguradas cinco salas de aula.
engano. Nenhuma, há mais de 15, 20 anos. E funcio
sim ao lado do colégio, num prédio alugado, precár
seis salas, 18 turmas, manhã, tarde, noite, de forma
cária. Há mais de 15 anos sala alugada. É preciso co
truir sim as salas lá. Então, é grave o problema sim.

Para piorar aqui em Araucária, recebi os profess
res hoje, professor e diretor Amilton, Pedro, Antoni
disseram o seguinte: desde 1992 lutam para reforma
escola, Escola Estadual Fazenda Velha, é um colégio
tem ensino médio, quatro salas interditadas de nove sa
tem que fazer rodízio. Todo dia faltam quatro turmas. F
deteriorando tanto, que precisou suspender e fazer r
zio. Está errado isto. E tem alunos querendo se matricu
naquela escola e é em Araucária, uma Cidade cons
rada uma das mais ricas do Brasil.

Mas, temos vários outros problemas que não ten
tempo de citar aqui, vários outros problemas.

Então, foi por isso que disse aqui na semana p
sada que não podemos aceitar um orçamento me
para a educação básica, para o próximo ano, porqu
nós não atendemos ainda essa demandas, precisa
atender, mais precisamos melhorar, quando falei
salário, o salário dos professores com ensino supe
começa com R$ 1 mil e 475 e se aposenta, depois de
anos, com R$ 2 mil e 404. É o menor salário, o final de
carreira de um professor com 40 horas de Estado é o
cial de outro profissional que trabalha no Estado
Paraná, é o inicial de carreira. Termina com 2 mil e 40
Todos os demais funcionários que começam carreira
Estado do Paraná, com nível superior, começam com
mil 401 no primeiro mês de trabalho. Então, está erra
sim, precisamos mudar.

Olhem aqui os dados de 2009, 719 mil últim
etapa da educação fundamental, e no ensino médio
mil. Onde foi parar a metade desses alunos? Onde es
É esse o nosso problema, precisamos assegurar, com
oridade, que a educação básica receba mais recu
para, no mínimo, assegurar oferta e a permanência com
sucesso.

Dizia aqui no pronunciamento o Deputado Teru
Kato, hoje, que há uma evasão muito grande de alunos
ensino médio. Evidentemente temos problemas sér
precisamos tratar com muita seriedade! Por isso, s
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ofender ninguém, sem mentir, sem trair ninguém, venho
a esta tribuna para falar o que tem que ser dito: a Educa-
ção precisa de mais recursos! Porque se investirmos na
Educação vamos melhorar inclusive outras áreas, vamos
melhorar a Saúde, vamos melhorar a Segurança, vamos
melhorar a vida das pessoas. A cada ano de escolaridade
que tem um brasileiro, ele acrescenta, no mínimo, 15% a
mais na sua renda mensal. Ora, então precisamos
ampliar, sim, os investimentos em Educação!

Quando eu falava aqui do orçamento, ele não é
feito apenas pelo Secretário Enio Verri, que hoje é Secre-
tário do Planejamento, é feito pelo conjunto do Governo,
esse orçamento vem assinado pelo Governador Roberto
Requião, isto foi uma decisão de Governo, não tem um
Secretário autonomia para fazer, por conta própria, um
projeto de lei dessa magnitude, que é o orçamento do
Estado para 2010!

Então, aquele conselho que me foi dado que eu
devia atravessar a rua e ir ao Palácio, já fizemos isso no
dia 15, Dia do Professor, junto com a direção estadual da
APP. É por isso que a APP produz uma nota pública e a
assina. Diz o seguinte:A diretoria estadual da APP- Sin-
dicato vem por meio desta externar apoio ao pronuncia-
mento do Professor Lemos realizado na última Sessão
Plenária da Assembleia Legislativa, ocorrida na quarta-
feira. Ao mesmo tempo queremos lamentar a forma como
o Deputado foi tratado pelo Líder do Governo nesta Ses-
são.Aí confirma todos os dados que eu apresentei aqui
desta tribuna, a direção da APP, nesta nota, confirma os
dados, inclusive de que o pagamento para professor e
funcionário está atrasado, sim, e que tem escolas com
muita precariedade funcionando no Estado do Paraná.

Então, reconhecemos que tem avanços, reconhece-
mos, nunca deixamos de reconhecer, mas nosso papel
aqui é cobrar para que a Educação, para que a Saúde,
para que a Segurança, enfim, para que as áreas que são
prioritárias, de fato, sejam tratadas com prioridade, sem
precisar ofender ninguém! Eu não vim aqui para a
Assembleia por acordo com ninguém, vim por voto
popular. Não pedi para ninguém convidar o Deputado
Enio Verri para ser Secretário, então não tem essa história
que estou sendo desleal com o acordo, porque fiz um
acordo para convidarem o Deputado Enio vir para cá.
Portanto, estou aqui, e enquanto estiver aqui na Assem-
bleia Legislativa, farei o que tem que ser feito.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Liderança do Governo, Deputado Luiz Claudio

Romanelli.

Liderança do Governo: Deputado
Luiz Claudio Romanelli (PMDB)

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI
Sr. Presidente, reincidentemente, o Deputado

Lemos vem a esta tribuna para reafirmar meias verdades
e meias mentiras, ao contrário da profunda deslealdade

que ele tem com o Secretário do Planejamento E
Verri. Conversei pelo menos duas vezes com o Secret
Enio Verri nos últimos dias, a última vez foi hoje pel
manhã, quero aqui publicamente reafirmar, em prime
lugar, que o orçamento de 2010, contempla mais de 3
de investimentos em Educação, que é o que nos vincula à
emenda constitucional que esta Casa aprovou. E m
cumprimos todos os compromissos que nós assumim
durante esse processo. Já conseguimos promover re
tes salariais para os professores, que faz com que po
mos andar de cabeça erguida por todo esse Estado.

Digo mais ainda, com relação ao pagamento d
promoções e progressões no máximo em 30 dias, com
iniciamos, fizemos no último dia 15 o pagamento ref
rente ao mês de setembro, das promoções dos profe
res. Deputado Douglas Fabrício, vamos fazer
pagamento agora no dia 30 de outubro, dos funcionár
No máximo em 30 dias, pagaremos todas as promoçõ
todos os funcionários por conta são claro, que nós tem
uma gestão financeira responsável neste Estado.

Claro, no ano de crise até quando todos sabem
conta das decisões tomadas pelo Presidente da Repúb
o Presidente Lula, de cortar os impostos que criam
verdade os fundos constitucionais de transferência p
os Estados, tivemos uma redução significativa, perdem
1 bilhão de receita, no exercício de 2009.

Todos sabem também, o grande prejuízo que
Municípios paranaenses e brasileiros sofreram por co
das decisões que foram tomadas pelo Presidente Lula
trocar impostos. Não as contribuições que ficam só com
Governo Federal, mas trocar os impostos que são co
partilhados com os Municípios. Ao mesmo tempo, S
Presidente, quero lamentar porque se esse Depu
tivesse a capacidade de conversar com as pessoas
certamente não teria feito a Presidente da APP-Sindic
que está aqui, vir ao meu gabinete para pedir que a A
fosse recebida no Palácio e não na Secretaria, pela Se
taria da Educação, como foi em Homenagem a todos
professores e a própria APP-Sindicato no último dia
de outubro. Ele não estava junto com a Presidente
APP-Sindicato. Pode ter ido à Audiência, mas não est
quando eu fiz a articulação como Líder do Gover
representando os Deputados da nossa base para que
Audiência acontecesse no Palácio. Ao mesmo temp
esse discurso, a meia verdade, a meia mentira, se in
uma questão que é verdadeira e se coloca uma menti

Todos sabem também e ele deveria saber, a Se
tária do Ensino Superior, basta fazer uma reunião com
Secretária Yvelise, ou pegar o telefone e ligar para
Secretária, para a Secretária Lygia, para o secretário E
Verri e vamos verificar que há efetivamente uma compe
sação em função das antecipações feitas por conta
investimentos das Universidades Sem Fronteiras, qu
Governo esse ano está jogando muito pesado, por co
da composição final dos orçamentos deste Estado.



Pág. 42 Curitiba, segunda-feira, em 26/10/2009

no
eza
tura,
pu-
ma
um
m-

ias
ter
cla-
ma
si-
o,
que
ico

u-
eu,

sse
, o
se
ue
ná.

. O
qui o
de

é
scri-
ção.
ni-
s o
4ª

icí-
de

o,
me
ado
que
i o

para
sala
as-

u ou
ais

o de
por

r-
sci-
do

te a
tri-
s e
uir
Por outro lado estamos cumprindo rigorosamente o
que preceitua a Constituição e, foi o nosso Governo que
criou a obrigatoriedade de investimentos de pelo menos
30% do orçamento em Educação. E nós não temos culpa
se o Paraná durante anos foi discriminado, e temos a res-
ponsabilidade de termos as nossas universidades estadu-
ais, seguramente é o Estado que mais investe em ensino
superior, por conta da ausência da omissão que tivemos
durante anos por parte do Governo Federal com o nosso
Estado.

Esses investimentos que estamos fazendo na área
da Educação são investimentos extremamente importan-
tes. E não é a deslealdade política de um Deputado, que
lamentavelmente mais uma vez vem à tribuna, e faz isso
porque todos sabem há dentro do Partido dos Trabalhado-
res aberto um processo de eleição interna, da qual a cor-
rente que o Deputado vem aqui à tribuna falar disputa
com o Secretário Enio Verri o comando do PT do Paraná.
E essa discussão que deveria se dar no âmbito da demo-
cracia interna dos partidos, acaba extrapolando nesta
forma, de forma absolutamente desleal que o Parlamentar
faz com o Secretário do Planejamento. E agora quis ele
também fazer diretamente ao Governador a responsabili-
zação, como se ele e o Verri, ou o Roberto Requião esti-
vessem cometendo alguma ilegalidade.

E muito pelo contrário, se não fossem eles os res-
ponsáveis e aí se reconhece a competência do Secretário
Enio Verri, a capacidade de trabalho para poder de fato
dar sustentação aos avanços que temos tido na área da
Educação. É só ele parar de disputar internamente e tra-
zer essa disputa para a tribuna da Assembleia, atravessar
a rua falar com o Secretário do Planejamento, falar com
a Secretária Ligia, a Secretária Yvelise. Se ele não con-
seguir audiência com eles, eu daqui publicamente
assumo o compromisso que consigo a audiência, se ele
tiver dificuldade para conversar com as pessoas. Como
tenho feito sempre como interlocutor dos movimentos
sindicais, entidades sindicais dos setores que demandam
a Liderança do Governo.

Porque quem já foi Líder do Governo aqui nesta
Casa, sabe muito bem que a nossa função é atender,
receber, articular e promover a busca do entendimento.
Como faço com qualquer um dos Srs. Parlamentares
desta Casa, da base ou da Oposição. Sempre tenho
estado à disposição para poder de fato encaminhar tudo
aquilo que penso que é correto. O que na minha avalia-
ção não é correto, é um Parlamentar por conta única e
exclusivamente de tentar surfar, de tentar criar num perí-
odo pré-eleitoral, como se esse Governo não tivesse
feito os investimentos que fez na área da Educação
pudesse aqui na verdade tentar criar factóides em função
da sua necessidade de desempenho eleitoral, que sabe-
mos é sofrível, tanto que ele na eleição de 2006 acabou
não sendo eleito e só assumiu. Quero aqui reafirmar isso
ao contrário do que diz ali sentado na Liderança do
Governo, assumiu o compromisso que teria conosco, de
fato acompanhar as nossas votações.

E quero dizer só o seguinte: de regra geral
começo até foi disciplinado, mas depois a sua natur
fez com que ele pudesse de fato passar para uma pos
que até o que ele quer é se diferenciar dos demais De
tados que integram a Bancada do PT e assumindo u
conduta que sinceramente não é a do PT, não é a de
partido que muitas vezes tenho divergências, por exe
plo com o Deputado Tadeu Veneri, tenho divergênc
com ele e nunca vi o Deputado Tadeu Veneri come
esse tipo de deslealdade, ao contrário me procura es
rece temas e quando vem fazer uma crítica faz de for
pontual e bem objetiva sempre numa linguagem propo
tiva. Agora, vir aqui à tribuna dizer que estava indignad
que a educação básica ia perder 278 milhões no ano
vem. Ora, Deputado, V. Exa. sabe do orçamento públ
sai 20% que é o dinheiro que vai para a FUNDEB.

V. Exa. sabe como é formado o orçamento da Ed
cação no Estado do Paraná. Aliás, sabe melhor do que
e vem aqui dizer que havia sido subtraído, como se fo
possível, pela legislação e pelas vinculações temos
ponto de vista legal, como se o FUNDEB não exigis
que 20% vá direto para constituir o fundo, que tem q
ser investido na área da Educação do Estado do Para

No mais, é subverter aquilo que é a lógica que
cada um tem de entendimento, que é fundamental
orçamento tem os seus anexos, basta estudar, está a
Deputado Nereu Moura que preside a Comissão
Orçamento desta Casa.

Ainda há pouco conversava com a servidora que
nossa técnica e conhece bem a área toda. Estão ali di
minados os investimentos que temos na área da Educa
Inclusive na educação básica, que é atribuição dos Mu
cípios, construindo escolas municipais, porque sabemo
quanto tem que melhorar a Educação ainda, de 1ª a
série, que é um problema que temos em muitos Mun
pios, inclusive conhecidos como ricos, que precisam
investimento.

Quero dizer que essa falácia de vir aqui de nov
quero desafiar aqui: não é possível isso. Quero que
apontem uma única pessoa, um único jovem neste Est
que está fora de sala de aula por falta de vaga, por
tenham negado a sua matrícula. Falei: olha está aqu
meu e-mail, as pessoas sabem e podem escrever
qualquer Deputado, alguém que diga que está fora da
de aula porque não tem vaga. Desafio. Da semana p
sada que eu falei, nenhuma única pessoa me escreve
ligou, falou qualquer coisa. Que escrevam para os dem
Parlamentares desta Casa, alguém traga um exempl
alguém que está fora da sala de aula no ensino médio
falta de vaga.

No mais é o discurso, da meia mentira à meia ve
dade. Espero que tenhamos, no ano de 2010, o cre
mento e a transferência dos recursos para o Estado
Paraná, que tem que ser feitos pela União, que se vo
PEC do Senador Osmar Dias e se inclua também a con
buição social para serem repartidas com os Estado
com os Municípios. Daí certamente, vamos conseg
investir ainda mais na Educação. É isso que espero.
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Concedo a palavra ao Deputado Douglas Fabrício.

Liderança do Bloco PPS/PMN: Depu-
tado Douglas Fabrício (PPS)

O SR. DOUGLAS FABRÍCIO
Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas.
Acompanhei, Deputado Valdir Rossoni, e fiquei

imaginando ali a discussão do Deputado Romanelli com
o Deputado Lemos e fiquei imaginando quem é a Oposi-
ção. Nós da Oposição aqui somos muito fracos, olhando
por esse lado.

Começou uma discussão da base de Governo, tipo:
“Aqui não está investindo.” Começou uma situação que
faz nós da Oposição refletirmos, que estamos aqui justa-
mente na função da Oposição.

A primeira coisa que ouvi aqui, e é bom ressaltar a
importância da Oposição, quando cheguei aqui na
Assembleia Legislativa o meu compromisso não era com
o partido A, ou o partido B, ou a aliança com o Governo.
O meu compromisso é com a população. Tudo aquilo que
o Governo faz de errado venho aqui e denuncio, cobro,
fiscalizo. Aquilo que o Governo possa estar fazendo que
a população aprova e que seja correto, voto a favor,
defendo e ajudo a aprovar.

Essa é a nossa postura aqui na Oposição. Não tem
aqueles acordos. Senti que o Deputado Romanelli se refe-
riu numa reunião, assumiram compromisso e agora o
Deputado Lemos não está cumprindo, que é votar a favor
do Governo, defender o Governo, independente de qual-
quer situação.

Nós da Oposição também aprovamos projetos do
Governo, mas quando os projetos não são benéficos para
o povo, ou quando não está sendo cumprida alguma
coisa, temos a função de denunciar.

Falando em denunciar, queria chamar atenção, Srs.
Deputados, tenho aqui em mãos uma planilha, vou falar
de alguns números, peguei o exemplo de Curitiba. Ima-
gino assim, Curitiba é a principal Cidade do Estado do
Paraná, a que mais arrecada recursos. E neste contexto dá
para imaginarmos as demais Cidades do Paraná, de todas
as regiões.

Então, gostaria que V. Exas. refletissem com rela-
ção às suas regiões, a Cidade que V. Exas. moram, ou
mesmo que representam aqui na Assembleia.

V. Exas. saberiam me dizer, pegando o exemplo do
ano de 2007, que são os dados que tenho aqui, quanto de
dinheiro, quantos reais o povo de Curitiba pagou em
impostos no ano de 2007? Tinha falado aquele dia com o
Deputado Elton Welter, na semana passada, mas não vejo
o Deputado, no momento, então quero pedir atenção,
principalmente dos Deputados do PT, porque vou falar do
Governo: R$ 9.915.825.056,03. Este é o valor que foi
arrecadado em recursos, o povo trabalhador pagou em
impostos, e esse dinheiro foi lá para Brasília. Vou falar de

uma forma que a população que está nos acompanha
compreenda claramente. É o dinheiro arrecadado atravé
de impostos. IPI, Imposto de Importação, Imposto
Exportação, IR, IOF, ITR, COFINS, PIS, Contribuiçã
sobre o Lucro Líquido e a famosa CIDE. Estes são o
impostos, ou taxas, ou contribuições. Qualquer que se
nome, é dinheiro que o povo pagou e foi para Brasíl
Nove bilhões.

Sabem quanto deste dinheiro voltou para Curitib
Imaginando que tem algumas leis que obrigatoriament
responsabilidade do Governo Federal investir. Te
alguns recursos que chamamos de constitucionais. E
recursos constitucionais são aquelas verbas já previ
na Constituição, portanto obrigatórias. Têm que vol
para o Município ou para o Estado, R$ 650.487.385,9
Este é o recurso obrigatório, que teve que voltar de Bra
lia para Curitiba.

Depois teve alguns convênios, e convênios
dependem de uma articulação política: R$ 14.733.945,
Aí teve uma situação de emendas parlamentares, aqu
ditas cujas emendas que os Deputados apresentam e q
Governo cumpre. Aqui no Estado, o Governo do Esta
não cumpre nenhuma emenda. Nós apresentamos
emendas e recursos, etc, estamos cobrando, ma
Governo do Estado não cumpre. Agora, o Governo Fede
tem cumprido algumas emendas.

Ele cumpriu, em média, em emendas: R$
milhões, 234 mil e 700. Estou falando do ano de 200
Mais alguns recursos com relação à operação de créd
que são financiamentos, etc, do Governo Federal, inve
mentos aqui, vai dar mais 159 milhões, 784 mil e algu
centavos.

Para resumir a ópera, voltou para Curitiba R
825.005.892,63. Estes são os dados oficiais, se busca
internet, consegue-se levantar isso. Então, levou, olha
Deputado Reinhold Stephanes Júnior, V. Exa. que t
um pai que é Ministro e que serve para ele isso aqui, p
que ele pode nos ajudar, que o recurso venha mais p
cá, levaram daqui, 9 bilhões, o Governo Federal levo
Devolveu para Curitiba 825 milhões.

Significa dizer que o trabalhador de Curitiba es
pagando muito dinheiro em imposto. O dinheiro está in
para Brasília. Fica lá em Brasília, não volta em inves
mentos aqui para o Paraná. E temos que fazer e
cobrança, porque o PT tem hoje um Ministro, que é
Ministro do Planejamento, que articula estas liberaçõ
de recursos; tem o Ministro da Agricultura; tem
Governo do PMDB, que é aliado do Presidente Lula
tem vários Deputado Federais.

Então, fico imaginando quanto o Paraná está p
dendo, se pensarmos no Estado todo. Só o exemplo
Curitiba, somente 8,32% do que foi enviado para Bras
de dinheiro, pago através de impostos, voltaram. E
estendêssemos isso a todos os Municípios, será que t
os Municípios estão nessa condição?

Concedo um aparte ao Deputado Tadeu Veneri.
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O Sr. Tadeu Veneri (PT)
Obrigado pela sua gentileza em me conceder o

aparte.
Só quero fazer uma ponderação para que nos lem-

bremos de que o Governo Federal tem a Universidade
Federal do Paraná em Curitiba, tem o Hospital de Clínicas
em Curitiba, e que 40% do ICMS do Estado do Paraná
recentemente saia de Curitiba, por uma opção feita inclu-
sive por Governos anteriores, de fazer todo o parque indus-
trial em Curitiba, na Cidade Industrial. Se houver
construção de metrô aqui em Curitiba, que não sei se vai
haver ou não, mas me parece que pelo menos o Prefeito
disse que vai sair, os recursos virão de onde? Os financia-
mentos que foram feitos para a Linha Verde vieram de
onde?

É bom ponderarmos, porque a impressão que dá é
de que sai daqui e não volta. Temos que ter uma outra lei-
tura. Sei que não é possível e não vou atrapalhar o seu
tempo, mas o senhor está equivocado. Há um investi-
mento talvez muito maior nas Capitais do que nas Cida-
des do interior, e aí concordo com V. Exa., porque por
exemplo, a Estrada Boiadeira é uma prova e V. Exa. está
aqui há três anos brigando por essa obra. Agora, Curitiba
tem recebido recursos, e muitas vezes não conseguimos
fazer repasses do Governo Federal, como foi agora recen-
temente para vários projetos, porque não conseguimos
apresentar projetos.

Então, esse é um debate interessante que V. Exa.
faz e o parabenizo pela atitude. Mas há um outro pro-
cesso que precisamos entender: quando um hospital
recebe alguns milhões de reais, ele recebe para Curitiba e
não para alguma Cidade que não existe no mapa. Para-
béns pela intervenção e quero retomar o tema, porque é
uma boa discussão debatermos quanto o Governo Federal
está investindo realmente em Curitiba.

O SR. DOUGLAS FABRÍCIO (PPS)
Agradeço as palavras do Deputado Tadeu Veneri.

Passa a usar o horário da Liderança
da Oposição

Olhem só, Srs. Deputados! Estou dando um exem-
plo do ano de 2007, mas dá para levantarmos o ano de
2008, 2009 e até de anos anteriores. O que quero chamar
atenção de todos nós é de quem é a grande liderança que
poderia nos ajudar a articular agora, na discussão do
orçamento, e pudesse falar: “Espera aí, vamos acertar que
o Paraná receba mais recursos”.

Então, vou citar algumas lideranças aqui, como os
30 Deputados Federais, os três Senadores, os nossos Minis-
tros e o Governador Requião, mas principalmente o Gover-
nador Requião. Ele, com a sua liderança, poderia reunir
essas demais lideranças que citei, sendo que ainda exclui os
Deputados Estaduais, mas que também poderiam ser con-
vidados para essa discussão, e fazer com que mais recursos
venham, mais investimentos venham para o Paraná.

V. Exa., Deputado Tadeu Veneri, falou de um
obra, que é a Estrada Boiadeira, que há mais de 30 a
estão enganando o povo e a estrada não está concluíd
sendo que temos mais de 100 quilômetros para fazer
obra não foi feita. Há mais de 30 anos estão enganand
povo e aí entram todos os Governos que passaram.

Poderíamos falar de outros investimentos, outr
obras importantes. V. Exa. falou do metrô, mas ele ain
está no papel e esse dinheiro já foi para lá e já não volt
Ele pode voltar através de metrô? Pode voltar, mas
depender de muita força política e de articulação aqui
Paraná, senão não vem também. O senhor falou de u
Universidade Federal, que é importante para o Paraná
a mais antiga do Brasil, mas o Rio Grande do Sul te
cinco Universidades Federais, quer dizer, recebe mu
mais recursos do que o Paraná, e será que contribui t
bém mais do que o Paraná? Talvez não. O senhor falou
um hospital, estou falando de Curitiba, mas poderíam
fazer o levantamento a nível estadual, porque o que es
percebendo é que o Paraná está perdendo muito dinh
ou está mandando muito dinheiro lá para Brasília e n
está voltando, por falta de articulação política também

Os Estados do Nordeste, estive numa grande r
nião em Fortaleza, percebi que os políticos do Nordes
embora tenham uma diferença político-partidária, eles
articulam, se organizam e conseguem levar mais recur
de Brasília para seus Estados. Tem Estado do Nord
que recebe mais recursos do Governo Federal do qu
Estado do Paraná. Por pura falta de articulação políti
ou de uma liderança, que essa liderança está deixan
desejar, não está exercendo como deveria.

Há alguns meses o Governo dizia que não iria at
palhar, em obras, aquela falta de 1 bilhão. E até agor
Governo Estadual não veio prestar contas, aquelas qu
Secretaria da Fazenda tem que fazer aos Deputados.

Tudo isso é para chamar a atenção de todos
Deputados que o Paraná está perdendo, que Curitiba
perdendo e os Municípios menores perdem muito ma
com exceção de um, Cruzeiro do Oeste. Acho que é
um favorecimento político, posso imaginar isso, que
Prefeito é do mesmo partido do Presidente da Repúbl
Claro que Cruzeiro do Oeste merece receber recurs
mas os demais Municípios também.

Por mais que discurse que tem o Bolsa Família
projeto sociais, o Bolsa Família o Lula copiou do Fe
nando Henrique, só foi mais criativo no marketing. E
famílias recebem, achando que é do Lula. Inclusive fo
Presidente Itamar Franco. Dá para falarmos mais,
Minha Casa, Minha Vida, ouvi hoje na empresa que v
ficar mais de 60% desse projeto para o ano que ve
Virou só marketing, porque na prática as casas não es
sendo construídas.

Fomos eleitos pelo povo, e a população espera q
cobremos mais recursos para o Estado do Paraná.
sobrando projeto. O que está faltando é o Governo Fede-
ral olhar para o Paraná e devolver o dinheiro que lev
para lá. Levou, só no ano de 2007, 9 bilhões, e não dev
veu nenhum bilhão.

Concedo um aparte ao Deputado Stephanes Jún
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O Sr. Stephanes Júnior (PMDB)
O Projeto Minha Casa, Minha Vida já começou. O

PT deu a posse para o Zelaia.
Muito obrigada.

O SR. DOUGLAS FABRÍCIO (PPS)
O Governo Federal tem exposto o Brasil em situa-

ções que não concordamos.
Voltando ao assunto, é época de finalizar a discus-

são do orçamento federal. Vamos reforçar essas cobran-
ças, Srs. Deputados, para os seus Deputados Federais,
para o Governador Requião, para os Senadores, porque o
Paraná está pagando muito mais, está mandando muito
mais dinheiro para Brasília do que está recebendo. Então,
é um Estado que tem ajudado muito no desenvolvimento
do Brasil, e por outro lado, tem recebido poucos recursos.
Basta olhar os números.

Vamos pegar aqui um exemplo. Financiamento de
pró-moradia. Olha só o recurso que veio para Curitiba:
R$ 66 milhões e 500 mil. Até dá para imaginar que é bas-
tante dinheiro 66 milhões, só no caso de moradia. Não é?
Só que esses 66 milhões, como diz no linguajar popular,
não faz nem cócegas nos recursos que foram daqui de
Curitiba lá para Brasília.

Para finalizar, Deputado Tadeu Veneri, 9 bilhões e
915 milhões foram para lá; voltou para cá 825 milhões. E
assim caminha a humanidade, infelizmente.

Então, Srs. Deputados, vamos juntos correr mais,
brigar por mais recursos para o Paraná.

Obrigado, Deputado Nelson Justus.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Horário do PSDB. Com a palavra o Sr. Deputado

Valdir Rossoni.

Liderança do PSDB: Deputado Valdir
Rossoni

O SR. VALDIR ROSSONI
Sr. Presidente, Deputado Rangel, eu ouvi o pro-

nunciamento do Deputado Romanelli na última semana,
foi quarta-feira; ouvi atentamente o discurso do Depu-
tado Lemos. Vou citar algo para que os dois reflitam: “A
coragem é a primeira das qualidades humanas, porque é a
qualidade que garante as demais.” Deputado Rangel,
existe meia mentira? Existe meia verdade? Acho que não.

Sr. Presidente, a expectativa da população parana-
ense é para o dia de amanhã. Quero aproveitar, aqueles
que assistem à TV SINAL, para jogar um balde de gelo
na população que está com tanta expectativa pela vinda
do Secretário no dia de amanhã. Não esperem nada! Aí
alguns podem dizer: “Ah, mas então os Parlamentares
não terão capacidade, ou não terão coragem de questio-
nar o secretário!” Não é isso! Quem ouviu o Secretário,
hoje pela manhã, já sabe o que vai acontecer amanhã

aqui nesta Casa. Por força do convite ele estará aqui,
falar por uma hora. Até quero dizer ao Presidente q
concordaria que ele falasse cinco horas, mas que
também tivéssemos um tempo necessário e suficie
para questionar o Secretário, porque quem ouviu
entrevista do Secretário, hoje, na Band News, se não
falha a memória, é uma maravilha a Segurança do no
Estado. Parece que ele não ouviu as notícias de qu
colégio aqui do lado, o Estadual, foi assaltado. Ele n
ouviu isso.

Só está faltando assaltarem o Palácio Iguaçu p
que o Requião acorde com o seu Secretário da Se
rança. Vamos esperar a ousadia dos bandidos assalt
o Palácio Iguaçu. Talvez aí o Governador Requião p
ceba que não há como melhorar um pouquinho a Se
rança do nosso Estado, a não ser substituir o Secret
da Segurança.

Deputada Rosane, imagino, a senhora como m
dar uma ordem para o seu filho e dizer: “Você chegue
escola e minta” - como diz o Deputado Romanelli - “fa
uma meia mentira”, que não existe. O que o Secretá
faz com os seus subordinados? E isso eu recebi confis
e me desculpe para não prejudicá-los, eu não falo,
subordinados do Secretário da Segurança, Deput
Douglas, recebem ordens para manipular os números
criminalidade do nosso Estado. Como é que esse Com
dante, esse Coronel, esse encarregado de um seto
Segurança, que nem sei qual é o cargo que exerce, p
respeitar o Secretário da Segurança se ele pede para
subordinado que manipule os números para satisfaz
opinião pública? Como pode um Secretário da Seg
rança, que deseja o melhor para o seu Estado, determ
os seus subordinados que manipulem os números? C
alguém pode comandar uma Secretaria tão importa
com tantas deficiências, se ele próprio dá o mau exe
plo? É algo para se refletir.

É claro que eu, aqui, pelo meu posicionamento
dizer que tem que substituir o Secretário da Seguran
para o bem da Segurança Pública no nosso Estado,
que sabem o que penso, eu sei que o reforço ainda m
no cargo com o meu posicionamento, mas, não posso
xar de dizer, aqui, à opinião pública que se tivesse um
do Governador amanhã e suspendesse a vinda do Sec
rio aqui, que não vai ajudar em nada, mas demitiss
Secretário, as pessoas que têm a responsabilidade
Segurança deste Estado já trabalhariam com liberdad
olhariam para o futuro Secretário da Segurança com r
peito. Agora, como respeitar alguém que exige que fa
com a verdade?

Concedo um aparte ao Deputado Romanelli.

O Sr. Luiz Claudio Romanelli (PMDB)
Deputado Rossoni, queria dizer a V. Exa.

seguinte: em primeiro lugar, o Secretário da Seguran
Pública não manipula números, até porque sabemos
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quem produz esses números são os institutos e institui-
ções que pensamos que têm credibilidade, um deles, obvi-
amente, são os números, lamentavelmente, das pessoas
que são vítimas do óbito, da morte, enfim, os números são
do IML. Não há como, a questão dos óbitos, não há como
ser subestimada. Sempre há do lado do cadáver a certidão
de óbito, do que morreu a pessoa, para dar um exemplo
bem objetivo.

Segundo lugar, lutamos, V. Exa. lutou para que o
Secretário da Segurança viesse aqui. Ele vem amanhã
prestar contas e ser inquirido pelos Parlamentares que
representam a sociedade.

V. Exa. vai à tribuna hoje e pede a demissão do
Secretário. Desculpe, mas acho que vamos discutir ama-
nhã não é se o Secretário é bom ou ruim, não é a questão
pessoal dele; vamos discutir a política pública da Segu-
rança que ele está executando como gestor.

Então, só quero dizer o seguinte: acho que V. Exa.
antecipa o julgamento em relação a ele, que provavel-
mente é um juízo de valor, mas acho que como Assem-
bleia Legislativa, e V. Exa. pela liderança que exerce
nesta Casa, têm a função de produzir, do ponto de vista
intelectual, aquilo que é fundamental, o que V. Exa. não
concorda e que está errado, que possa ser modificado.
Agora, sair de um pressuposto desses, penso que não é o
melhor caminho.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Entendo o seu pronunciamento, V. Exa. que é

Líder do Governo.
Tive a preocupação de ouvir a entrevista do Secre-

tário. Certamente, o que ele falou na rádio, hoje, vai ser a
reprise na primeira hora da sua fala, aqui. Hoje, na Band,
ele não acrescentou nenhuma novidade, a não ser encon-
trar caminhos para fugir dos números.

Deputado Romanelli, não tenho mais condições
de receber informações. São tantas através do meu e-
mail e de todos os canais, no meu gabinete recebi pelo
menos 10 pessoas trazendo informações. Digo que o
melhor bem que poderíamos fazer, hoje, à Segurança do
nosso Estado, seria colocar um Secretário da Segurança
que gozasse da confiança momentânea de seus subordi-
nados e que esses o respeitassem, que eles olhassem
para o Secretário e dissessem: “Este homem quer saber
a verdade”. Não é isso o que eles enxergam nele. O
Secretário não goza da simpatia de seus subordinados,
nem da Civil e nem da Militar.

O Secretário exige das pessoas - discordo de V. Exa.
- as estatísticas, os números para ele são mirabolantes. É a
melhor Secretaria do País. Por isso me preocupa, porque a
pressa é inimiga da perfeição. Estou hoje com este posici-
onamento. De repente amanhã, o que será muito difícil, irá
me convencer. Estou convencido de que o melhor bem
para a Segurança seria a saída dele.

Faço um apelo ao Presidente Nelson Justus. Po
mos começar a Sessão as 14h 30 e terminar à meia-n
deixar o Secretário falar o tempo que ele achar necess
e suficiente, mas também deixar os Parlamentares,
estão imbuídos do propósito de contradizer e questiona
Secretário, para que tenhamos tempo suficiente e ne
sário, para que não fique a impressão indesejável
“amarelamos” amanhã.

Se o Deputado Rossoni faltar com o respeito, n
quiser questionar e usar o discurso fácil, corta-se a pa
vra. Certamente o Presidente Nelson Justus, que foi el
por esta Casa, que goza da nossa confiança, aman
bom senso vai prevalecer. Vamos ter a oportunidade
olho no olho, estabelecer a verdade, e a população poderá
se comunicar com os Parlamentares. Comigo ela va
comunicar no mesmo momento em que estiver me com
nicando, através do @rossoni, estaremos fazendo as
guntas que os cidadãos paranaenses farão ao Secretá

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Srs. Deputados, imaginamos que amanhã ten

mos uma Audiência, uma oitiva, que seja do agrado
todos os Parlamentares e dos nossos ouvintes, e não
gino que seja diferente. Pode o resultado dela não se
agrado de todos, mas teremos todas as condições
inquirir o Secretário.

Hoje pela manhã tivemos uma reunião com
Líderes da Oposição e do Governo, para juntamente c
o nosso Regimento Interno ultimarmos, como semp
fizemos, um roteiro para essa Audiência, onde o Secre
rio teria uma hora, prorrogável por mais 30 minutos pa
a sua exposição, e cada Deputado poderia fazer a sua
gunta e a sua explanação por cinco minutos. O Secret
responde e o Deputado teria mais três minutos de répl
Portanto, cada Deputado teria oito minutos para perg
tar ao Secretário. Convenhamos, é um bom tempo, e s
pre dentro do equilíbrio e do bom senso. Claro que tem
que evitar os discursos, os exercícios de retórica. O q
esperamos são as perguntas definitivas e foi isso
acordamos hoje como o Líder da Oposição mais o Líd
do Governo. Tenho certeza que faremos bom prove
dessa reunião.

 Ordem do Dia:

Está encerrada a Hora do Expediente:
Passa-se à Ordem do Dia, com a presença

número legal.

Leitura do Expediente
Sobre a Mesa, Ofício nº 227/09, subscrito pe

Deputado Luiz Accorsi, constante do expediente, just
cando sua ausência da Sessão Plenária, do dia 26
outubro do corrente ano, por estar em viagem ao No
este do Estado, vistando suas bases eleitorais.À
Comissão Executiva.
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Proposta de Emenda Constitucional, de autoria dos
Deputados Elton Welter, Luiz Claudio Romanelli, Wal-
dyr Pugliesi e demais Deputados, constante do expedi-
ente.Recebida. Publique-se no Diário da Assembleia e
em avulsos, para conhecimento dos Srs. Deputados. À
Diretoria Legislativa, para providências.

Indicação nº 907/09, de autoria do Deputado Dou-
glas Fabrício, constante do expediente, propondo ao
Exmo. Sr. Secretário de Estado do Trabalho e Ação
Social, o fornecimento de 01 (um) veículo micro-ônibus
para a APAE do Município de Engenheiro Beltrão.À
Diretoria Legislativa, para os devidos fins.

Indicação nº 908/09, de autoria da Deputada Luci-
ana Rafagnin, constante do expediente, sugerindo ao
Exmo.Sr. Governador do Estado a viabilização, junto aos
órgãos competentes do Estado, auxílio na recuperação
das estradas rurais dos Municípios do Sudoeste e Oeste
do Paraná atingidos pelas fortes chuvas.À Diretoria
Legislativa, para os devidos fins.

Projeto de lei de autoria do Deputado Pastor Edson
Praczyk, constante do expediente. Necessita apoiamento.
Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do Deputado Douglas
Fabrício, constante do expediente. Necessita apoiamento.
Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do Deputado Rosane Fer-
reira, constante do expediente. Necessita apoiamento.
Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei em número de 02 (dois) de autoria do
Deputado Teruo Kato, constante do expediente. Necessi-
tam apoiamento. Apoiados.À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do Deputado Nereu
Moura, constante do expediente. Necessita apoiamento.
Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do Deputado Pedro Ivo,
constante do expediente. Necessita apoiamento.Apoiado.
À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria dos Deputados Chico
Noroeste e Antonio Anibelli, constante do expediente.
Necessita apoiamento. Apoiado.À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 5184, de autoria do Deputado
Ney Leprevost, constante do expediente, justificando sua
ausência nas duas Sessões do dia 21 de outubro do cor-
rente ano, devido a compromissos na condição de Presi-
dente da Comissão de Saúde.À Comissão Executiva.

Requerimento nº 5185, de autoria do Deputado
Neivo Beraldin, constante do expediente, requerendo
autorização para ausentar-se do País, no período de
28/10 a 10/11 do corrente ano.Aprovado. À Diretoria
Legislativa.

Requerimento nº 5200, de autoria do Deputado
Artagão Júnior, justificando sua ausência nas Sessões
realizadas no dia 21/10 do corrente ano, em virtude de
compromissos políticos previamente agendados nos
Municípios de Lindoeste, Santa Tereza do Oeste e Foz do
Jordão.À Comissão Executiva.

Discussão/Votação

Passaremos à apreciação da matéria constant
Ordem do Dia, conforme avulso disctribuído aos S
Deputados:

1ª Discussão (Votação em)

ITEM 01
VOTAÇÃO EM:
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 418/09, de auto
do Poder Executivo - Mensagem n˚ 066/09, que objet
da nova redação aos incisos I e II do artigo 3˚ da Lei n˚
14077, de 04/07/03, alterados pela Lei n˚ 15878, de
07/08. COM PARECERES FAVORÁVEIS DA CCJ e
CF.Aprovada.

Redação Final

ITEM 02
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 371/09, de
autoria do Poder Executivo - Mensagem n˚ 054/09, q
objetiva o Poder Executivo a efetuar a doação de imó
ao Município de Verê.Aprovada. (Publ. no DA nº
085/09, de 04/08/09, em Mensagens).

ITEM 03
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 508/09, de
autoria do Deputado Nereu Moura, que declara de ut
dade pública a Associação dos Produtores Rurais
Assentamento Cerro Azul - APRACA, com sede n
Município de Lindoeste e foro no Município de Cascave
Aprovada. (Publ. no DA nº 110/09, de 22/09/09, em
Projetos de Lei).

ITEM 04
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 517/09, de
autoria do Deputado Osmar Bertoldi, que declara de ut
dade pública o Templo Espiritualista Vovó Cambind
com sede e foro no Município de Curitiba.Aprovada.
(Publ. no DA nº 113/09, de 28/09/09, em Projetos de
Lei).

1ª Discussão

ITEM 05
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 167/09, de auto
do Deputado Francisco Bührer, que institui a Sema
Estadual de Prevenção da Saúde do Homem, confo
especifica.COM PARECERES FAVORÁVEL DA CCJ e
CSP.Aprovada. (Publ. no DA nº 036/09, de 22/04/09,
em Projetos de Lei).
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 167/09

P A R E C E R :
Preâmbulo
O projeto apresentado pelo insigne Deputado Fran-

cisco Bührer institui a Semana Estadual de Prevenção da
Saúde do Homem, conforme especifica. Justifica o nobre
Parlamentar que as mulheres conquistaram com grande
luta seus espaços no comércio, na mídia, na segurança e
nas mais diversas áreas das relações humanas com justiça
recebendo de todos nós o reconhecimento da importância
e o respeito da presença da mulher nas mais diversas
áreas de atuação no mercado brasileiro. A título de ilus-
tração comemora-se anualmente o Dia Internacional da
Mulher que nasceu para valorizar o trabalho feminino
hoje, porém, mais voltado à saúde.

Segundo o autor não se pode negar que grande
parte dessas conquistas deveu-se à árdua luta de movi-
mentos feministas finalmente incorporados à cultura bra-
sileira e mundial, quebrando tabus que levavam muitas
mulheres à morte prematura pela falta de prevenção às
suas doenças peculiares.

Por outro lado a prevenção, incentivo e programas
da saúde voltada aos homens, que em sua grande maioria
ainda continuam presos a preconceitos levianos, em parte
por causa da cultura machista, não ganharam o destaque
merecido das gestões de Governo. O enfoque do projeto
está mais voltado para as doenças da próstata que tem
tirado a vida de inúmeros homens precocemente. A data
proposta para estímulo e prevenção à saúde do homem
(20 de novembro) lembra o nascimento do Dr. Donald F.
Gleason, em 20/11/20 em Minnesota, EUA, falecido
recentemente aos 88 anos, que juntamente com colegas
do Minneapolis Veterans Administration Medical Center
desenvolveu o Escore de Gleason, pontuação dada a um
câncer de próstata, relevante no tratamento porque valo-
res maiores estão associados a piores prognósticos.

Arremata o autor nas suas motivações que dos
186.320 homens norte-americanos que serão diagnostica-
dos com câncer de próstata neste ano, de acordo com o
American Câncer Society, saberá seu escore de Gleason e
o que significa sobre a probabilidade de estarem entre os
28.660 que irão morrer por causa dessa doença.

Fundamentação
Quanto à iniciativa para legislar, o Regimento

Interno desta Casa de leis em seu artigo 29, parágrafo 1˚,
I, assim dispõe,literis:

Art. 29...
§ 1˚. As comissões permanentes, na respectiva

área de atuação, compete entre outras:
I - Iniciar o processo legislativo em leis comple-

mentares e ordinárias, nos casos permitidos pela
constituição.

(...)

Importante ainda os termos do artigo 33 altera
recentemente pela Resolução 14/99 que assim dispõe
seu inciso I do parágrafo segundo,verbis:

Art. 33. Cabe às Comissões Permanentes, obs
vada a competência específica:

...
§ 2˚ À Comissão de Constituição e Justiça com

pete:
I - manifestar-se sobre todas as proposiçõe

quanto aos aspectos constitucionais, legais, jurídicos,
técnica legislativa e sobre o caráter estrutural das prop
sições para os fins previstos na Constituição do Estad

(...)
Sobre a iniciativa de projetos de lei, dispõe ainda

Regimento Interno desta Casa,literis:
(...)
Art. 124. A iniciativa dos projetos caberá a qual

quer membro da Assembleia, ao Governador, aos Trib
nais e ao Ministério Público, que poderão solicitar o se
arquivamento ou a sua restituição, em qualquer fase
sua tramitação.

Parágrafo Único. Todos os projetos, ressalvada
competência exclusiva do Governador, dos Tribunais
do Ministério Público, terão origem na Assembleia, so
a iniciativa de qualquer Deputado ou comissão.

(...)
Também sobre a iniciativa das leis cumpre obse

var o que a Constituição Estadual impõemliteris:
(...)
Art. 65. A iniciativa das leis complementares

ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão d
Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,
Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador Ger
de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previs
nesta Constituição.

(...)
O projeto de lei ora em análise que objetiva ins

tuir a Semana Estadual de Prevenção da Saúde
Homem, encontra-se em consonância com os artigos
II, 24, XII e 25, parágrafo 1˚ da Constituição da Rep
blica, literis:

Art. 23. É competência comum da União, do
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

...
II - cuidar da saúde e assistência pública, da pro

teção e garantia das pessoas portadoras de deficiênci
(...)

Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Di
trito Federal legislar concorrentemente sobre:

...
XII - previdência social, proteção e defesa d

saúde;
...
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princí-
pios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências
que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

(...)
Não é demais acrescentar que o projeto cumpre

também o disposto no artigo 167 da Constituição Esta-
dual,literis:

(...)
Art. 167. A saúde é direito de todos e dever do

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômi-
cas que visem à prevenção, redução e eliminação de
doenças e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços de saúde para a sua pro-
moção, proteção e recuperação.

Parágrafo Único. Ao Estado, como integrante do
Sistema Único de Saúde, compete implementar ações
destinadas a cumprir as atribuições referidas no artigo
200 da Constituição Federal.

(...)
O projeto está de acordo com a disposição consti-

tucional, visto que se trata de projeto de lei que institui a
semana de prevenção à saúde do homem não encontrando
óbice legal revestindo-se do caráter eminentemente
social.

Quanto à técnica legislativa, o projeto atende os
pressupostos de elaboração das leis.

Conclusão
Estando o projeto de lei revestido de constituciona-

lidade, legalidade e Técnica Legislativa adequada, meu
parecer é pela sua aprovação, para que esta Casa de leis
aprecie o seu mérito em plenário.

Sala das Comissões, em 22/09/09.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

ARTAGÃO JÚNIOR - Relator

COMISSÃO DE SAÚDE PÚBLICA
PROJETO DE LEI Nº 167/09

P A R E C E R :

Para análise dessa Comissão o Projeto de Lei n˚
167/09 que institui a Semana Estadual de Prevenção da
Saúde do Homem, conforme especifica.

A competência da presente comissão consta do
parágrafo oitavo do artigo 33 do Regimento Interno.

§ 8˚ À Comissão de Saúde Pública compete mani-
festar-se sobre as proposições relativas à saúde pública,
higiene, assistência sanitária, controle de drogas, medi-
camentos, alimentos e exercício da medicina e profissões
afins.

A Comissão de Constituição e Justiça exarou pare-
cer favorável à proposição reconhecendo a sua constituci-
onalidade.

À Comissão de Saúde Pública cabe analisar o
mérito da proposição.

A proposição objetiva instituir uma seman
durante a qual serão realizadas atividades referente
saúde do homem.

A proposição estabelece o dia 20 de novembro co
referência para a realização desta semana de atividade

A proposição é genérica e não estabelece obri
ções precisas, ficando muito ao poder discricionário
Administração Pública.

Quanto ao mérito deve-se registrar que todas
propostas que visem ampliar a prevenção da saúde i
gral dos cidadãos devem ser acolhidas.

Neste caso, em que pese a limitada efetividade
norma em si, deve-se dar seguimento à proposição p
que seja submetida ao plenário.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 08/10/09.

(aa) NEY LEPREVOST - Presidente
TADEU VENERI - Relator

ITEM 06
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei n˚ 287/09, de autor
do Deputado Ademir Bier, fica denominado Colég
Estadual Professor Ildo José Fritzen, o novo estabele
mento de ensino localizado no Município de Entre Ri
do Oeste. COM PARECER FAVORÁVEL DA CCJ
Aprovado. (Publ. no DA n˚ 061/09, de 09/06/09, em
Projetos de Lei).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI N˚ 287/09

P A R E C E R :

Preâmbulo
O projeto de autoria do Deputado Ademir Bier te

por objetivo denominar o novo estabelecimento de ens
localizado no Município de Entre Rios do Oeste de Co
gio Estadual Professor Ildo José Fritzen. Foi encam
nhado ofício para a Secretaria Estadual de Educação
o escopo de que essa verificasse se o referido colégio
possui denominação, com o intuito de não ferir o arti
1˚ da Lei n˚ 8761/88 e artigo 238 da Constituição Es
dual. Dessa forma, com a resposta do ofício, o proje
volta à Comissão de Constituição e Justiça para a dev
análise.

Fundamentação
Em sua resposta à diligência solicitada, a Secre

ria Estadual da Educação considerou que o Projeto de
n˚ 287/09 não encontra óbice ao seu normal prosseg
mento e aprovação.

Isto porque, segundo a informação n˚ 008/09,
Núcleo Regional de Educação de Toledo, não há óbi
para proceder às nomenclatura do estabelecimento
comento.

Deste forma, o projeto de lei deve seguir sua norm
tramitação.
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Conclusão
Ante o exposto, nos termos da resposta da diligên-

cia encaminhada à Secretaria de Estado da Educação,
uma vez que o presente projeto de lei encontra-se dotado
de constitucionalidade e legalidade, opinamos pela sua
aprovação.

Sala das Comissões, em 20/10/09.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

NEREU MOURA - Relator

ITEM 07
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei n˚ 390/09, de autoria
do Deputado Jocelito Canto, que dispõe sobre o serviço
de transporte intermunicipal de cadáveres. COM PARE-
CERRES FAVORÁVEIS DA CCJ E COPTC.Aprovado.
(Publ. no DA n˚ 089/09, de11/08/09, em Projetos de
Lei).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI N˚ 390/09

P A R E C E R :
Preâmbulo
O presente projeto de lei, de autoria do Deputado

Jocelito Canto, tem por escopo disciplinar o serviço de
transporte intermunicipal de cadáveres, com o objetivo de
facultar aos cidadãos paranaenses a possibilidade de ele-
ger o serviço funerário que melhor lhe aprouver, princi-
palmente quando o óbito ocorreu em Município diverso
daquele em que reside.

Fundamentação
O presente projeto de lei visa permitir que a cada

pessoa escolha o serviço funerário que for melhor para a
sua família enlutada. Tal proposição encontra respaldo,
no Código de Defesa do Consumidor, que prevê o direito
do consumidor de escolher o que, e com quem quer con-
tratar, que dispõe que:

Art. 6˚ São direitos do consumidor:
II - a educação e divulgação sobre o consumo ade-

quado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade
de escolha e a igualdade nas contratações.

Se nosso arcabouço jurídico protege o consumidor,
e as famílias que precisam de serviço funerário são con-
sumidores dos serviços prestados pelas funerárias, nada
mais lógico que estas tenham direito de escolher quem
querem contratar, independentemente do lugar do óbito.

A Constituição Federal de 1988 estabelece compe-
tência concorrente a União e aos Estados para legislar
sobre direito do consumidor, da seguinte forma:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-
trito Federal legislar concorrentemente sobre:

V - produção e consumo;
VII - responsabilidade por dano ao meio ambiente,

ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, esté-
tico, histórico, turístico e paisagístico;

Desta forma, o projeto de lei em tela esta em
consonância com a legislação em vigor.

No que tange às normas de elaboração normat
previstas na Lei Complementar n˚ 095/98, o presente p
jeto encontra-se revestido de legalidade.

Conclusão
Desta forma. havendo legitimidade do Parlamen

para tal proposição e estando o mesmo dentro dos cr
rios legais, somos pela aprovação do presente projeto
lei, por se tratar de um projeto fincado na constituciona
dade e legalidade.

Sala das Comissões, em 22/09/09
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

FRANCISCO BÜHRER - Relator

COMISSÃO DE OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÃO

PROJETO DE LEI N˚ 390/09

P A R E C E R :

Relatório
O presente projeto de lei, dispõe sobre o transpo

intermunicipal de cadáveres, inclusive a comercializaç
de caixões, urnas funerárias e a prestação de outros s
ços a ele complementares.

É de exclusiva competência do Município regula
mentar a criação, a utilização e o funcionamento d
serviços funerários, ou seja a confecção de caixões
organização de velórios, o transporte de cadáve
(desde que esteja dentro de seus limites territoriais
instituição de câmara ardentes, através de lei, por se
tar de matéria de interesse local, portanto o serviço fu
rário é de competência municipal, esses serviços pod
ser delegados pela municipalidade, com ou sem exclu
vidade, a particulares que se proponham executá-
mediante concessão ou permissão, como pode o Mun
pio realizá-las por suas repartições, autarquias ou e
dades paraestatais.

No que tange o serviço de transporte intermun
cipal de cadáveres, é direito da família a liberdade
escolha, a quem melhor servir seus interesses, uma
que perpassa os limites territoriais da concessão
permissão.

Parecer do Relator
Pelo exposto, meu parecer é favorável ao Proje

de Lei n˚ 390/09.
Sala das Comissões, em 19/10/09.

(aa) MARCELO RANGEL - Presidente
PÉRICLES DE MELLO - Relator

ITEM 08
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei n˚ 442/09, de autor
do Poder Executivo - Mensagem n˚ 071/09, que objetiva
Poder Executivo a efetuar a doação de imóvel de Loan
COM PARECERES FAVORÁVEIS DA CCJ E COPTC
Aprovado. (Publ. no DA n˚ 101/09, de 01/09/09, em
Mensagens).
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI N˚ 442/09

P A R E C E R :
Preâmbulo
O projeto apresentado pelo Executivo na pessoa do

Exmo. Sr. Governador Roberto Requião tem por finali-
dade doar imóvel de sua propriedade ao Município de
Loanda, com área de 7.056m2 Matriculado sob n˚
10.758, composta pelos lotes de um a seis da quadra 327.
A doação será gravada com Cláusula de inalienabilidade
(artigo 3˚) para uso do Município, retornando ao patrimô-
nio do Estado em caso de utilização diversa do assim
estabelecido (artigo 2˚ do projeto de lei).

Fundamentação
Quanto à iniciativa para legislar, o Regimento

Interno desta Casa de Leis em seu artigo 29, parágrafo 1˚,
I, assim rege,literis:

(...)
Art. 29.
§ 1˚ As comissões permanentes, na respectiva área

de atuação, competem entre outras:
I - Iniciar o processo legislativo em leis comple-

mentares e ordinárias, nos casos permitidos pela Consti-
tuição.

(...)
A Constituição Estadual determina especifica-

mente, em seu artigo 10:
(...)
Art. 10. Os bens imóveis do Estado não podem ser

objeto de doação ou de utilização gratuita, salvo, emedi-
ante lei, se o beneficiário for pessoa jurídica de direito
público interno, órgão ou fundação de sua administração
indireta ou entidade de assistência social sem fins lucra-
tivos, declara de utilidade pública, ou para fins de assen-
tamentos de caráter social.

Parágrafo Único. A alienação a título oneroso, de
bens imóveis do Estado dependerá de autorização prévia
da Assembleia Legislativa e será precedida de concor-
rência pública,a qual serádispensadaquandoo adqui-
rente for uma das pessoasjurídicas de direito público
interno, referidas neste artigo, ou para fins de assenta-
mentos de caráter social. (grifamos)

(...)
O projeto está de acordo com a disposição consti-

tucional, visto que se trata de projeto de lei que autoriza a
doação de propriedade imóvel do Estado para fins de
assentamento de projetos diversos à geração de emprego
e renda à população municipal que se reveste do caráter
eminentemente social.

Quanto à técnica legislativa, o projeto atende os
pressupostos de elaboração das leis.

Conclusão
Estado do projeto de lei de constitucionalidade,

legalidade e técnica legislativa adequada sou de parecer
pela sua aprovação para que esta Casa de Leis aprecie o
seu mérito em plenário.

Sala das Comissões, em 06/10/09.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

ARTAGÃO JÚNIOR - Relator

COMISSÃO DE OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÃO

PROJETO DE LEI N˚ 442/09

P A R E C E R :

O presente projeto de lei, de autoria do Poder Ex
cutivo, objetiva autorizar o Poder Executivo a efetuar
doação de imóvel ao Município de Loanda.

A matéria já recebeu parecer favorável da dou
Comissão de Constituição e Justiça, que analisou so
aspecto constitucional e legal.

Chamada a opinar, a Comissão de Obras Públic
Transportes e Comunicação encontra méritos indisc
veis no projeto de lei em tela, pois a proposta tem p
objetivo a construção e funcionamento de serviços pú
cos municipais.

Isto posto, opinamos pela aprovação do projeto.
Sala das Comissões, em 19/10/09.

(aa) MARCELO RANGEL - Presidente
DOBRANDINO DA SILVA - Relator

ITEM 09
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei n˚ 554/09, de autor
do Deputado Luiz Eduardo Cheida, que declara de ut
dade pública estadual a Associação de Recicladores
Lixo Eletro-eletrônico, com sede e foro no Município
Comarca de Londrina. COM PARECER FAVORÁVEL
DA CCJ. COM EMENDA DA CCJ.Aprovado. (Publ.
no DA n˚ 119/09, de     07/10/09, em Projetos de Lei).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI N˚ 554/09

P A R E C E R :

Preâmbulo
O presente projeto de lei, de autoria do Deputa

Luiz eduardo Cheida, declara de utilidade pública es
dual a Associação de Recicladores de Lixo Eletro-Elet
nico, com sede e foro no Município e Comarca d
Londrina.

Fundamentação
Chamada esta comissão a se manifestar quan

legalidade e constitucionalidade do referido projeto, p
estar o mesmo de acordo com a Lei n˚ 6994/78, altera
pela Lei n˚ 8589/87, nada encontramos que possa im
dir sua normal tramitação.

No entanto, tendo em vista a falta de Sigla identi
cadora da referida associação, sugere-se a Emenda M
ficativa em anexo, com fulcro no artigo 137, parágrafo
do Regimento Interno da Assembleia Legislativa d
Estado do Paraná.

Conclusão
Assim, somos de parecer favorável na forma

emenda modificativa em anexo.
Sala das Comissões, em 13/10/09.

(aa) DURVAL AMARAL - Presidente
DUÍLIO GENARI - Relator
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA MODIFICATIVA AO

PROJETO DE LEI N˚ 554/09

Com fulcro no que autoriza o artigo 137, parágrafo
4˚ do Regimento Interno dessa Casa de Leis, faz-se
necessária a apresentação da presente emenda modifica-
tiva, para contar com a seguinte redação:

“Art. 1˚ Fica declarado de utilidade pública esta-
dual a Associação de Recicladores de Lixo Eletro-Eletrô-
nico - E-LIXO - com sede e foro no Município e
Comarca de Londrina.”

Sala das Comissões, em 13/10/09.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

DUÍLIO GENARI - Relator

Requerimentos

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Sobre a mesa, Requerimento n˚ 5136, de autoria do

Deputado Plauto Miró, com apoiamento dos Deputados
Marcelo Rangel e Jocelito Canto, constante do expedi-
ente de Sessão anterior.

Retirado pelo autor.

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PMDB)
Sr. Presidente, não possuo em mãos cópia desse

requerimento. Se V. Exa. pudesse apenas fazer um breve
relato.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Envio de expediente ao Governador para que

sejam tomadas as devidas providências com relação ao
Presídio Hildebrando de Souza, que tem capacidade para
175 presos e encontra-se com 480, conforme ofício de
autoria do Juiz de Direito Helio...

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PMDB)
Sr. Presidente, a minha dúvida é a seguinte: o pre-

sídio está vinculado à Secretaria da Segurança ou é uma
penitenciária vinculada à Secretaria da Justiça? Porque
penso que eu concordaria - queria falar com os autores -
eu concordaria com a aprovação, desde que o expediente
fosse destinado ao Secretário responsável pela área.
Segurança?

Então, se pudesse ser feita uma rasura pelos
autores destinando ao Secretário da Segurança, eu
concordaria. Do contrário, não tem sentido. Mandar
um ofício, do Juiz de Direito, que o Parlamentar rece-
beu para o Governador do Estado, ou seja, reconheci-
mento é um princípio de separação dos Poderes, o Juiz
obviamente pediu que eles fizessem aqui uma manifes-
tação, e penso que o Juiz também tem as instâncias,
não em relação à sua autonomia como magistrado,
mas o Tribunal de Justiça é um Poder que se relaciona
com outro Poder que é o Executivo. E há, indiscutivel-
mente, não sei se esse Juiz, especificamente, é o Juiz

da Vara de Execuções lá de Ponta Grossa, ou um J
de esfera criminal. Eu não li nem o requerimento
nem o ofício do Juiz. Estou aqui deduzindo. Apen
que fosse destinado, efetivamente ao responsável.
um presídio, obviamente é o Secretário da Segura
Pública. Então, que se retirasse Governo Requiã
colocasse Secretário Luiz Fernando Delazari.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Eu apenas solicitaria, Deputado Romanelli, p

se tratar de presídio a população carcerária, e
requerimento deveria ser enviado ao Secretário da J
tiça, a meu ver.

Naturalmente que o Juiz, o Meritíssimo Jui
enviou esta correspondência a todos os Deputa
que representam a Cidade de Ponta Grossa e
Deputados, claro, iam encaminhar ao Governad
Requião.

Eu consultaria aos autores se poderíamos mu
o requerimento enviando, poderíamos até enviar
Secretário da Justiça e também ao Secretário da Se
rança.

O SR. JOCELITO CANTO (PTB) (Para Encaminhar)
Só para esclarecer, Sr. Presidente, o cadeião é

Secretaria da Segurança, é o cadeião da Santa Mar
velho Santa Maria; e a penitenciária é da Justiça. Entã
questão é diferente.

Inclusive esta caso, Sr. Presidente, só pa
esclarecer, já conversamos com o próprio Gover
dor, está se estudando a instalação em Ponta Gr
daquelas celas modulares, que foram colocadas
várias delegacias, em vários cadeiões, e está se e
dando isso, contêineres, e para colocar em Po
Grossa também.

Então, está sendo bem estudado, e espera-se
colocado nos próximos dias.

Mas entendo que o Deputado Romanelli te
razão, acho que deveria ser refeito e encaminhado
Secretário da Segurança, porque o cadeião pertenc
Secretaria da Segurança.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Vou fazer uma sugestão ao Deputado Marce

Rangel. Eu também recebi hoje um requerimento
um Município dos Campos Gerais e vou entregar p
soalmente aqui ao Secretário, na presença de todos
V. Exas. concordarem poderemos entregar aman
diretamente ou via protocolo.

O SR. MARCELO RANGEL (PPS)
Concordo com o Líder do Governo. Vamos faz

um novo requerimento e entregamos em mãos ao Se
tário da Segurança, amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Retirado pelo autor.
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Requerimento n˚ 5172, de autoria do Deputado
Cleiton Kielse, constante do expediente.

Em discussão.

O SR. JOCELITO CANTO (PTB) (Pela Ordem)
Para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Adia-se a discussão para a próxima Sessão, na

forma do artigo 155 do Regimento Interno.

Requerimento n˚ 5198, de autoria dos Deputados
Fernando Scanavaca, Douglas Fabrício, Waldir Rossoni,
Ademar Traiano e demais membros da Bancada da Opo-
sição, constante do expediente.

Em discussão.

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PMDB) (Para
Discutir )

Sr. Presidente, estive numa audiência na hora que o
Deputado Durval Amaral fez seu pronunciamento. De
qualquer forma penso que o pronunciamento do Depu-
tado Durval Amaral é extremamente contundente pelo
conteúdo, embora a forma sempre cordial do Parlamen-
tar, acho que até as notas taquigráficas devam ser extraí-
das e enviadas ao Presidente da Fundação COPEL para
que ele possa esclarecer inclusive a esta Casa. Depois de
esclarecida esta Casa, penso que ele deva realmente vir
aqui como convidado, convocado ou agendado, para que
possa explicar as questões que envolvem especificamente
a compra dos ativos da PREVI, o Terminal da Ponta do
Félix.

Aqui estão enumeradas uma série de questões,
mas o pronunciamento do Deputado Durval Amaral é
pontual, em relação a isso é o caso de extrair as notas
taquigráficas e enviar à referida autoridade para que
ele possa esclarecer a Casa e aí votar este pedido de
convocação.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Adia-se a discussão para a próxima Sessão, na

forma do artigo 155, do Regimento Interno.

Requerimento n˚ 5196, de autoria do Deputado Reni
Pereira, constante do expediente.À Comissão Executiva.

Requerimento n˚ 5199, de autoria do Deputado
Pastor Edson Praczyk, constante do expediente.Aprovado.
À Diretoria Legislativa.

Requerimento n˚ 5202, de autoria do Deputado
Durval Amaral, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento n˚ 5204, de autoria do Deputado
Teruo Kato, constante do expediente.Aprovado. À Dire-
toria Legislativa.

Requerimento n˚ 5205, de autoria do Deputa
Ney Leprevost, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento n˚ 5206, de autoria do Deputa
Edson Strapasson, constante do expediente.Aprovado.
À Diretoria Legislativa.

Requerimento n˚ 5211, de autoria do Deputa
Chico Noroeste, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimentos n˚s 5208 e 5209, de autoria
Deputado Nelson Justus, constantes do expedie
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos n˚s 5187 a 5189, 5194 e 5195,
autoria do Deputado Antonio Anibelli, constantes d
expediente.Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento n˚ 5203, de autoria do Deputa
Elio Rusch, constante do expediente.Aprovado. À Dire-
toria Legislativa.

Requerimento n˚ 5193, de autoria do Deputa
Edson Strapasson, constante do expediente.Aprovado.
À Diretoria Legislativa.

Requerimentos n˚s 5181 a 5183, de autoria
Deputado Ney Leprevost, constantes do expedien
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento n˚ 5207, de autoria dos Deputad
Waldyr Pugliesi, Beti Pavin, Cleiton Kielse e dema
Deputados, constante do expediente.Aprovado. À Dire-
toria Legislativa.

 Encerramento da Sessão:

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrad
presente Sessão marcando uma Audiência Pública p
terça-feira, dia 27, às 14h30, com a presença do Exm
Sr. Secretário de Estado da Segurança Pública, Luiz F
nando Delazari.

Marco ainda, uma Sessão Ordinária para quar
feira, dia 28, à hora regimental, com a seguinte

ORDEM DO DIA:

REDAÇÃO FINAL - dos Projetos de Lei n˚s 494, 514
518/09.

2ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei n˚s 167, 287, 39
418, 442 e 554/09.

1ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei n˚s 361, 382
419/09.

Levanta-se a Sessão
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 Publicações:

Comissão Executiva

Atos

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 2156/09

Em cumprimento ao Mandado de Execução Provisó-
ria dos autos de n˚ 52.541/08, da 4ª Vara da Fazenda
Pública, Falências e Concordatas do Foro Central da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, a Comissão
Executiva, no uso de suas atribuições

R E S O L V E :

I - RELOTAR a servidora ALZELI BASSETTI PROCH-
MANN, matrícula n˚ 41042, a partir de 03/11/09, no cargo
de Auxiliar de Enfermagem, nível NTC-03, do Quadro de
Estáveis deste Poder Legislativo (Lei Autorizatória n˚
13950/12/12/02 e Resoluções 007/04 e 009/05).
II - Comunicar à servidora para comparecer ao Depar-
tamento de Pessoal para a lotação no Serviço Odonto-
lógico, onde cumprirá horário normal com jornada de
40 (quarenta) horas semanais, de acordo com o que
estabelece o parágrafo 1˚ do artigo 53 da Lei n˚
6174/70.

Palácio “XIX DE DEZEMBRO”, em 19/10/09.
(aa) NELSON JUSTUS - Presidente
ALEXANDRE CURI - 1º Secretário

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 2157/09

A Comissão Executiva da Assembleia Legislativa
do Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o que consta do processo protocolado sob nº
12536, datado de 08/10/09, deste Poder,

R E S O L V E :

conceder a ELOINA DA APARECIDA TEIXEIRA
SUDUT, matrícula n˚ 40581, funcionária estável do
Quadro de Pessoal da Secretaria desta Assembleia
Legislativa, ocupante do cargo de Auxiliar Administra-
tivo, nível NBA-03, com lotação na Diretoria Geral,
nos termos do artigo 247 e seu parágrafo único, da Lei
de n˚ 6174/70, licença especial de 03 (três) meses, em
virtude de não haver se afastado do exercício de suas
funções durante o quinquênio compreendido entre
21/12/97 e 21/12/02. O período deverá ser marcado
pela interessada junto ao Departamento de Pessoal,
apresentando anuência de seu superior e seguindo os
critérios do artigo 250 e parágrafo único da supracitada
Lei n˚ 6174/70.

Palácio “XIX DE DEZEMBRO”, em 20/10/09.
(aa) NELSON JUSTUS - Presidente
ALEXANDRE CURI - 1º Secretário

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 2158/09

A Comissão Executiva da Assembleia Legislativ
do Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, e te
em vista o que consta do processo protocolado sob
12420, datado de 06/10/09, deste Poder,

R E S O L V E :

1 - conceder a LORENE MARIA RITTER, matrícula n
40624, funcionária estável do Quadro de Pessoal da Se
taria desta Assembleia Legislativa, ocupante do cargo
Consultor Administrativo, nível NUD-03, com lotação n
Coordenadoria de Estudos e Promoções Especiais d
Casa, nos termos do artigo 247 e seu parágrafo único
Lei de n˚ 6174/70, licença especial de 03 (três) meses,
virtude de não haver se afastado do exercício de suas
ções durante o quinquênio compreendido entre 21/12/0
21/12/07. O período deverá ser marcado pela interess
junto ao Departamento de Pessoal, apresentando anuê
de seu superior e seguindo os critérios do artigo 250
parágrafo único da supracitada Lei n˚ 6174/70.
2 - revogar o Ato nº 2032/07 que concedeu a LOREN
MARIA RITTER licença especial de três meses por nã
haver se afastado do exercício de suas funções duran
quinquênio compreendido entre 21/12/97 a 21/12/0
tendo em vista a sua duplicidade de ação e, por con
guinte, ser retirado do assento funcional.

Palácio “XIX DE DEZEMBRO”, em 20/10/09.
(aa) NELSON JUSTUS - Presidente
ALEXANDRE CURI - 1º Secretário

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 2159/09

A Comissão Executiva da Assembleia Legislativ
do Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, e te
em vista o que consta do processo protocolado sob
10138, datado de 11/08/09 e n˚ 12024, datado de 24/
09, deste Poder,

R E S O L V E :

deferir o requerimento contido no Protocolo n˚ 10138/0
aditado pelo Protocolo n˚ 12024/09, da servidora ROM
HELENA MORAES DE SENA, ocupante do cargo d
Médico, matrícula n˚ 40896, integrante do Quadro
Pessoal da Secretaria da Assembleia Legislativa
Estado do Paraná, lotada na Coordenadoria de Ser
Médico deste Poder Legislativo, com efeitos a partir
publicação deste ato.

Palácio “XIX DE DEZEMBRO”, em 20/10/09.
(aa) NELSON JUSTUS - Presidente
ALEXANDRE CURI - 1º Secretário

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 2160/09

A Comissão Executiva da Assembleia Legislativa d
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Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o que consta do processo protocolado sob nº 10943,
datado de 27/08/09 e n˚ 12704, datado de 08/10/09, deste
Poder,

R E S O L V E :

deferir o requerimento contido no Protocolo n˚
10943/09, aditado pelo Protocolo n˚ 12704/09, da ser-
vidora NILZA SANTOS, ocupante do cargo de Téc-
nico em Contabilidade, matrícula n˚ 40878, integrante
do Quadro de Pessoal da Secretaria da Assembleia
Legislativa do Estado do Paraná, lotada no Setor de
Patrimônio deste Poder Legislativo, com efeitos a par-
tir da publicação deste ato.

Palácio “XIX DE DEZEMBRO”, em 20/10/09.
(aa) NELSON JUSTUS - Presidente
ALEXANDRE CURI - 1º Secretário

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 2161/09

A Comissão Executiva da Assembleia Legislativa
do Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o que consta nos processos protocolados sob nº
1062, datado de 10/02/09, n˚ 1061, de 10/02/09 e n˚
12422, de 06/10/09, deste Poder,

R E S O L V E :

deferir o requerimento contido nos Protocolo n˚s 1062 e
1061/09 (apensados), aditados pelo Protocolo n˚
12422/09, do servidor GERSON SYDNEY, ocupante do
cargo de Consultor Jurídico, matrícula n˚ 40627, inte-
grante do Quadro de Pessoal da Secretaria da Assembleia
Legislativa do Estado do Paraná, lotado no Gabinete Par-
lamentar do Sr. Deputado Antonio Anibelli, com efeitos
a partir da publicação deste ato.

Palácio “XIX DE DEZEMBRO”, em 20/10/09.
(aa) NELSON JUSTUS - Presidente
ALEXANDRE CURI - 1º Secretário

ATO DA COMISSÃO EXECUTIVA Nº 2162/09

A Comissão Executiva da Assembleia Legislativa do
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o que consta nos processos protocolados sob nº
10137, datado de 11/08/09 e n˚ 12023, datado de 24/09/09,
deste Poder,

R E S O L V E :

deferir o requerimento contido no Protocolo n˚ 10137/09,
aditado pelo Protocolo n˚ 12023/09, da servidora
DULCINEIA ANGELA CECATTO, ocupante do cargo
de Médico, matrícula n˚ 40726, integrante do Quadro de
Pessoal da Secretaria da Assembleia Legislativa do
Estado do Paraná, lotada na Coordenadoria de Serviço
Médico deste Poder Legislativo, com efeitos a partir da
publicação deste ato.

Palácio “XIX DE DEZEMBRO”, em 20/10/09.
(aa) NELSON JUSTUS - Presidente
ALEXANDRE CURI - 1º Secretário

Diretoria Geral

Portarias

PORTARIA Nº 0219/09

O Diretor Geral da Assembleia Legislativa d
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e tendo
vista o que consta do processo protocolado sob nº 127
datado de 09/10/09, deste Poder,

R E S O L V E :

conceder licença para tratamento de saúde ao serv
deste Poder Legislativo, CARLOS ARTHUR BONATO
matrícula nº 40306, de trinta (30) dias, a partir de 05/10/0
com término em 04/11/09, CID. 10 H 40.0.

Gabinete da Diretoria Geral, em 14/10/09.
(a) ABIB MIGUEL - Diretor Geral

PORTARIA Nº 0220/09

O Diretor Geral da Assembleia Legislativa d
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e tendo
vista o protocolado sob nº 12198, datado de 30/09/
deste Poder,

R E S O L V E :

lotar a servidora ALZELI BASSETTI PROCHMANN,
matrícula nº 41042, funcionária do Quadro de Estáv
deste Poder Legislativo, no Serviço Odontológico, pa
ocupar o cargo de Auxiliar de Enfermagem, nível NTC-0
a partir de 03/11/09.

Gabinete da Diretoria Geral, em 19/10/09.
(a) ABIB MIGUEL - Diretor Geral

PORTARIA Nº 0221/09

O Diretor Geral da Assembléia Legislativa d
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e tendo
vista o que consta do processo protocolado sob nº 131
datado de 21/10/09, deste Poder,

R E S O L V E :

conceder licença para tratamento de saúde à servid
deste Poder Legislativo, LUCIMAR FERREIRA DAS
NEVES, matrícula nº 40872, de 180 (cento e oiten
dias, a partir de 10/10/09, com término em 07/04/1
CID. 10 O.80.

Gabinete da Diretoria Geral, em 21/10/09.
(a) ABIB MIGUEL - Diretor Geral
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